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APRESENTAÇÃO

Após a tomada do território do atual estado de Sergipe pelos portugueses 
no final do século XVI, começaram as doações de sesmarias para fins de 

produção agropecuária. A partir de 1603, “a colonização prosperou, dirigindo-
-se para o fertilíssimo vale do Cotinguiba, onde fizeram-se quartoze doações 
e onde iria prosperar a lavoura da cana”1.

Atualmente, no início do século XXI, o vale do Cotinguiba ainda é local de 
plantio da cana-de-açúcar, para fins de produção de álcool e açúcar. Nesse 
cenário se destaca, a histórica cidade de Laranjeiras, berço de belas manifes-
tações culturais, artísticas e históricas que retratam a tradição dos povos que 
ali vivem.

Este livro, composto de três volumes, agrega 31 capítulos que são oriun-
dos de monografias defendidas para fins de conclusão da especialização em 
Recurso Hídricos e Meio Ambiente, ofertada pelo Programa de Pós-Gradua-
ção em Recursos Hídricos da Universidade Federal de Sergipe. Esse curso, 
concluído em 2022, foi ofertado gratuitamente e direcionado para profes-
sores da rede básica de ensino de Sergipe, com significativo apoio do projeto 
Azahar: Flor de Laranjeiras, realizado pela UFS com patrocínio da Petrobras.

Essa obra coletiva, que possui a colaboração de 65 autoras/es, inicia o pri-
meiro volume com capítulos que tratam de aspectos físicos da bacia hidrográfi-

1 FREIRE, F. F. O. História de Sergipe. 3 ed. São Cristóvão: EDUFS; Aracaju: IHGSE, 2013. p. 120
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ca do rio Cotinguiba, com destaque para suas águas e matas. O segundo volume 
apresenta em seu bojo, artigos que tratam da cultura da região em destaque e, 
continua com textos sobre educação ambiental que se completam no terceiro 
volume com mais temas relacionados ao meio ambiente e a educação

Por fim, agradecemos a todas e todos que colaboraram para a escrita 
dos livros, que certamente, são obras que marcarão os estudos sobre a bacia 
hidrográfica do Cotinguiba. Convidamos as/os leitoras/es para apreciarem os 
três volumes; que usem para fins de lazer cultural ou fonte bibliográfica para 
futuros trabalhos de pesquisa sobre as águas formosas do rio Cotinguiba, 
bem como seu povo.
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CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DO RIO COTINGUIBA 
 

José Carlos Benicio do Nascimento Filho
Weslei Santos Almeida
Ezequiel Lealdo Soares Santos
Inajá Francisco de Sousa
Antenor de Oliveira Aguiar Netto

1. INTRODUÇÃO

Esse capítulo tem por objetivo realizar uma caracterização física da bacia 
hidrográfica do rio Cotinguiba, destacando os aspectos climáticos, geo-

morfológicos, geológicos, pedológicos e hidrográficos. Através disso, deseja-
-se fornecer um compilado técnico e teórico que sirva de base para o de-
senvolvimento de políticas públicas, tecnológicas e de educação de modo a 
promover a solução de problemas, a otimização de recursos e a garantia dos 
usos múltiplos da água, como preconiza a Política Nacional de Recursos Hí-
dricos. Para tanto, foram utilizados dados georreferenciados obtidos de ins-
tituições municipais, estaduais e nacionais.

A bacia hidrográfica do rio Cotinguiba está localizada na região Sudeste 
da bacia hidrográfica do rio Sergipe e apresenta uma crescente urbanização. 
Esse processo de urbanização possui alta relação com alterações de uso do 
solo e impactos ambientais. De acordo com Yu (2021), a urbanização pode ser 
entendida como uma “espada de dois gumes”, por ser fomentadora da pros-
peridade econômica, mas também está ligada ao alto consumo de recursos e 
à deterioração do meio ambiente. 
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Quando a bacia é rural e possui cobertura vegetal, parte do escoamento 
é interceptado por essa cobertura, facilitando a infiltração da água no solo. 
No que lhe concerne, o escoamento em bacias urbanas, como a do rio Cotin-
guiba, é regido por atividades antrópicas que podem impermeabilizar a su-
perfície (TUCCI, 1999). Esse mesmo autor destaca que modificações empreen-
didas pelo desenvolvimento urbano reduzem a infiltração local, aumentam 
o escoamento superficial, diminuem o nível do lençol freático (por falta de 
recarga) e reduzem o escoamento subterrâneo.

No estudo das características físicas da bacia, a componente geomor-
fológica, dentro de uma análise sistêmica, apresenta uma alta importância 
e sua representação em um mapa é um poderoso instrumento na espaciali-
zação desta componente da paisagem (SANTOS et al., 2017).  De acordo com 
Santos et al. (2017), esse tipo de mapa possibilita o entendimento da influên-
cia das formas de relevo na dinâmica dos processos locais. 

A percepção das variabilidades espaciais das propriedades físicas e quí-
micas associadas aos diferentes tipos de solos é essencial ao planejamento 
dos seus usos sustentáveis (WALL; NIELSEN, 2012 apud DEMATTÊ et al., 2019).  
Conforme o tipo de solo encontrado em uma área, pode-se planejar um zo-
neamento que considere os impactos ambientais locais e a sustentabilidade 
dos usos atribuídos. Por esse motivo, a caracterização dos tipos de solos da 
bacia hidrográfica do rio Cotinguiba é um importante componente de sua ca-
racterização física. 

As precipitações pluviais em uma bacia impactam diretamente suas 
atividades sociais e econômicas e podem ser influenciadas por atividade an-
trópicas. As coberturas do solo urbano apresentam temperaturas superio-
res às de regiões rurais e podem criar ilhas de calor capazes de desequilibrar 
a dinâmica do ciclo hidrológico natural (LI et al., 2021). Por esses motivos, a 
compreensão do comportamento espacial de variáveis climáticas é de sua 
importância para a gestão de uma bacia. 

Com essa compreensão, a aplicação de técnicas de geoprocessamento 
pode ser diversificada, sendo a base para relacionamentos variados capazes 
de transformar dados em conhecimentos que contribuam para a tomada de 
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decisões (ZAIDAN, 2017). Para isso, é necessária uma análise criteriosa de 
dados em um Ssitema de Informações Geográficas (SIG), sendo um ambien-
te capaz de coletar, sobrepor, manipular e visualizar grande volume de dados 
georreferenciados (TORRES et al., 2017). Com essa ferramenta, foram elaborados 
produtos cartográficos que caracterizam a área de estudo e fornecem um apa-
rato técnico de auxílio ao desenvolvimento de políticas públicas sustentáveis.  

2. ÁREA DE ESTUDO 

A área de estudo corresponde a bacia hidrográfica do rio Cotinguiba 
(BHC), pertencente a bacia hidrográfica do rio Sergipe (BHSE) no estado de 
Sergipe. Sua delimitação encontra-se entre as coordenadas geográficas 10°75 
e 10°87 de latitude sul e 37°06 e 37°36 de longitude oeste (Figura 1). Conforme 
o Plano Estadual de Recursos Hídrico de Sergipe (2010), sua área é de 239,91 
km2 e sua disponibilidade hídrica é de 23.021.146 m3/s, sendo a segunda maior 
disponibilidade na BHSE. 

Figura 1. Localização da área de estudo da bacia hidrográfica do rio Cotinguiba em Sergipe e Brasil.

Datum: SIRGAS, 2000. Fonte: SERHMA, 2000. Elaborador: Eng. José Carlos Benício



CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DO RIO COTINGUIBA 

Página 12

COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

Dentro dessa bacia encontram-se os municípios de Areia Branca, La-
ranjeiras, Nossa Senhora de Socorro e Riachuelo (Figura 2), que ocupam 25, 
49, 20 e 6% da área, respectivamente (IBGE, 2006). Seu rio principal é deno-
minado Cotinguiba e apresenta uma extensão de 56 km (SERHMA, 2020). Esse 
rio nasce na divisa dos municípios de Areia Branca e Laranjeiras e desemboca 
no rio Sergipe (SERHMA, 2020). Entre os principais afluentes do rio Cotingui-
ba, podemos destacar os riachos Chico Gomes, Madre, Olhos d’água e os rios 
Traíras e Cajaiba (Figura 3). 

Figura 2. Municípios que fazem parte da bacia hidrográfica do rio Cotinguiba.

 

Datum: SIRGAS, 2000. Fonte: SERHMA, 2000. Elaborador: Eng. José Carlos Benício
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Figura 3. Mapa de drenagens da bacia hidrográfica do rio Cotinguiba.

Datum: SIRGAS, 2000. Fonte: SERHMA, 2000. Elaborador: Eng. José Carlos Benício

No mapa acima é possível perceber o canal sinuoso do rio Cotingui-
ba, que é meandrante e flui serpenteando o terreno desde a nascente até 
desaguar no rio Sergipe (ARAÚJO et al. 2009). Em trechos desse rio são en-
contradas margens bordejadas por mata ciliar e formação de galerias (cor-
redores fechados) de vegetação, que contribui para a preservação do curso 
hídrico. Porém, na sede municipal de Laranjeiras, são encontradas as bor-
das do rio amparadas por um muro de arrimo. De acordo com Soares; Leal 
(2017), esse desmatamento acelera o processo de remoção e transporte de 
sedimentos com diferentes granulometrias para o rio, potencializando seu 
assoreamento.  

As águas do rio Cotinguiba fluem de maneira turbulenta, ocorrendo o 
alargamento do canal fluvial de montante em direção a jusante, como descrito 
por Araújo et al. (2009). Em que se refere aos escoamentos das bacias hidro-
gráficas Christofoletti (1981) classifica-as em: exorreicas, endorreicas, arrei-
cas, criptorreicas.  Assim, seguindo uma tendência dos rios brasileiros, a BHC é 
classificada como exorreica, ou seja, ao desembocar na margem direita do rio 
Sergipe o fluxo das águas tem como destino o oceano Atlântico. 

A BHC apresenta um coeficiente de compacidade (Kc) de 1,62, típico de 
bacias que não estão sujeitas a grandes inundações. Seu índice de conforma-
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ção de 0,37 e fator de forma (Kf) de 0,24 ressaltam sua baixo potencial para 
enchentes. Sua diferença de altimetria é de 453 metros, com uma declividade 
média de 1,4%.

A BHC está assentada em uma região de morfologia de colinas. Esse tipo 
de fisiografia se assemelha ao descrito como mares de morros ou regiões ma-
melonares de área tropical-atlântica florestada e de rochas profundamente 
decompostas por Ab’Sáber (2007). Suas maiores altitudes são encontradas na 
região oeste, no município de Areia Branca, com valores superiores a 250 m 
(Figura 4). Nas regiões Central e Leste, nos municípios de Nossa Senhora de 
Socorro, Riachuelo e Laranjeiras são encontradas as menores altitudes, com 
a maior parte do terreno de altitudes inferiores a 50 m. 

Figura 4. Mapa hipsométrico da bacia hidrográfica do rio Cotinguiba.

 

Datum: SIRGAS, 2000. Fonte: SERHMA, 2000. Elaborador: Eng. José Carlos Benício

A região nordeste da BHC apresenta um terreno de menor declividade 
(Figura 5), em torno de 3% (relevo plano). Na bacia são predominantemente 
encontradas declividades de relevo plano, levemente ondulado e ondulado. 
As maiores declividades podem ser observadas nos terrenos com maiores al-
titudes e no percurso dos cursos hídricos.
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Figura 5. Mapa hipsométrico da bacia hidrográfica do rio Cotinguiba.

 

Datum: SIRGAS, 2000. Fonte: SERHMA, 2000. Elaborador: Eng. José Carlos Benício

3. CARACTERIZAÇÃO FÍSICA

Entender os mecanismos que atuam no comportamento climático ao 
longo dos anos em determinada localidade, é importante para as ativida-
des humanas cotidianas. Como exemplo, saber quando cultivar a lavoura, 
que tipos de técnicas agrícolas poderão ser aplicadas para evitar a erosão e 
salinização do solo, o período de cheia ou seca de um rio e assim traçar um 
plano de gestão das águas de acordo com o regime fluvial. Segundo a divi-
são climática de Sergipe (2015), a bacia hidrográfica do rio Cotinguiba (BHC), 
está inserida predominantemente na zona climática classificada como Litoral 
Úmido (aproximadamente 99% da área) e apresenta uma pequena porção de 
sua região oeste no Agreste (Figura 6). 

Nessa bacia hidrográfica as chuvas são regulares e suas precipitações 
pluviais médias anuais estão próximas a 1300 mm. Essa característica comum 
ao litoral de Sergipe é resultante da atuação de alguns sistemas atmosfé-
ricos, tais como: a Massa Tropical Atlântica (MTA), que tem temperatura e 
umidade elevadas; a Massa Polar Atlântica (MPA), que em sua origem é fria e 
seca, mas ganha umidade e temperatura em seu percurso no litoral do Brasil; 
e  as ondas de leste, que se  formam na África e no Atlântico sul, chegam ao 
litoral sergipano trazendo chuvas devido à concentração de umidade e dife-
renciação térmica entre o continente e oceano (DINIZ et al., 2014).
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Figura 6. Mapa de tipos climáticos da bacia hidrográfica do rio Cotinguiba.

Datum: SIRGAS, 2000. Fonte: SERHMA, 2000. Elaborador: Eng. José Carlos Benício

A série histórica de precipitações diárias foi obtida pelo produto Climate 
Hazards Group InfraRed Precipitation with Stations (CHIRPS), através da pla-
taforma do Google Earth Engine (https://earthengine.google.com/). Seus acu-
mulados mensais revelam que os índices pluviométricos são mais acentuados 
entre os meses de abril e agosto, que correspondem ao período de outono-in-
verno (Figura 7). Isso é respaldado por Silva et al. (2020), que descreve o período 
chuvoso entre junho e agosto para o estado de Sergipe. Pinto (2012), diz que 
essas maiores precipitações estão relacionadas às frentes frias que atuam no 
inverno, as perturbações (conglomerados de nuvens) e as ondas de leste. 

Figura 7. Precipitação acumulada mensal da bacia hidrográfica do rio Cotinguiba. 
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No recorte temporal de 1990 a 2020 a maior precipitação mensal re-
gistrada foi de 536mm no mês de maio de 2009, extrapolando as médias ao 
longo de 30 anos. Esse clima com chuvas regulares é um dos condicionantes 
geoambientais que contribui para a contínua fluência do rio Cotinguiba que é 
perene e percorre as terras do município de Areia Branca, Laranjeiras, Nossa 
Senhora do Socorro e Riachuelo, seguindo um trajeto no sentido oeste-leste 
até desembocar no rio Sergipe.

A precipitação média na BHC sofreu uma diminuição nas últimas déca-
das. Seus valores médios anuais foram de 1489 mm/ano de 1981 a 1990, 1336 
mm/ano de 1991 a 2000, 1327 mm/ano de 2001 a 2010 e 1034 mm/ano de 2011 
a 2020 (Figuras 8 e 9).  

Figura 8. Precipitação acumulada anual da bacia hidrográfica do rio Cotinguiba.

 

A temperatura de um lugar é condicionada por alguns fatores climáticos 
tais como: altitude, latitude, maritimidade e continentalidade. Além desses 
fatores, as superfícies e os ventos contribuem para a variação espacial térmi-
ca do ar (MENDONÇA; OLIVEIRA, 2007). A bacia hidrográfica do rio Cotingui-
ba tem suas temperaturas influenciadas principalmente pela maritimidade, 
latitude e massas de ar. Por estar inserida em uma região de alta incidência 
solar, na faixa latitudinal 10° sul e próxima ao oceano Atlântico, suas tempe-
raturas são consideradas elevadas, com pequena amplitude térmica. A alti-
tude não é um fator de relevância para alterações de temperatura da bacia 
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hidrográfica, que se apresenta com baixa altimetria, predominantemente in-
ferior a 50 metros com relação ao nível do mar. 

Figura 9. Precipitação acumulada anual média para as das décadas: A) 1981 à1990, B) 1991 à 2000, C) 
2001 à 2010, D) 2011 à 2020 da bacia hidrográfica do rio Cotinguiba.

Datum: SIRGAS, 2000. Fonte: SERHMA, 2000. Elaborador: Eng. José Carlos Benício

Na série histórica de 1981 a 2010, a partir dos dados extraídos do Ins-
tituto Nacional de Meteorologia (2020), as temperaturas mínimas-médias, 
médias-médias e máximas-médias anuais estão próximas de 22,5ºC, 26,1° 
e 29,7°C; respectivamente (Figura 10). As temperaturas mínimas e máximas 
para os meses que correspondem à primavera e ao verão estão entre 22ºC 
e 30°C. Nos meses de outono-inverno há queda gradativa da temperatura, 
devido à Massa Polar Atlântica, e as máximas não ultrapassam os 29°C e as 
mínimas atingem até 21°C. 
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Figura 10. Gráfico de temperatura mínima, média e máxima de 1981 a 2010 da bacia hidrográfica do 
rio Cotinguiba. 

Fonte:  INMET (2020).

 
No intervalo de tempo analisado, entre 1981 a 2010, foram encontrados 

valores de umidade entre 76,3% a 79,2% (Figura 11). O histórico das médias re-
vela que os meses com os menores índices são janeiro, fevereiro e março, que 
correspondem a estação do verão. Já os meses mais úmidos são maio, junho 
e julho, período marcado por maiores precipitações pluviométricas (outono- 
inverno).

Figura 11. Gráfico de umidade relativa do ar de 1981 a 2010 da bacia hidrográfica do rio Cotinguiba. 

Fonte:  INMET (2020).
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Na BHC o tipo de solo predominante é o Argissolo (Figura 12). Esse solo 
ocupa 122 km2 (aproximadamente 52% da área) e é encontrado em todos os 
municípios que compõem a bacia. De acordo com Dos Santos et al. (2018), o 
Argissolo é um grupamento de solos que se destaca pela presença de ho-
rizonte B textural de argila de atividade baixa. Os Argissolos normalmente 
têm profundidade de mediana a alta, apresentam drenagem moderada e são 
bastante suscetíveis à erosão (AGRA; ANDRADE, 2021).

Figura 12. Mapa de tipos de solos da bacia hidrográfica do rio Cotinguiba.

Datum: SIRGAS, 2000. Fonte: SERHMA, 2000. Elaborador: Eng. José Carlos Benício

O Chernossolo é o segundo tipo de solo com maior presença na BHC. 
Esse é encontrado na região Norte, nos municípios de Laranjeiras e Riachuelo. 
A área ocupada por Chernossolos é de 44,63 km2, equivalente a 19% da bacia. 
Esse é um grupamento dos solos jovens, com horizonte A chernozêmico, com 
argila de atividade alta e saturação por bases alta, com ou sem acumulação 
de carbonato de cálcio (BONO et al., 2021; DOS SANTOS, 2018).

O terceiro solo com maior representatividade é o Gleissolo, que está lo-
calizado na região nordeste. A área ocupada por Gleissolos é de 22 km2, ou 
seja, 9,31% da área de estudo. Esse é um solo hidromórfico, com alta quanti-
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dade de matéria orgânica e intensa redução de compostos de ferro (ALENCAR 
MARQUES et al., 2021; DOS SANTOS et al., 2018).

Os Neossolos também são encontrados em uma grande área na BHC. 
Sua localização está na região Oeste, no município de Areia Branca, e ocupa 
21 km2 (9% da bacia). Os Neossolos são solos jovens, constituídos por material 
mineral ou por material orgânico pouco espesso e não apresentam nenhum 
tipo de horizonte B diagnóstico (ALENCAR et al., 2021; DOS SANTOS et al., 
2018). São praticamente destituídos de minerais primários e pouco resisten-
tes ao intemperismo (AGRA; ANDRADE, 2021).

Luvissolos, Vertissolos e Espodossolos são tipos de solos encontrados 
em pequenas áreas da bacia. Localizados nas regiões Norte e Sudeste, 
apresentam ocupam aproximadamente 6,50 km2; 15 km2,4 km2, respectiva-
mente. Os Luvissolos são constituídos por material mineral, apresentando 
horizonte B textural com argila de atividade alta e saturação por bases altas 
na maior parte do primeiro metro do horizonte B (SANTOS et al., 2018). Os 
Vertissolos são formados por materiais minerais com horizontes vérticos a 
partir de um metro e relação textural insuficiente para caracterizar um hori-
zonte B textural (SANTOS et al., 2018). Os espodossolos são constituídos por 
material mineral com horizonte B espódico subjacente ao horizonte eluvial 
(SANTOS et al., 2018).

A BHC área está inserida em duas províncias geotectônicas: a bacia se-
dimentar Sergipe/Alagoas e o complexo do Embasamento Cristalino separa-
das pela falha de Propriá. A bacia sedimentar se destaca pela maior área, por 
abranger 208,2 km² (cerca de 89,5% da bacia), com extensão de leste a oeste. 
Seus substratos apresentam intervalos estratigráficos constituídos por di-
versos depósitos de sedimentos ocorridos no período fanerozóico constituin-
do os grupos Barreiras, Sergipe e Piaçabuçu.

Em sua análise sobre a BHC, Santos (2012) faz um estudo das caracterís-
ticas geológicas baseadas na sequência proposta por Schaller (1969), confor-
me os intervalos estratigráficos. No mapa (Figura 13) é representada a distri-
buição dos grupos de formações geológicas existentes da bacia hidrográfica 
do rio Cotinguiba.
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Figura 13. Mapa de grupos de formações geológicas da bacia hidrográfica do rio Cotinguiba.

Datum: SIRGAS, 2000. Fonte: SERHMA, 2000. Elaborador: Eng. José Carlos Benício

O grupo Barreiras corresponde aos depósitos de materiais rochosos a 
partir do cretáceo e abrange as formações superficiais de coberturas detrí-
ticas tércio-quaternária e as parassequênciais sedimentares plistocênicas e 
holocênicas (SANTOS, 2012). Engloba clásticos continentais de espessura e 
coloração variadas com grau de compactação insignificante.

O grupo Sergipe reúne grande variedade de rochas depositadas na fase 
oceânica ocorrida no cretáceo, com afloramentos de unidades estratigráficas 
cretácicas. Os materiais estão recobertos por sedimentos terciário, enquanto 
o contato inferior coincide com a linha de transgressão marinha que começou 
o ciclo sedimentar em Sergipe. Esse grupo está constituído na área da bacia 
pela formação Cotinguiba – membro Sapucari, a formação Riachuelo – mem-
bro Angico e membro Taquari (Maruim). Segundo Silva (2019), a formação Co-
tinguiba é individualizada nos Membros Sapucari, com espessura máxima de 
800 metros de mudstones e brechas carbonáticas subordinadas, e Aracaju 
com folhelhos calcários que podem atingir até 300 metros de espessura.

A formação Riachuelo aflora numa faixa de vinte quilômetros de lar-
gura desde Itaporanga D’Ajuda até as proximidades de Pacatuba com calcá-
rio algálico (recifes) destacados na superfície intercalados (arenitos, silititos 
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e folhelhos fossilíferos) por três membros: Angico, Maruim e Taquari (SAN-
TOS, 2012). O membro Angico possui uma espessura máxima de 915 metros, 
composto litologicamente por conglomerados e arenitos conglomeráticos na 
sua matriz apresenta siltitito e cimento calcífero o que favoroce o depósito 
de águas subterrâneas entre 200 e 700 metros de espessura, mas de baixa 
condutividade. O membro Maruim possui uma espessura máxima 1124 me-
tros, composto por calcário e arenitos sobrepostos no topo por calcários do-
lomitizados, denominados Aguilhadas. Já o membro Taquari aflora no riacho 
Boa Sorte constituído por folhelhos cinza-esverdeado, calcário e micáceos 
e calcários cinza-acastanhados e micáceos, com espessura máxima de 716 
metros.

O grupo Piaçabuçu - formação Calumbi aparece nas proximidades da 
foz do rio Cotinguiba, no leste da bacia, sobreposta em discordância com for-
mação Cotinguiba e grada lateralmente e verticalmente para formações Ma-
rituba e Mosqueiro. A espessura máxima é de 2967 metros, onde encontramos 
o calcário com característica arenosa branca ou creme.

No extremo ocidental da bacia é encontrado o domínio do Complexo 
do Embasamento Cristalino, que abrange 24,3 km². As formações super-
ficiais correspondem ao grupo Barreiras com coberturas detríticas tércio-
quaternárias e as coberturas pleistocênicas e holocênicas na borda leste do 
Domo Itabaiana. O grupo Miaba compõe-se de formação Itabaiana (Mni) 
onde afloram as rochas mais antigas do pré-cambriano, representadas por 
quartzito puro e impuro, metaconglomerado, metarenito e ocasionais lentes 
de metassilito (CARVALHO, 2003).  

A constituição geológica da bacia contribui para sua potencialidade hi-
drológica, possibilitando a formação de aquíferos. A composição das rochas 
superficiais é constituída por pequenos sedimentos rochosos que favorecem 
a formação de ramificações menores que permitem a infiltração das águas. 
Na Figura 14, distingue os tipos de formações hidrogeológicas de acordo com 
a constituição rochosa que influencia na qualidade da água para o consu-
mo segundo a quantidade de sólidos presente como analisa SANTOS (2012), 
como também a profundidade dos aquíferos que varia. Segundo, as análises 
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de Carvalho (2003) na área granular de rochas cristalinas encontram-se re-
cursos hídricos subterrâneos em menores profundidades inferiores a 20 m.  

O sistema de aquíferos granular aparece no extremo leste e no sul da 
bacia e predomina porção oeste são determinados pelas formações super-
ficiais cenozoica. Devido a elevada porosidade das rochas que permitem a 
permeabilidade no processo de infiltração vertical onde as águas se armaze-
nam sobre as formações mais antigas constituindo os lençóis freáticos (águas 
subterrâneas). Essas águas são provenientes do regime pluvial da região e pos-
suem baixo teor de sólidos dissolvidos. São encontrados nessa região importan-
tes fontes naturais com água potável de boa qualidade utilizado pelas comu-
nidades, como as fontes Guidinha, Aviboa e São Francisco Chico Gomes ambas 
em Areia Branca localizadas na sede e nos povoados Manilha e Pedrinhas.

Figura 14. Mapa hidrogeológico (aquíferos) da bacia hidrográfica do rio Cotinguiba.

Datum: SIRGAS, 2000. Fonte: SERHMA, 2000. Elaborador: Eng. José Carlos Benício

O sistema de aquíferos cársticos, de composição de rochas calcárias, cor-
responde a porção leste e central da bacia, são classificados em muito elevados 
e elevados, por serem poços inferiores a 100 metros de profundidade. De acordo 
com Ribeiro (2018), os aquíferos cársticos possuem alta importância, uma vez que 
as rochas carbonáticas ocupam extensas áreas, com grandes vazões e qualidade 
de água. Esse sistema possui permeabilidade lateral e poder de transmissividade 
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mais baixo que o granular. Na porção mais centralizada encontra-se a área de 
aquífero com maior teor de sólidos dissolvidos, de 1000 a 1500.  

Através da análise dos aspectos geomorfométricos da BHC, podemos 
compreender sua morfogenética e morfometria. O estudo dos processos 
morfogenéticos possibilita a compreensão da estruturação do relevo da área 
de estudo. Segundo Souza (2021), a gestão dos recursos naturais baseada 
nesse estudo é necessária para evitar o compartimento dos recursos naturais 
e evitar ou minimizar a potencialização de processos morfogenéticos modi-
ficadores de relevo. 

A BHC apresenta três unidades geomorfológicas bem definidas que se 
estendem por toda extensão da área controladas pelos processos estrutu-
rais geológicos. De acordo com Garcia (2020), as unidades geomorfológicas 
são definidas como um arranjo de formas altimétricas e fisionomicamente 
semelhantes em seus diversos tipos de modelados. Assim sendo, cada unida-
de geomorfológica evidencia processos originários, formações superficiais e 
tipos de modelados dos demais. Na BHC encontramos o domínio da planície 
costeira, dos tabuleiros costeiros e do pediplano sertanejo.  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No estudo, pôde-se identificar que o clima é chuvoso com índices plu-
viométricos mais acentuados entre os meses de abril e agosto. A temperatura 
apresentou os maiores picos médios mensais durante os meses com menores 
precipitações, principalmente durante a estação do verão.

 Já no que se refere a variável geomorfológica, os dados revelaram que 
a área apresenta baixas altitudes, com valores máximos na região oeste e as 
fisionomias do relevo são planas ou levemente onduladas, destacando-se a 
planície costeira, os tabuleiros costeiros e o pediplano sertanejo como unidades 
geomorfológicas. E na geologia local são encontradas, predominantemente, ro-
chas sedimentares e metamórficas ligadas a uma hidrogeologia, com maior ocor-
rência, de aquíferos cársticos que possuem alta importância, já que as rochas 
carbonáticas ocupam extensas áreas, com grandes vazões e qualidade de água.
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As informações pedológicas coletadas revelaram a predominância de 
Argissolos e Chernossolos. Estes, são solos jovens, com horizonte A, cherno-
zêmico, com argila de atividade alta e saturação por bases altas, têm profun-
didade de mediana a alta, apresentam drenagem moderada e são bastante 
suscetíveis à erosão. Seu fator de forma, coeficiente de compacidade e índice 
de conformação revelam que a bacia apresenta uma baixa propensão a en-
chentes.   

Em suma, a partir da coleta e organização das informações, pôde-
-se elaborar mapas, fazer análises e discussões acerca dos aspectos fí-
sico-naturais que atuam na bacia hidrográfica em questão. Desta forma, 
espera-se contribuir para o avanço científico e tecnológico, promovendo 
o melhor entendimento da dinâmica natural da área de estudo bem como 
a fornecer subsídios à gestão hídrica e às atividades socioeconômicas e 
ambientais locais.
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QUALIDADE DAS ÁGUAS DO RIO COTINGUIBA EM TRECHO URBANO- 
INDUSTRIAL DE LARANJEIRAS/SE

Adriana Souza Santos
Anderson de Carvalho Silva
Tatiana Menezes da Silva

1. INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem como objetivo geral avaliar a qualidade da água 
em  pontos críticos do rio Cotinguiba por meio da análise de parâmetros 

microbiológicos e  físico-químicos, em trecho de desenvolvimento industrial 
e urbano do município de Laranjeiras, Sergipe.

Laranjeiras, cidade histórica com 189 anos de fundação, cenário de tan-
tos eventos políticos importantes, ainda hoje vive o sentimento de incerteza 
quanto ao saneamento básico de suas moradas. O que se observa é que boa 
parte da população ainda se encontra sem acesso à água tratada e esgota-
mento sanitário devido. Entretanto, o novo marco legal do Saneamento bá-
sico no Brasil (Lei nº 14026/2020), entende que é necessário a regularização 
do saneamento ambiental em todo o País para respeitar a Constituição, por 
conseguinte cumprir os objetivos para o desenvolvimento sustentável, fir-
mados internacionalmente.

O rio Cotinguiba é a principal fonte hídrica de Laranjeiras, sendo consi-
derado um rio urbano, pois atravessa a cidade que surgiu em suas margens 
revelando sua riqueza para aqueles que ali atracavam. Sendo assim, consti-
tui-se num dos mais importantes recursos naturais da cidade, tornando-se 
imperativa a sua conservação e recuperação, pois com o crescimento habita-
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cional desenfreado e o mal uso desse recurso há uma tendência que a polui-
ção e contaminação neste ascenda a uma condição irreversível.

A qualidade das águas de um rio, juntamente com a qualidade ambien-
tal das suas margens e leito são fundamentais para a sobrevivência deste 
importante ecossistema. A manutenção e revitalização de nascentes, a regu-
lamentação de outorgas, a recomposição de suas margens, o tratamento dos 
efluentes, sejam eles urbanos ou industriais, e sobretudo o monitoramento 
da qualidade da água são ações cruciais para a manutenção dos rios e de-
vem ser acompanhados na intenção de promover as correções necessárias 
visando sempre a qualidade dos recursos hídricos e a promoção da saúde da 
população.

2. ÁREA DE ESTUDO

A presente pesquisa foi desenvolvida no curso do rio Cotinguiba na cida-
de de Laranjeiras, tendo como coordenadas geográficas, latitude: 10° 48’ 12’’ 
Sul e longitude: 37° 10’ 11’’ Oeste. Em 2020 a população estimada de Laran-
jeiras estava em 30.327 habitantes (IBGE, 2021). O rio Cotinguiba, avoluma no 
curso de 56 km de extensão, cuja nascente está localizada em Serra    Compri-
da no município de Areia Branca, e sua foz se apresenta sob forma de estuário 
em Nossa Senhora do Socorro.

A área de drenagem da bacia do rio Cotinguiba é equivalente a 239,9 
km², abrangendo quatro municípios sergipanos: Areia Branca, Riachuelo, La-
ranjeiras e Nossa Senhora do Socorro. Nota-se que dos municípios banha-
dos por essa bacia hidrográfica, Laranjeiras concentra a maior parte da área 
(49%), seguido por Areia Branca (25%) e Nossa Senhora do Socorro (20%), que 
juntos correspondem a 94% da área total da bacia (SANTOS; ARAÚJO, 2013a; 
SERGIPE, 2015).

Para a coleta de dados foram selecionados três pontos ao longo do rio 
Cotinguiba utilizando as ferramentas QGIS e Google Earth (Figura 1), sendo os 
pontos georreferenciados com o GPS (Tabela 1). A amostragem e as análises 
foram realizadas no final do período chuvoso, em 08 de setembro de 2021. A 
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seleção dos pontos de amostragem foi feita a partir da análise dos seguintes 
critérios: lançamentos de efluentes ao longo da drenagem, possíveis fontes 
de poluição identificadas pela avaliação do uso e ocupação do solo e acessi-
bilidade dos pontos selecionados.

Tabela 1. Coordenadas dos pontos de coleta.

PONTOS LONGITUDE LESTE (UTM 24 L) LATITUDE SUL (UTM 24 L)

P1 0696651 8807040

P2 0700151 8805073

P3 0704319 8801633

Figura 1. Mapa da localização do município de Laranjeiras e dos pontos de coletas.

A montante e a jusante o Ponto 1 - P1 está situado próximo a indústria 
canavieira e cercado por canaviais; o Ponto 2 - P2 se situa em uma área 100% 
urbana; o Ponto 3 - P3 se situa na divisa dos municípios de Laranjeiras e Nossa 
Senhora do Socorro, trata-se de uma área turística e urbana, frequentada e 
utilizada por pescadores.
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3. METODOLOGIA

3.1 Procedimentos para análise ambiental

Para o estudo foram escolhidos dois métodos de avaliação dos cor-
pos de água aplicados nos três pontos distribuídos ao longo do trecho do 
rio estudado, buscando a correlação entre os resultados obtidos por meio 
do Protocolo de Avaliação Ecológica Rápida - PAER modificada por Callisto 
et al. (2002), da proposta original de Hannaford et al. (1997) e da Agência de 
Proteção Ambiental de Ohio (EUA) EPA (1987); e avaliação físico-química e 
microbiológica de qualidade da água com análise de 13 parâmetros: Turbidez, 
Cor Verdadeira, Temperatura, Potencial Hidrogeniônico (pH), Condutividade 
Elétrica (CE), Sólidos Totais Dissolvidos (STD), Demanda Bioquímica de Oxi-
gênio (DBO), Demanda Química de Oxigênio (DQO), Oxigênio Dissolvido (OD), 
Fósforo Total (FT), Coliformes Totais (CT), Coliformes Termotolerantes (CTT) 
e Escherichia coli (E. coli). Todos os procedimentos de coleta, conservação e 
análise seguiram as metodologias descritas no “Orientações Técnicas para 
coleta, acondicionamento e transporte de amostras de água para consumo 
humano” (BRASIL, 2013).

Essas análises foram realizadas pelo Instituto de Tecnologia e Pesquisa 
de Sergipe – ITPS. Por meio da aplicação dos métodos supracitados, buscou-
-se a correlação entre os resultados obtidos nos diferentes métodos com o 
objetivo de apurar a precisão e a própria avaliação de qualidade de água nos 
pontos escolhidos do rio Cotinguiba. Contribuindo ao sugerir melhorias no 
sistema, ou até mesmo estimulando a implantação de um, para a mitigação 
de tais impactos.

3.2 Protocolo de Avaliação Rápida

Este método foi aplicado nos pontos de amostragem como ferramenta 
de análise complementar, caracterizando a área nos trechos avaliados do rio 
Cotinguiba a fim de contribuir com a construção do diagnóstico ambiental e 
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avaliação da qualidade das águas desta drenagem, bem como servir como 
base para futuros monitoramentos ambientais. O protocolo de avaliação é 
um método rápido que busca caracterizar amplamente o curso de água com 
parâmetros sedimentológicos, ecológicos e biológicos. Aplicado in-loco pos-
sibilita a contextualização do corpo hídrico com os usos do solo de seu en-
torno imediato e as alterações antrópicas existentes (PIMENTA et al., 2009).

O método baseou-se na avaliação qualitativa dos cursos de água atri-
buindo, que por meio do protocolo foi atribuído valores numéricos referentes 
aos aspectos físicos e biológicos possibilitando a classificação destas áreas 
em: natural, alterado ou impactado, através da atribuição de pontuação para 
as áreas avaliadas. Na primeira etapa (Anexo I, parte 1) do protocolo (ques-
tões 1 a 10) o conjunto de parâmetros avaliados podem indicar: situação na-
tural (4 pontos), situações levemente alteradas (2 pontos) e severamente 
alteradas (0 pontos).

Na segunda etapa (Anexo I, parte 2) do protocolo o conjunto de parâme-
tros avaliados podem indicar: situação natural (5 pontos), situações leves ou 
severamente alteradas, são respectivamente 3, 2, 0 pontos. De forma sucinta 
os parâmetros avaliados no protocolo são apresentados a seguir (Tabela 2):

Tabela 2. Parâmetros que compõem o PAR, proposto por Callisto et al. (2002).

Parâmetros (Primeira Etapa) Parâmetros (Segunda Etapa)

1. Tipo de ocupação das margens do corpo de água (principal 
atividade)

11. Tipo de fundo (habitats)

2. Erosão nas margens e/ou proximidades e assoreamento 12. Extensão de rápidos

3. Alterações antrópicas 13. Frequência de rápidos

4. Cobertura vegetal no leito 14. Tipo de substrato

5. Odor na água 15. Deposição de lama

6. Oleosidade na água 16. Depósitos sedimentares

7. Transparência da água 17. Alterações no canal do rio

8. Odor do sedimento (fundo) 18. Características do fluxo das águas

9. Oleosidade do fundo 19. Presença de mata ciliar

10. Tipo de fundo 20. Estabilidade das margens

21. Extensão de mata ciliar

22. Presença de plantas aquáticas
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A pontuação final dos parâmetros indica o nível de preservação das 
condições ecológicas dos trechos da drenagem avaliada. De 0 a 40 pontos re-
presenta trechos impactados, 41 a 60 pontos representam trechos alterados, 
acima de 61 pontos os trechos são considerados naturais.

O tempo médio necessário para a aplicação do protocolo foi em torno 
de 30 minutos para cada ponto de amostragem. O protocolo foi aplicado nos 
pontos distribuídos ao longo do rio Cotinguiba, nos mesmos pontos onde fo-
ram também realizadas as amostragens para os parâmetros físico-químicos 
e próximo de comunidades (bairros) do município de Laranjeiras o qual pas-
saram por análise de impacto social complementando o estudo.

Os dados obtidos com a aplicação do protocolo foram analisados e tra-
tados de acordo com a metodologia supracitada, apontando os resultados de 
conservação ecológica dos pontos de análise. Os dados foram processados 
estatisticamente por meio do desvio padrão amostral e da linha de tendên-
cia linear para verificar a existência de variação estatística entre os pontos 
coletados.

3.3 Análises físico-química e microbiológica da água

A forma de coleta, assim como os métodos de análises das amostras 
foram realizadas de acordo com as orientações dos responsáveis pelos Labo-
ratórios de Qualidade Química da Água e de Microbiologia, do ITPS.

Para as coletas das amostras de água para análises físico-químicas dos 
parâmetros Turbidez; Cor Verdadeira; Temperatura; pH; CE; STD; DBO; DQO; 
OD; e FT, foram utilizados recipientes de polietileno de 1,5 litros, lavado três 
vezes com a própria água que foi coletada. Logo após as coletas, as amostras 
foram transportadas em uma caixa de isopor e entregues aos Laboratórios 
de Química e Água do ITPS, três horas após as coletas em campo, seguindo a 
Portaria nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011 do Ministério da Saúde (SPER-
LING, 2005).

Para as coletas das amostras de água para análises microbiológicas dos 
parâmetros CT; CTT e EC, os procedimentos adotados nas campanhas de cole-
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tas de água para exame microbiológico constituíram-se da utilização de re-
cipientes de vidro esterilizados fornecidos pelo ITPS, estando todos os vasos 
fechados inicialmente sendo abertos no momento da coleta e fechados logo 
em seguida. Os parâmetros foram analisados por meio de estatística des-
critiva simples, estabelecendo a significância dos resultados da análise das 
amostras em comparação com o padrão estabelecido em lei.

4. PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO RÁPIDA

O PAR foi utilizado na caracterização ecológica dos pontos amostrais 
escolhidos, além de fazer uma indicação do estado de preservação das mar-
gens e leito dos corpos d’água, este método indica caminhos para restauração 
desses ambientes. Nesse estudo, os pontos avaliados apresentaram um único 
resultado: Alterado (Tabela 3). Apesar de apresentar pequenas diferenças na 
caracterização, esse resultado final aponta para a necessidade de restaura-
ção dos ambientes, possibilitando melhorar a qualidade do ambiente fluvial 
para a biota associada. Ele demonstra pouca disponibilidade de habitats para 
as comunidades faunísticas ocupantes destes nichos.

O local denominado P1 situa-se a jusante da planta industrial da Usina 
Pinheiro, caracterizado como alterado, pode-se observar a alternância en-
tre ocupações com plantio adensado de cana-de-açúcar e vegetação mais 
desenvolvida ao longo das margens do rio, com grande interferência an-
trópica. A água, apesar de estar turva, não apresentou odor ou oleosidade. 
Os sedimentos de fundo, que também não apresentaram odor ou oleosi-
dade, são compostos, principalmente, de fragmentos de rocha e argila. As 
corredeiras são pouco frequentes, os habitats diversificados, entretanto, 
nota-se a alteração de parte do canal devido à construção de uma ponte 
no local de análise. Neste ponto, a mata ciliar nativa encontra-se visual-
mente reduzida devido ao uso da terra para monocultivo de cana de açúcar 
e pastagens. Além disso, na margem direita desse trecho do rio, é possível 
observar o pisoteamento proveniente de bovinos e equinos, indicando áreas 
de pastagem próximas.
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O P2 encontra-se no perímetro urbano do município de Laranjeiras, aos 
fundos de ocupações residenciais e comerciais, que influenciam diretamente 
na instabilidade das margens do rio, no odor desagradável da água e sedi-
mentos do fundo, além de condicionar a formação de fundos mais lamosos 
por conta dos lançamentos dos esgotos. Outras características desse ponto 
de análise é a limitação de corredeiras, desenvolvendo lâminas d’água “li-
sas” com rara presença de corredeiras rasas. A vegetação é restrita devido à 
atividade antrópica, sendo inexistente a presença da vegetação original. As 
margens são severamente modificadas pelas construções residenciais, com 
elevado risco de erosão durante enchentes. Neste ponto registraram-se em-
barcações atracadas nas margens, acesso de equinos, além do registro de tu-
bulação de escoamento de efluentes sanitários.

O P3 situa-se na divisa entre os municípios de Laranjeiras/SE e Nossa 
Senhora do Socorro/SE. Por facilidade de acesso, optou-se por realizar a co-
leta da amostra do lado deste último, pois neste ponto o rio apresenta maior 
vazão, largura três vezes maior que os demais pontos avaliados e há maior 
presença de corredeiras e de ambientes diversificados. Observou-se em suas 
margens a presença de vegetação ciliar estuarina, com a margem do lado la-
ranjeirense em melhor estágio de conservação. Na outra margem foi regis-
trada a presença de ocupação urbana, a formação de uma pequena praça e 
atracadouro de embarcações manufaturadas. Trata-se de uma comunidade 
ribeirinha aonde parte da população vive da pesca. Não foi possível perceber 
alterações na coloração e odor da água, entretanto, as residências não dis-
põem de rede de coleta de esgoto, fato preocupante pela proximidade com o 
leito do rio.

Os valores apurados pelo PAR foram inferiores a 60 pontos confirmando 
a alteração nos três ambientes avaliados com P1 = 51; P2 = 45 e P3 = 53 (Tabela 
3). O P2 representou a menor pontuação devido ao maior grau de impacto 
registrado por este método, revelando a influência do impacto humano na 
qualidade do ambiente fluvial observado neste ponto do rio Cotinguiba.
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Tabela 3. Resultados da aplicação do PAR.

Parâmetros P1 P2 P3

1 2 0 4

2 0 0 2

3 2 2 2

4 4 4 4

5 4 2 4

6 4 2 4

7 2 4 2

8 4 4 4

9 4 4 4

10 2 2 2

11 3 2 3

12 2 2 2

13 2 2 2

14 3 2 0

15 2 3 0

16 0 2 3

17 2 3 2

18 3 3 3

19 2 0 2

20 2 2 2

21 2 0 2

22 0 0 0

Pontuação 51 45 53

Avaliação Alterado Alterado Alterado

A ausência de comunidades animais indica elevado grau de perturbação 
ao longo do curso do rio. É possível observar nos pontos amostrais alterações 
na cobertura vegetal ciliar, sendo substituídas por ocupações da construção 
civil, agricultura intensiva (Cana-de-açúcar) e plantas industriais.

Identificou-se também modificações severas no fundo do rio, por ve-
zes formando um substrato lamoso. A elevada pressão antrópica ao longo 
de décadas tem transformado o rio Cotinguiba em um ambiente impróprio à 
vida. O resultado desse protocolo deixa claro a necessidade de mudança na 
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forma de se relacionar com este rio e sobretudo de intervenção ambiental 
para recuperação do mesmo, possibilitando a restauração da qualidade de 
suas águas a níveis aceitáveis para consumo e usufruto diverso.

5. ANÁLISES FÍSICO-QUÍMICA DA ÁGUA

5.1 Cor verdadeira e Turbidez

De acordo com a Resolução do CONAMA n° 357/2005 a cor verdadeira 
para classe 1 e 2 o limite máximo é de 75 mg Pt/L (miligramas de platina por 
litro). Para o parâmetro de turbidez esta Resolução, diz que para rios de clas-
se 1 o limite máximo é de 40 UNT (Unidades Nefelométrica de Turbidez) e para 
rios de classe 2 o limite máximo é de 100 UNT. Nos Pontos 2 e 3 a cor verda-
deira e turbidez (Tabela 4), os valores estão dentro das faixas determinadas 
pela Resolução do CONAMA nº 357/2005.

Tabela 4. Resultados da cor verdadeira e turbidez da água.

Pontos Cor verdadeira (mg Pt/L) Turbidez (UNT)

P1 82,50 41,70

P2 68,00 5,60

P3 43,00 11,40

O P1, a cor verdadeira correspondeu a 82,50 mg Pt/L e a turbidez 41,70 
UNT (Tabela 1; Figura 2A), ambos ultrapassaram o limite máximo estabeleci-
do pela Resolução do CONAMA n° 357/2005, esses parâmetros quando ele-
vado obstrui a penetração dos raios solares, afetando assim a sobrevivência 
das espécies aquáticas, pois são poucas as espécies que resistem as condi-
ções severas de poluição (PINTO et al., 2010). Neste ponto, os índices acima 
do limite máximo permitido da cor verdadeira e turbidez (Tabela 4) pode estar 
relacionado a localização e a características do P1, neste ponto o trecho do 
rio se resume a um estreito filete d’água (Figura 2B), cercado por canaviais e 
próximo a uma indústria.
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Figura 2. A: Cor da água; B: Vista do Ponto 1.

Pesquisas mostram que a cor verdadeira é um indicador da presença de 
matéria inorgânica (ferro e manganês) e matéria orgânica (plâncton e hú-
mus). Além desses, outros fatores que tem influência na alteração da cor são 
os esgotos domésticos e despejos industriais, dentre outras substâncias dis-
solvidas na água (LIMA et al, 2018). Já a turbidez na água é geralmente causa-
da pela presença de partículas suspensas (silte, argila, sílica, coloides), plânc-
ton e outros microrganismos, além da ausência de mata ciliar (NOGUEIRA et 
al, 2015; LIMA, 2015).

5.2 Temperatura, Potencial Hidrogeniônico e Condutividade elétrica

A resolução CONAMA nº 357/2005 não estabelece um valor limite para 
a temperatura e condutividade elétrica para a água salobra. Nos três pontos 
onde foram realizadas as coletas, a temperatura da água se manteve estável 
em 25 °C. Vale ressaltar que as coletas da água foram realizadas no período 
chuvoso (inverno), isto pode explicar a estabilidade da temperatura nos três 
pontos, pois, de acordo com Damasceno et al. (2010), o principal fator que 
influencia na temperatura da água é a estação do ano. Além desse, outros 
fatores que influenciam na temperatura são as velocidades do vento, e os 
lançamentos dos efluentes domésticos e industriais. Ainda vale salientar que 
a temperatura é um fator determinante na condução das reações que afetam 
os processos químicos, físicos e biológicos (CUNHA, 2003; LIMA, 2015).

A B
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Com relação à faixa de concentração do pH da água do rio Cotinguiba 
variou entre 7,14 a 7,72 (P1 7,14; P2 7,57; P3 7,72), de acordo com a Resolução nº 
357/2005 do CONAMA (BRASIL, 2005), estes valores estão dentro da faixa de 6 
a 9 exigida para todas as classes das águas.

A variação do pH das águas superficiais se deve principalmente à origem 
antropogênicas (efluentes domésticos e industriais) ou de origem natural (fo-
tossíntese e dissolução das rochas), esses fatores são os responsáveis por alte-
rar o equilíbrio químico e biológico do meio ambiente (LIBÂNIO, 2005; BRASIL, 
2006). O pH da água não determina sua potabilidade, mas é um parâmetro im-
portante, pois, interferi na distribuição das formas livre e ionizada de inúmeros 
compostos químicos, além de contribuir no grau de solubilidade das substân-
cias e definir o potencial de toxicidade de vários elementos (BRASIL, 2006).

No que se refere a CE, o valor médio verificado para o parâmetro, con-
siderando os três pontos das amostras analisadas foi de 9.448,3 uS/cm (micro 
Siemens por centímetro), havendo variação de 540,2 uS/cm a 26.550,0 uS/cm 
(Figura 3). Embora não haja na legislação que estabeleça o limite máximo 
permitido para a CE, o alto valor deste parâmetro significa que há uma anor-
malidade nesta parte dos recursos hídricos.

Figura 3. Valores obtidos para condutividade.
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De acordo com Santos (2007, p. 22), “a condutividade elétrica da água é 
determinada pela presença de substâncias dissolvidas que se dissociam em 
ânions e cátions”, ou seja, é a capacidade de a água transmitir corrente elé-
trica, sendo proporcional à concentração de íons dissociados em um sistema 
aquoso. Embora não represente um risco para a saúde humana, pelo seu va-
lor, pode-se calcular a concentração de SDT que, quando em excesso, pode 
ser prejudicial à saúde humana (SANTOS; MOHR, 2013).

Os altos valores de CE podem indicar a descarga de sais (sódio, potássio, 
cálcio, amônio, cloro, entre outros) e a presença de eletrólitos nos efluentes, 
possivelmente proveniente da descarga de efluentes sólidos e domésticos. 
Portanto, este parâmetro não pode determinar quais íons existem na água, 
mas é um indicador importante de possíveis fontes poluidoras (CETESB, 2014; 
SANTOS; MOHR, 2013; ZIUN et al, 2009).

5.3 Sólidos Dissolvidos Totais e Oxigênio dissolvido

O P3 apresentou a maior concentração de SDT (14870 mg/L, miligrama 
por litro), provavelmente, devido ao intenso lançamento de efluentes que o 
rio recebe ao longo de seu curso até chegar nesse ponto, tendendo a acu-
mular cargas desses sedimentos, este ponto apresenta menor velocidade de 
suas águas. Isso porque a trajetória do manancial é afetada por bancos de 
areia sinuosos e inundados, que podem ajudar a reduzir o fluxo e a velocidade 
da água, bem como por maiores concentrações de sais.

O P1 também apresentou valores (Tabela 5) do SDT acima do estabeleci-
do pela Resolução nº 357/2005 do CONAMA (abaixo de 500 mg/L) para águas 
Classe 2 (abastecimento humano), isso provavelmente se deve a um com-
portamento de escoamento mais lento nesse trecho e devido ao fato desse 
ponto ficar próximo a uma usina de açúcar e cercado por canaviais.
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Tabela 5. Concentração de SDT e OD nas amostras de água coletadas.

Pontos SDT (mg /L) OD (mg O2/L)

P1 702,2 1,64

P2 302,5 3,95

P3 14870,0 3,84

Os SDT é um parâmetro importante, sua quantificação deve ser reali-
zada principalmente em locais com alta quantidade de resíduos industriais, 
atividades agrícolas e pecuária, e nos rios na qual, a água é escassa e há eva-
poração alta, havendo alta concentração de acúmulo de sólidos (HERMES; 
SILVA, 2004; BORTOLI, 2016). Além disto, os SDT na água representam todas 
as substâncias que permanecem como resíduos, após evaporação, secagem 
ou calcinação da amostra a uma temperatura pré-estabelecida durante um 
tempo fixado (CETESB, 2009).

Com relação ao OD, segundo a Resolução n° 357/2005 do CONAMA a 
concentração do OD, em qualquer amostra, não deve ser inferior a 5 mg O2/L 
(miligrama de oxigênio por litro) para Águas Salobras. Todos os pontos ana-
lisados encontram-se em desacordo com a resolução (Tabela 5), sendo que 
o P1 tem a situação mais crítica, pois, foi o ponto que apresentou a menor 
concentração de OD (1,64 mg O2/L). Tal fato pode estar relacionado a alta 
taxa dos lançamentos de efluentes domésticos com alta carga orgânica, con-
sumindo o OD e elevando a DBO, além do lançamento de cargas poluidoras 
industriais. De acordo com Piveli e Kato (2005), além dos esgotos sanitários, 
águas residuais industriais são também predominantemente orgânicas, como 
são os casos dos efluentes de indústrias de celulose, alimentícias, usinas de 
açúcar e álcool, etc.

OD disponível no meio ambiente e leva a alterações na biota aquática, 
porém, nas amostras analisadas (da temperatura 25ºC em todos os pontos), 
esses valores se encontram dentro de limites aceitáveis e sem variações sig-
nificativas.
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5.4 Demanda Química de Oxigênio e Demanda Bioquímica de Oxigênio

O parâmetro DQO não possui limites estabelecidos pela Resolução nº 
357/2005 do CONAMA. Entretanto, a DQO é a quantidade de oxigênio neces-
sária para oxidação da matéria orgânica em um corpo hídrico por meios oxi-
dantes químicos, que geralmente tem um poder de oxidação maior que os 
resultantes da ação de microrganismos (SPERLING, 2005; SOUZA, 2010; SIL-
VEIRA, 2014). Neste estudo, como pode ser observado no Figura 5, o P1 e P2 a 
DQO se manteve estável (160 mg O2/L, já o P3 o nível foi quase 7 vezes maior 
(1100 mg O2/L) que os demais pontos (Figura 4).

Figura 4. A: Concentração de DQO; B: Concentração DBO obtidas no rio Cotinguiba.

De acordo com o CETESB (2009) a elevação da concentração de DQO 
num corpo d’água é ocasionado, na maioria das vezes, por despejos de ori-
gem doméstica e industrial. Assim, a DQO é um parâmetro indispensável nos 
estudos de descrição de esgotos sanitários e de efluentes industriais. É inte-
ressante a utilização da DQO conjuntamente com a DBO para observar a par-
cela biodegradável dos despejos (CETESB, 2009; SOUZA, 2010). Desta forma, 
os valores da DQO são normalmente maiores que os da DBO, devido à fração 
não biodegradável de um efluente, que geralmente é de origem industrial.
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A DBO é um indicador para a quantidade de oxigênio necessária para 
oxidar a matéria orgânica biodegradável sob condições aeróbicas. Isto é, 
avalia a quantidade de oxigênio dissolvido, e mg O2/L (HERMES et al., 2006; 
PALMA-SILVA, 2006). O lançamento de águas residuais com alto teor de DBO, 
em corpos hídricos, causa um crescimento elevado de bactérias anaeróbias, 
reduzindo a concentração de oxigênio dissolvido (BRASIL, 2006).

Os pontos analisados nessa pesquisa apresentaram valores de DBO (Fi-
gura 4) acima do preconizado pela Resolução nº 357/2005 do CONAMA que é 
de 5 mg O2/L. No P1 e P2 o teor de DBO se manteve estável (23,1 mg O2/L), o 
P3 apresentou a menor concentração de DBO (20,8 mg O2/L). O alto teor de 
DBO nos três pontos indicam uma quantidade elevada de matéria orgâni-
ca dos esgotos e de vegetais em decomposição nesses trechos onde foram 
realizadas as coletas. De acordo com Vasco et al. (2011) o período chuvoso é 
outo fator que aumenta o teor de DBO, pois, nesse período advém um maior 
lançamento de partículas de solo e material orgânico nos rios o que eleva a 
carga orgânica.

De acordo com Hermes et al. (2006) o teor elevado de DBO indica a exis-
tência de substâncias minerais na água, consumidoras de oxigênio, além de 
substâncias orgânicas. Pois, o alto teor de matéria orgânica presente num 
corpo d’água pode induzir à completa extinção do oxigênio na água, provo-
cando o desaparecimento de peixes e outras formas de vida aquática. Assim, 
o valor elevado de DBO pode indicar o aumento da microflora presente e in-
terferir no equilíbrio dos organismos aquáticos, além de produzir sabores e 
odores desagradáveis (HERMES et al., 2006; CETESB, 2010; VASCO et al., 2011).

55 Fósforo Total

O Fósforo é um elemento não metálico, pode ocorrer em várias formas 
orgânicas ou inorgânicas, podendo estar presente na água, dissolvido ou em 
partículas. Sendo considerado um elemento essencial ao crescimento de al-
gas, mas em excesso o fósforo pode causar processo de eutrofização dos cor-
pos d’água (SPERLING, 2005; SOUZA, 2010).
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As concentrações de FT obtida a partir das amostras coletadas para os 
três pontos analisados variaram de 0,128 mg/L a 0,230 mg/L (Figura 5). Es-
ses resultados encontram-se acima do valor estabelecido pelo Resolução nº 
357/2005 do CONAMA que é 0,124 mg/L para Classe 1 (Águas Salobras). Dentre 
os três pontos, o P1 foi o que apresentou a maior concentração de FT quase, 
200% acima do valor permitido.

Segundo Palma-Silva (2006), as atividades industriais, o lançamento de 
esgoto, decomposição de matéria orgânica, fertilizantes e pesticidas, podem 
ser os responsáveis pelo fósforo nas águas do rio, mas o principal responsável 
é o solo das áreas agrícolas quando carreado para dentro do rio, principal-
mente, durante o período de chuvas (SILVEIRA et al., 2015; SCARLATTI, 2019). 
Portanto, a possível causa para o P1 apresentar o nível maior de Fósforo que 
os demais podem ser devido a sua localização, o ponto fica próximo a uma 
indústria que beneficia a cana-de-açúcar produzindo álcool combustível e 
açúcar. Além disso, outro fator que eleva os níveis de Fósforo são os ferti-
lizantes utilizados nas plantações de cana-de-açúcar da região, pois, esse 
ponto é cercado por canaviais.

Figura 5. Resultados do parâmetro FT.
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Para o P2 o lançamento de efluentes domésticos sem tratamento direto 
nos cursos d´água, podem ser os responsáveis pelo fósforo nas águas desse 
trecho do rio, pois este ponto fica em uma área 100% urbana. Já para o P3 a 
concentração de FT pode estar relacionada as fontes difusas devido ao es-
coamento do rio, pois, o P3 recebe águas do P1 e P2.

Em estudo no rio Cotinguiba sobre o FT Santos e Araújo (2013b) concluí-
ram que os lançamentos de efluentes domésticos em alguns trechos do rio 
foi responsável pelo índice elevado de Fósforo Total nas águas deste rio. Isto, 
levam a comprovação de contaminação permanente (recente e remota) das 
águas por matéria orgânica ou decomposição.

6 ANÁLISES MICROBIOLÓGICA DA ÁGUA

Foram quantificados três dos principais indicadores microbiológicos in-
terrelacionados: coliformes totais, coliformes termotolerantes e E. coli, para 
todos os pontos amostrados (Tabela 6).

A avaliação desse grupo de bactérias é importante na identificação do 
nível de contaminação da água, principalmente advindos de dejetos sani-
tários, pois são encontrados principalmente em fezes animais, incluindo os 
seres humanos. São facilmente detectáveis e quantificáveis por técnicas sim-
ples e economicamente viáveis, em qualquer tipo de água. Sua concentração 
na água contaminada possui uma relação direta com o grau de contamina-
ção fecal desta. Tem maior tempo de sobrevivência na água que as bactérias 
patogênicas intestinais, por serem menos exigentes em termos nutricionais, 
além de serem incapazes de se multiplicarem no ambiente aquático ou se 
multiplicarem menos que as bactérias entéricas. São mais resistentes aos 
agentes tensoativos e agentes desinfetantes do que bactérias patogênicas.

A resolução Conama nº 357, de 17 de março de 2005, as amostras cole-
tadas nos pontos foram enquadradas após análise de componentes físico-
-químicos e microbiológicos, como de “classe 2” para águas doces e “classe 
1” para águas salobras, na qual indica níveis máximos da presença de colifor-
mes, onde para uso de recreação de contato primário deverá ser obedecida 
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à Resolução CONAMA n° 274, de 2000. Para os demais usos, não deverá ser 
excedido um limite de 200 coliformes termotolerantes por 100 mililitros em 
80% ou mais, de pelo menos 6 amostras, coletadas durante o período de um 
ano, com frequência bimestral. A E. Coli poderá ser determinada em subs-
tituição ao parâmetro CTT de acordo com limites estabelecidos pelo órgão 
ambiental competente.

Tabela 6. Análise da água para bactérias do grupo Coliformes. 

Grupo Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Padrão L1 Padrão L2

Coliformes Totais 2,2 x 104 1,1 x 105 1,7 x 10³ - -

Coliformes Termotolerantes 1,7 x 104 2,1 x 104 1,7 x 10³ - -

Escherichia coli 1,7 x 104 9,2 X 10³ 1,1 x 10³ 10³ 2,5 x 10³

Nesta análise, as amostras apresentaram, em geral, valores elevados 
(Tabela 6) da presença dessas bactérias indicando possível contaminação por 
efluentes domésticos, representados em sua maioria pelo lançamento de es-
goto sem tratamento no curso do rio.

O Cotinguiba é um rio urbano, ao menos na porção que cabe ao muni-
cípio de Laranjeiras, pois se encontra cercado por comunidades humanas ao 
longo do seu curso. O histórico de ocupação desses ribeirinhos data de tempo 
distante, quando não se havia legislação obrigando ao devido saneamento 
dos dejetos. Sendo assim, a maioria das moradias dispõem de sistema inefi-
caz de armazenamento e escoamento desses dejetos, quando dispõe de al-
gum sistema. Na área urbana 29% da população se beneficia do esgotamento 
sanitário, através de rede geral de esgoto ou pluvial, já na área rural apenas 
7% possuem este tipo de sistema. Com relação à rede de abastecimento de 
água atende 94% da população urbana, já na área rural 55% da população é 
atendida por rede geral de água (IBGE, 2010).

Subgrupo das bactérias do grupo coliforme que fermentam a lactose a 
44,5 ± 0,2 ºC em 24 horas; tendo como principal representante da E. coli, de 
origem exclusivamente fecal.

De acordo com os parâmetros analisados para o atendimento da Clas-
sificação dos Corpos d’água, segundo a norma vigente (Res. Conama nº 
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357/2005): O corpo receptor sendo água doce – Classe 2, o resultado reporta-
do para o parâmetro Coliformes Termotolerantes nesta amostra não atende 
ao limite estabelecido. O corpo receptor sendo salino ou salobro – Classe 1, o 
resultado reportado neste relatório para o parâmetro Coliformes Termotole-
rantes nesta amostra não atende ao limite estabelecido (Tabela 6).

As bactérias pertencentes à família Enterobacteriaceae do grupo coli-
forme que fermentam a lactose e manitol, com produção de ácido e gás a 
44,5 ± 0,2 ºC em 24 horas, produz indol a partir do triptofano, oxidase nega-
tiva, não hidrolisa a ureia e apresenta atividade das enzimas ß-galactosidase 
e ß-glucoronidase, sendo considerado o mais específico indicador de conta-
minação fecal recente e de eventual presença de organismos patogênicos. É a 
única espécie do grupo dos coliformes termotolerantes cujo habitat exclusivo 
é o intestino humano e de animais homeotérmicos, onde ocorre em densida-
des elevadas.

A origem fecal da E. coli é inquestionável e sua natureza ubíqua pou-
co provável, o que valida seu papel mais preciso de organismo indicador de 
contaminação tanto em águas naturais quanto tratadas. Embora a maioria 
dessas bactérias não seja patogênica, pode representar riscos à saúde, como 
também deteriorar a qualidade da água, provocando odores e sabores desa-
gradáveis.

As análises das amostras para E. coli nesta pesquisa revelou o mesmo 
resultado das bactérias termotolerantes, uma vez que integra o mesmo gru-
po, entretanto com valores distintos (Tabela 6).

7 CONCLUSÕES

A partir das análises foi possível concluir que há alterações significativas 
na qualidade da água do rio Cotinguiba ao longo do trecho avaliado. Muitos 
dos parâmetros analisados apresentaram valores elevados em referência às 
normas legais vigentes no país, principalmente Res. Conama 357/2005. Isso 
indica que a qualidade da água, neste trecho do rio, encontra-se fora dos ní-
veis aceitáveis para o consumo humano.
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Apesar dos valores de pH e temperatura estarem dentro do padrão em 
todos os pontos verificados, os demais parâmetros estão em descompasso, 
apresentando valores acima do mínimo aceitável na potabilidade hídrica. De 
forma prática, conclui-se que a ingestão humana e possivelmente de outros 
animais dessas águas está comprometida, que a captação direta dessa fonte 
superficial não pode ser destinada ao   consumo humano.

De modo geral, os parâmetros físico-químicos e microbiológicos dos 
três pontos do rio analisados permitiram inferir que este encontra-se fora 
dos padrões de potabilidade, sendo necessárias medidas interventivas para 
controle e restauração da qualidade da água. Além disso, a metodologia PAR 
indicou alterações preocupantes no ambiente fluvial avaliado, denotando 
baixa biodiversidade e desequilíbrio ambiental quase que uniforme ao lon-
go do trecho estudado. Assim, concluiu-se que o rio Cotinguiba possui baixa 
qualidade hídrica, encontra-se impróprio para o banho e para ingestão direta.
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1. INTRODUÇÃO

Este capítulo tem por objetivo dar um parecer, a partir de análises físico-
-químicas, em relação a qualidade das águas do rio Sergipe no entorno 

da antiga Fábrica de Fertilizantes Nitrogenados (FAFEN), atualmente ar-
rendada pela multinacional UNIGEL. Sendo importante, pois o monitora-
mento constante é uma das ferramentas utilizadas para que a manutenção 
dos padrões das águas se mantenha constantes. Lembrando que está não 
é a única ferramenta, sendo necessário a fiscalização e aplicação das leis 
determinadas pela legislação. Além disso, através desse monitoramento, 
pretende-se fornecer um arcabouço que sirva de comparativo para futuras 
análises da mesma área. 

A qualidade da água é um dos pontos mais importantes para desen-
volvimento sustentável de qualquer região (XIAO, et. al. 2019). No entanto, 
os rios brasileiros recebem quatro vezes mais poluentes do que em realida-
de deveriam para que haja sua conservação natural, segundo o Ministério do 
Meio Ambiente (ALMEIDA, 2004). Logo, torna-se inteiramente relevante a 
análise da qualidade da água desses rios. 
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Para o programa hidrológico internacional da UNESCO (UNESCO-IHP-
-VIII, 2014–2021), solucionar o problema de escassez e qualidade da água é o 
terceiro tema de oito que a organização incentiva no âmbito local, regional e 
global com foco em segurança dos recursos hídricos. Assim como está ONG, 
as Nações Unidas (ONU) também entendem que a água é essencial para vida 
por meio de seus objetivos de desenvolvimento sustentável até 2030. Nesses 
objetivos está presente “monitoramento sustentável e avaliação da água e 
saneamento básico” (UNDP, 2015; UNITED NATIONS, 2015). 

Sendo assim, pensando nos objetivos globais de sustentabilidade e con-
trole da qualidade de água é de grande relevância o monitoramento desses 
recursos hídricos. Como é sabido, a poluição das águas pode acontecer por 
diversos fatores, esses podem ser reconhecidos como natural, industrial, ur-
bano, agropastoril, ou ainda por meio de acidentes, derramamentos de ma-
teriais oleosos ou contaminantes de cursos hídricos (SCHNEIDER, 2017). Devi-
do a essa diversidade de contaminantes faz-se necessário o monitoramento 
constante e a correta identificação da sua fonte.

É importante que se realize a conscientização e o uso correto dos re-
cursos hídricos disponíveis, em especial para abastecimento humano e de-
senvolvimento econômico. Pois o deterioramento e o tratamento inadequado 
com as águas superficiais se tornaram um problema em praticamente todo o 
mundo. Onde o aumento da poluição e as mudanças climáticas são os princi-
pais fatores a interferirem nos recursos hídricos (WU, et. al., 2017). Mas, com 
a correta administração do uso das águas superficiais haverá uma imensa 
mudança na qualidade das águas que determinará a manutenção do corpo 
hídrico na bacia hidrográfica. O que indica a importância de haver um plano 
de manejo do sistema de recursos hídricos (MOMBLANCH et. al., 2015).
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2. DESENVOLVIMENTO DO ASSUNTO

2.1. Metodologia

O foco do trabalho compreende o controle da qualidade de água ao en-
torno da fábrica de fertilizantes Unigel, antiga FAFEN (Petrobrás). Esta indús-
tria está instalada ao lado do Rio Sergipe, no povoado de Pedra Branca, muni-
cípio de Laranjeiras, Sergipe (Figura 1). As primeiras análises foram coletadas 
em agosto e dezembro do ano de 2019 e posteriormente foram realizadas 
análises em junho e outubro de 2020. Durante esse período a fábrica de ferti-
lizantes estava em período de hibernação, em que não houve a produção dos 
seus materiais nitrogenados. 

Figura 1: Mapa de localização da bacia hidrográfica do Rio Sergipe, com pontos da Fábrica de Fertili-
zanates e do ponto de coleta.

O Projeto Azahar, o qual monitora as águas da bacia hidrográfica estuda-
da, forneceu dados sobre a qualidade da água do rio Sergipe. As análises foram 
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coletadas justamente ao lado da indústria com coordenadas UTM 702692 de 
latitude e 8808947 de longitude. Os métodos para cada análise físico-química 
dos elementos analisados estão descritos de forma detalhada na tabela 1.

Através dessa análise foi realizado um estudo comparativo desses da-
dos com os padrões estabelecidos pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 
a portaria n°2914/2011 do Ministério da Saúde e da Resolução CONAMA n° 
357/2005.

Tabela 1: Parâmetros físico-químicos do Rio Sergipe ao entorno da fábrica de fertilizantes adminis-
trada pela companhia UNIGEL.

Parâmetros Metodologia L.Q Unid.

Coliformes Termotolerantes SMEWW, 2017, 9221B -- NMP/100mL

Coliformes totais SMEWW 9221A -- NMP/100mL

pH SMEWW, 2017, 4500 H+ B 1-12

Cor aparente SMEWW, 2017, 2340 C 0,20 uH

Dureza total SMEWW, 2017, 2340 C 2,00 mg CaCO3/L

Turbidez SMEWW, 2017, 2130 B 0,01 uT

Sólidos Totais Dissolvidos SMEWW, 2017, 2510 A 0,006 mg/L

Fósforo Total SMEWW, 2017, 3120 (ICP OES) 0,037 mg P/L

Bicarbonato SMEWW, 2017, 2320 B 5,22 mg/L

Fosfato SMEWW, 2017, 4500 P E 0,01 mg P-PO4/L

Calcio SMEWW, 2017, 3120 (ICP OES) 0,018 mg Ca/L

Nitrito SMEWW, 2017, 4500-NO2 B 0,0009 mg N-NO2/L

Nitrato SMEWW, 2017, 4500-NO3 C 0,026 mg N-NO3/L

Nitrogenio Amoniacal Instrumental – TOC - TN 0,016 mg N/L

Potássio SMEWW, 2017, 3120 (ICP OES) 0,059 mg K/L

Sódio SMEWW, 2017, 3120 (ICP OES) 0,0043 mg Na/L

Cloreto SMEWW, 2017, 4500-Cl B 2,42 mg Cl/L

Temp. da água/efluente Instrumental 0,1 °C

Sulfatos SMEWW, 2017, 4500-SO4 E 0,01 mg SO4=/L

2.2. Caracterização das Análises Físico-Químicas

A qualidade da água de uma bacia hidrográfica é diretamente influen-
ciada por agentes externos (CRUZ, et. al. 2019). O Rio Sergipe não é diferen-
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te, ele é afetado por diversos fatores à exemplo de fontes naturais (minerais 
constituintes), antropogênicas associado a descargas urbanas, efluentes, in-
dústria e superfícies de áreas agricultáveis (ALVES, et. al. 2018). 

A legislação brasileira, representada principalmente pela Resolução 
CONAMA 357/2005, nesse artigo, possui padrões para determinação da quali-
dade de água que se deve obter para determinados tipos de consumo (Tabela 
2). Estes padrões permitem uma análise comparada da qualidade de água a 
ser analisada.

Tabela 2: Parâmetros para análise de qualidade de água e seus respectivos padrões para consumo 
humano e irrigação, baseado na resolução CONAMA n° 357/2005.

Parâmetros Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4

Colifor. totais (NPM/100 mL) 200,0 1000,0 40000,0  -

pH 6 à 9 6 à 9 6 à 9  -

Turbidez (uT) 40,0 100,0 >100  -

Sólidos totais dissol. (mg/L) 500,0 500,0 500,0  -

Cl- (mg/L) 250,0 250,0 250,0  -

Nitrito (mg/L) 1,0 1,0 1,0 >1

Nitrato (mg/L) 10,0 10,0 10,0 >10

N-NH3 (mg/L) 2,0 3,7 5,6  -

P (mg/L) 0,1 0,15 0,15 >0,15

Quando analisado o fator climático, por exemplo, é possível observar 
segundo o gráfico da figura 2, que as menores temperaturas se concentram 
em maio, junho, julho, agosto e setembro. Enquanto os maiores índices plu-
viométricos estão nos meses de janeiro, março, abril, maio, julho e dezembro 
(COSTA, et. al. 2020).
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Figura 2: Gráfico de média de precipitação e temperatura mensal (2015-2020) na bacia hidrográfica do 
rio Sergipe. Retirado de Costa et. al. (2020).

Os dados das análises dos principais parâmetros para monitoramento da 
água como pH, coliformes totais, turbidez, teor de carbono orgânico (COT), Nitra-
to, Nitrogênio amoniacal (N-NH3) e metais foram plotados em tabelas e assim, 
realizadas suas devidas comparações e interpretações (Tabela 3). 

Tabela 3: Dados de análises da região próxima a Fábrica de Fertilizantes, no rio Sergipe, durante agos-
to e dezembro de 2019 e junho e outubro 2020. 
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as Agosto/2019 1300,000 49,000 8,120 33,100 58,700 4977,00 21,320 1359,000 0,012 0,620 0,100 157,300 0,340 8,270 1216,000

Dezembro/2019 240,000 9,300 7,560 10,360 21,200 15250,000 3282,000 9468,000 0,050 0,268 0,010 194,300 3,850 301,000 4340,000

Junho/2019 1100,00 13,000 8,000 69,900 169,000 828,000 23,400 537,506 9,326 2,807 0,100 161,400 0,024 60,296 286,21

Outubro/2020 130,000 13,000 7,520 3,500 2,500 19740,000 4010,000 1080,000 0,005 0,026 0,010 190,800 0,093 306,100 5998,000

Es
ta

tí
st

ic
as

Mínimo 130,000 9,300 7,250 3,500 2,500 828,000 21,320 537,506 0,005 0,026 0,010 157,300 0,024 8,270 286,521

Máximo 1300,000 49,000 8,120 69,900 169,000 19740,000 4010,000 10800,000 9,326 2,807 0,100 194,300 3,850 306,100 5998,000

Média 692,500 21,0475 7,800 29,215 62,850 10198,750 1834,180 5541,127 2,348 0,930 0,055 175,950 1,077 168,916 2960,130

Mediana 670,00 13,000 7,780 21,730 39,950 10113,500 1652,700 5413,500 0,031 0,444 0,055 176,100 0,217 180,648 2778,000

Desvio Padrão 593,373 18,698 0,305 29,928 74,525 8786,888 2113,115 5341,738 4,652 1,275 0,052 19,294 1,854 156,919 2666,013

A região de estudo possui dois povoados próximos, o São José e Pedra 
Branca, além da própria fábrica de fertilizantes, sendo esses os principais 
responsáveis pela emissão de esgotamento sanitário na região. As análises 
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para coliformes fecais indicam resultados de 1300 NMP/100ml em agosto 
de 2019, 240 NMP/100ml em dezembro de 2019, 1100 NMP/100ml em junho 
de 2020 e 130 NMP/100ml em outubro de 2020 (Tabela 3). De acordo com 
a Resolução CONAMA 357/2005 a concentração máxima permitida para os 
coliformes fecais para vários usos, é de até 200 NPM/100 ml para a Classe 
1, 1000 NPM/100 ml para a Classe 2, 4000 NPM/100 ml para a Classe 3 e 
qualquer valor acima deste último caracteriza a Classe 4 (Figura 3A). Logo, 
essas águas em agosto de 2019 e junho de 2020 se enquadravam na classe 
3, enquanto em dezembro de 2019 e outubro de 2020 as mesmas se en-
quadram na classe 2 das águas doces. Importante verificar que os valores 
seguem uma certa sazonalidade. 

Dentro do grupo de coliformes totais encontra-se os coliformes termo-
tolerantes ou coliformes fecais em que a principal espécie é a Escherichia coli 
(E. Coli) exclusivamente fecal (ALVES, et. al. 2018). A portaria n°2914/2011 do 
Ministério da Saúde estabelece que a água adequada para consumo humano 
deve estar livre de E. Coli e de bactérias do grupo dos coliformes totais em 
100 ml de amostragem. No entanto, as análises indicam os valores de 49 NM-
P/100ml e 240 NMP/100ml para o segundo semestre de 2019 e 13 NMP/100ml 
para junho e outubro de 2020 (Tabela 3). Podendo ter como causa o acesso 
livre de animais para dessedentação animal. Logo, essa água para consumo 
sem tratamento se mostra imprópria. 

O potencial Hidrogeniônico (pH) compreende uma medida importante 
na avaliação da qualidade de água.  Para a resolução CONAMA n° 357/2005 
sua variação deve compreender entre 6 e 9 para águas doces de todas as clas-
ses. Os dados estão dentro dos limites da resolução citada. Estes valores de 
pH como indicado na tabela 3 acima são de 8,12, 7,56, 8,0 e 7,52 para os meses 
de agosto e dezembro de 2019, junho e outubro de 2020, respectivamente. 
Comparativamente com dados de Santos et. al. (2020) que realizou análises 
no rio Sergipe, as análises mostram-se de acordo com os parâmetros encon-
trados pelo autor.

Também se realizou análise da cor aparente, a qual possui relação direta 
com a turbidez, pois é o sedimento em suspensão que irá interferir na refle-



MONITORAMENTO DA QUALIDADE DE ÁGUA NAS IMEDIAÇÕES DA USINA DE FERTILIZANTES À MARGEM 
DO RIO SERGIPE, LARANJEIRAS-SE

Página 60

COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

xão da luz e em consequência em como o ser humano vê a água. A cor pode 
ser determinada por espectrofotometria, onde segundo a Portaria N.º 36, de 
19/01/1990 do Ministério da Saúde, o valor máximo permitido para cor apa-
rente em água tratada é de 5 uH e para água em pontos da rede de distribui-
ção de 15 uH. As análises emitiram resultados de 58,7 uH e 21,2 uH nos meses 
de agosto e dezembro de 2019, 169 uH em junho de 2020 e 2,5 uH em outubro 
de 2020. Este último resultado está qualificado segundo a legislação, além de 
indicar uma considerável mudança nos resultados das análises.

Em contrapartida o valor de turbidez deve atingir o máximo de 40 UNT 
para ser enquadrado em um corpo hídrico de Classe 1, segundo a Resolução 
CONAMA 357/2005, caso contrário, este será enquadrado nas classes 2 e 3. Os 
valores obtidos em análise são 33,1 UNT em agosto de 2019, 10,36 UNT em de-
zembro de 2019, 169,0 UNT em junho de 2020 e 3,5 UNT em outubro de 2020. 
É possível observar que há uma pequena diminuição do resultado de agosto 
para dezembro de 2019, mas uma alta discrepância entre os valores de junho 
e outubro de 2020 (Figura 3B).

Ao observar o gráfico da figura 2 é possível constatar que o mês de ou-
tubro juntamente com o de setembro possuem os menores índices de preci-
pitação. Como é sabido, as estações chuvosas aumentam a turbidez devido 
à movimentação do sedimento, erosão das margens, além do aumento dos 
ventos e correnteza que influenciam diretamente na alteração desse parâ-
metro. Mas, seu aumento também ocorre por ações antrópicas como des-
matamento, esgotamento sanitário, efluentes industriais, agropecuária e 
mineração (Buzelli et. al. 2013). Sendo assim, considera-se que devido a sazo-
nalidade da região, os valores são normais.

Segundo Almeida e Schwarzbold (2003) o comportamento de resíduos 
sólidos totais está associado com a turbidez, onde os locais de maior poluição 
reflete no aumento dos mesmos. No entanto, os dados do projeto mostram 
algo contraditório, pois eles indicam aumento dos sólidos. Os valores são 
4977 mg/L em agosto de 2019, 15250 mg/L em dezembro de 2019, 828 mg/L 
em junho de 2020, o menor valor, e 19740 mg/L em outubro de 2020 (Figura 
3C). Sendo que a Resolução CONAMA 357/2005 indica um valor máximo de 
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500 mg/L para o enquadramento nas classes 1, 2 e 3, no entanto, os valores 
acima devem enquadrar-se na classe 4. Logo, não somente os valores estão 
em desacordo com os valores de turbidez, como também estão fora do en-
quadramento desejado pela legislação.

Em relação ao fósforo total, sua alta concentração pode causar diver-
sas consequências para drenagem. Ele e o nitrogênio são responsáveis pelo 
processo de eutrofização, em consequência, o crescimento abundante de al-
gas planctônicas e bentônicas, modificação na estrutura das comunidades e 
depreciação das funções do ecossistema (PAULA FILHO et. al. 2012). Para a 
Resolução CONAMA 357/2005, os índices de fósforo total em ambiente lótico 
e tributários e ambientes intermediários de água doce não devem ultrapas-
sar o valor de 0,1 mg/L para classe 1 e 0,15 mg/L para classe 2 e 3.  Os valores 
analisados indicam valores de 0,34mg/L e 3,85mg/L no segundo semestre de 
2019 e 0,024mg/L e 0,093 mg/L em junho e outubro de 2020. Por meio desses 
resultados é possível observar uma diminuição dos resultados de 2019 para 
2020, onde nesse último ano os valores estão dentro dos parâmetros da Re-
solução CONAMA 357/2005. Ao considerar que a Fábrica de Fertilizantes pos-
sui produção de fósforo, pode-se inferir que o seu tempo de parada reduziu 
a concentração deste elemento nas águas do Rio Sergipe, já que referente a 
sazonalidade no ano de 2020, ocorreu pouca diferença nos dados como indica 
o gráfico (Figura 3D).

O resultado dos valores das quatro amostras, para nitrogênio amoniacal 
tem valores de  0,1 N/L, <0,01 N/L, 0,1 N/L e 0,02 N/L (Figura 4A). Segundo a 
resolução CONAMA 357/2005 os valores estipulados para o nitrogênio amonia-
cal são 3,7 mg N/L para as Classes 1 e 2 e 13,3 mg N/L para a Classe 3. O que 
indica que este parâmetro se mostra controlado no Rio Sergipe para o período 
de agosto de 2019 à outubro de 2020. O nitrogênio consiste no componente 
mais importante para os ecossistemas aquáticos, alto índice desse componen-
te pode gerar o processo de eutrofização. Em consequência, isso influencia na 
quantidade de oxigênio dissolvido, pH, condutividade elétrica e clorofila que 
pode fazer que diminua a quantidade de biodiversidade na região devido ao au-
mento de concentração dos parâmetros citados (WETZEL, 2001). 
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Figura 3: Gráficos de comparação entre os valores das campanhas e os limites estabelecidos pela res-
olução CONAMA 357/2005. A.  Valores de  colifomes totais. B: Valores de  turbidez. C: Valores de sólidos 
dissolvidos. D: Valores de fósforo (P).

As outras formas de nitrogênio analisadas foram nitrito e nitrato. A for-
ma de nitrito é instável na presença de oxigênio ocorrendo como uma forma 
intermediária, sua presença indica a atividade biológica causada por poluição 
orgânica (FONSECA, 2017). O nitrato, forma posterior ao do nitrito, é tóxico ao 
ser humano e em alta concentração pode causar doenças como a cianose e as-
fixia (ANA, 2021). A resolução CONAMA 357/2005 (BRASIL, 2005) indica um va-
lor máximo de nitrito de 1,0 mg/L, sendo este enquadrado nas classes de água 
doce 1, 2 e 3, caso seja superior a esse valor, será enquadrada na classe 4. Para 
o nitrato o valor máximo compreende 10 mg/L, da mesma forma é enquadrado 
nas classes 1, 2 e 3, caso o valor seja superior será enquadrado na classe 4. 

Os valores de nitrito indicados na tabela 3 compreendem um máximo de 
9,326 em junho de 2020 e mínimo de 0,005 em outubro de 2020 (Figura 4B). 
Enquanto para o nitrato o valor máximo é de 2,807 em junho de 2020 e 0,026 
em outubro de 2020 (Figura 4C). Os valores de 2019 estão enquadrados nos 
limites da resolução CONAMA, assim como as do ano de 2020, com exceção 
do valor de nitrito de junho de 2020 que se apresenta em um ponto fora da 



Lauro Roberto de Jesus Rosa; Carlos Alexandre Borges Garcia
Antenor de Oliveira Aguiar Netto; Sanmy Silveira Lima

Página 63

COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

curva. Este valor discrepante deve ser analisado com cautela, já que a fábrica 
estava desativada. O que pode indicar uma fonte diferente, como despejo de 
fertilizantes, por exemplo.

Os elementos Potássio, Sódio e Cloreto também foram analisados. 
O potássio é de extrema importância para os seres humanos, mas ocor-
re em baixas quantidades no meio ambiente, muito comum na indústria e 
em fertilizantes para agricultura. O sódio aparece em baixa quantidade em 
águas superficiais, níveis bem abaixo do valor de 50 mg/L. O cloreto é um 
subproduto da cloração, sua alta concentração pode conduzir um aumento 
na concentração de metais na água. O aumento da concentração de sódio, 
como de cloreto podem ter sua fonte natural (geológica), esgoto e efluentes 
(DOVIDAUSKAS et. al., 2017). 

Figura 4: Gráficos de comparação entre os valores das campanhas e os limites estabelecidos pela 
resolução CONAMA 357/2005. A:  Valores de nitrogênio ammoniacal. B:  Valores de nitrito. C: Valores 
de Nitrato. 

Os valores obtidos nas análises no mês de agosto de 2019 foram de 0,34 
mg/L (potássio), 1216 mg/L (sódio) e 1359 mg/L (cloreto), em dezembro de 
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2019 tem-se 167 mg/L (potássio), 4340 mg/L (sódio), 9468 mg/L (cloreto), em 
junho de 2020 os valores são de 11,731 mg/L (potássio), 286,52 (sódio), 537,5 
(cloreto) e em outubro de 2020 os resultados foram 219,5 mg/L (potássio), 
5998 mg/L (sódio) e 10800 mg/L (cloreto). Comparativamente, Silveira (2014) 
encontrou concentrações de sódio em 274,4 mg/L no período seco e 112,76 
mg/L no período chuvoso, valor mais alto de potássio 202,21 mg/L no Rio Ser-
gipe na região da cidade de Nossa Senhora do Socorro e valor de  cloreto  em 
12020 mg/L  na mesma região, no período seco (Figura  5C).  O que indica que 
são valores menores aos analisados neste trabalho, com exceção do cloreto. 
Também se observa que os valores de cloreto, assim como os de sódio e po-
tássio aumentam de acordo com a sazonalidade, onde possui concentrações 
maiores durante o período seco.

Figura 5: Gráficos de comparação entre os valores das campanhas, e valores de outro autor para o 
mesmo rio.

A concentração de cálcio em conjunto com bicarbonato que em con-
sequência se transforma em carbonato de cálcio devido ao aquecimento ou 
elevação do pH, o qual é pouco solúvel em água, irá caracterizar a dureza 
total que compreende um parâmetro da qualidade da água (PÁDUA, 2001).  
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Segundo a Portaria 2914/2011 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2011), estabe-
lece-se que o limite de dureza em água para abastecimento, no Brasil, é de no 
máximo 500 mg CaCO3/L. Enquanto os dados da tabela 2 indicam resultados 
de 21,32 mg CaCO3/L em agosto de 2019, 3282 mg CaCO3/L em dezembro de 
2019, 23,4 mg CaCO3/L em junho de 2020 e 4010 mg CaCO3/L em outubro de 
2020. Enquanto os índices de bicarbonato possuem valores de 157, 3 mg/L, 
194,3 mg/L, 161,4 mg/L e 190,8 mg/L, o qual mantêm-se com valores próxi-
mos durante o período de 2019-2020.

É possível observar que os valores de CaCO3 aumentam durante os me-
ses com reduzido índice pluviométrico. Sendo possível correlacionar ao au-
mento de sua concentração nas águas fluviais. Já que a região é geologica-
mente dominada por rochas cálcicas e dolomíticas (SANTOS et. al., 1998). O 
que pode acontecer devido a fatores como percolação no aquífero e posterior 
subsidência. Mas, diante do fato sazonal, é possível afirmar que a indústria 
não possui ação sobre este índice. 

A geologia da bacia sedimentar consiste em uma das principais fontes 
de cálcio e magnésio, bem como a dissolução dos minerais constituintes, mas 
os despejos industriais também contribuem para o aumento na concentração 
desses íons (VON SPERLING, 2007). Sabe-se que há importantes indústrias 
de exploração de rochas carbonáticas para produção de cimento nas imedia-
ções, sendo estas potenciais fontes. Logo, seria necessária uma investigação 
mais detalhada. 

Portanto, observa-se que o aumento ou diminuição da concentração 
desses últimos elementos citados está atrelado ao período seco ou chuvo-
so, mas se comparar os valores entre períodos parecidos em anos distintos, 
para sódio, potássio e cloreto houve um aumento da concentração desses 
elementos.  De acordo com os dados, é possível notar que provavelmente não 
houve influência da indústria para essa anormalidade, pelo fato de encon-
trar-se desativada, sendo o uso de fertilizantes na agricultura ou o esgota-
mento sanitário, prováveis fontes de contaminação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados permitiram a análise de índices importantes para o monitora-
mento das águas do Rio Sergipe nas proximidades da indústria de fertilizan-
tes, atualmente administrada pela empresa UNIGEL. Os casos como níveis de 
coliformes totais, sólidos totais, dureza total e cloretos indicam níveis ina-
dequados em relação aos indicados pela legislação. No entanto, como esse 
período a indústria de fertilizantes estava sem operação, essas anomalias 
ocorreram provavelmente por alguma outra fonte, como por exemplo, fertili-
zantes utilizados na agricultura, esgotamento sanitário ou outras indústrias. 
Além disso, o fator sazonalidade tem influência na área, onde observa-se 
que há uma grande diferença entre valores em período chuvoso e em período 
seco. Os parâmetros de qualidade de água analisados enquadram o rio Ser-
gipe entre as classes 2 e 3 para águas doces, segundo a resolução CONAMA 
357/2005, sendo necessário o devido tratamento para o seu uso. Já as aná-
lises de nitrogênio e fósforo, elementos estes de maior impacto da indústria 
de fertilizantes, apresentam valores normais, inclusive diminuíram durante a 
hibernação da mesma.  Logo, os levantamentos de dados deste trabalho po-
derão ser utilizados como base para comparar com monitoramentos futuros, 
altamente recomendado para manutenção da qualidade da água na região do 
rio Sergipe, próximo a fábrica de fertilizantes. E com isso, preservar o bem e a 
saúde da comunidade e do meio ambiente do seu entorno.
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ESTADO DE CONSERVAÇÃO DAS NASCENTES DO RIO COTINGUIBA 
NO MUNÍCIPIO DE AREIA BRANCA/SE

Rafaella Santana Santos
Ana Karolyne Fontes Andrade 
Thadeu Ismerim Silva Santos

1. INTRODUÇÃO 

Nascentes são definidas como afloramento natural do lençol freático que 
apresenta perenidade e dá início a um curso d’água (BRASIL, 2012). São 

áreas de grande relevância social, econômica e ecológica, principalmente por 
proporcionar bem-estar humano, conservar a água, regular o microclima e 
por serem importantes locais de refúgio, alimentação e reprodução de ani-
mais. Devido a relevância desses ambientes é de suma importância estudos 
que avaliem o seu estado de conservação, para fins de proteção e/ou res-
tauração. Sabendo da grande importância do rio Cotinguiba para o estado de 
Sergipe, e especialmente para os municípios de sua abrangência, esse estudo 
teve por objetivo avaliar o estado de conservação das nascentes que com-
põem a bacia na extensão do município de Areia Branca.

A localização privilegiada da região do Cotinguiba entre os municípios de 
Nossa Senhora do Socorro, Laranjeiras, Riachuelo e Areia Branca influenciou 
em grande parte a ocupação humana que, por sua vez, faz uso potencial dos 
recursos naturais. Como consequência, observa-se que a área da bacia hidro-
gráfica do rio Cotinguiba encontra-se em diferentes estágios de degradação, 
especialmente pelo uso e ocupação do solo desordenado, descarte inade-
quado dos resíduos sólidos e efluentes domésticos, contaminação direta dos 
corpos hídricos de fontes domésticas, industriais, agrotóxicos, supressão da 
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vegetação e assoreamento de nascentes (SANTOS, 2012). Além disso, grande 
parte delas encontra-se em elevado estado de degradação ambiental, prin-
cipalmente no que se refere à supressão de sua vegetação ciliar.

Definida por Ab’Saber (2004), a vegetação ciliar é aquela associada 
aos cursos e reservatórios d’água e nascentes, independentemente de sua 
área ou região de ocorrência, de sua composição florística e localização. 
As nascentes também são nomeadas como mina d’água, fio d’água, olho 
d’água e cabeceira, que surgem em determinados locais da superfície do 
solo, e para que isso ocorra é preciso que o fluxo de água subterrânea 
alcance a superfície do terreno dando assim o início de um curso d’água 
(CASTRO, 2007). Classificada como Área de Preservação Permanente – 
APP, a vegetação ciliar tem como função ambiental, preservar os recursos 
hídricos, a paisagem e a biodiversidade, além de facilitar o fluxo gênico 
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 
humanas (BRASIL, 2012). No entanto, os impactos a essas áreas têm se 
tornado cada vez mais perceptíveis no Brasil, sendo visto especialmen-
te pelas mudanças abruptas nos regimes hidrológicos e na qualidade da 
água das nascentes (IACHINSKI et al., 2009). 

Estudos de curta duração têm sido desenvolvidos visando uma descri-
ção geral, qualitativa e semi-quantitativa, de um conjunto de variáveis re-
presentativas dos principais componentes e fatores que condicionam e con-
trolam os processos e funções ecológicas de corpos hídricos (CALLISTO et al., 
2002). Por exemplo, Pinto et al. (2004) realizou estudo na bacia hidrográfica 
do Ribeirão Santa Cruz, Lavras - MG, com o objetivo de caracterizar a situação 
de nascentes visando subsidiar o planejamento de conservação e produção 
de água. Já Santos (2009), analisou o estado de conservação, uso do solo e 
a vegetação das nascentes do Riacho Grilo, entre os municípios de Boquim 
e Salgado/SE, visando dar suporte a ações de recuperação e preservação de 
nascentes e margens de cursos d’água.

No entanto, até então nenhum estudo dessa natureza foi realizado para 
as nascentes da bacia do rio Cotinguiba. Considerando os aspectos avalia-
dos nos estudos de curta duração e a importância das áreas de nascentes da 
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bacia hidrográfica do rio Cotinguiba, este trabalho faz um retrato temporal 
das nascentes quanto ao estado de conservação e relata as principais ações 
antrópicas de influência direta nas nascentes e os principais usos do solo.

2. METODOLOGIA

A bacia hidrográfica do rio Cotinguiba abrange uma área de 232,5 km², 
entre os municípios de Areia Branca (nascente), Riachuelo, Laranjeiras e Nos-
sa Senhora do Socorro (foz). A área na qual a bacia está inserida apresenta 
clima caracterizado como úmido, localizada entre as coordenadas geográfi-
cas de 10°44’56” e 10°51’05” de latitude S e 37°04’56” e 37°21’52” de longitude 
W (Figura 1). O seu rio principal mede 51 km de extensão e nasce na Serra 
Comprida no município de Areia Branca. 

Inicialmente, para identificar as nascentes da bacia do rio Cotinguiba fo-
ram utilizados os dados disponíveis no Atlas Digital de Sergipe (SERGIPE, 2012). 
Além da nascente principal, outras podem ser apontadas através de cada início 
dos tributários do rio Cotinguiba, com os dados foi possível identificar ao menos 
35 nascentes, das quais, em virtude da extensão territorial da bacia, neste es-
tudo avaliou-se apenas 10 das nascentes inseridas no município de Areia Bran-
ca, que abrange 25,29% de área da bacia no território do município. 

Em campo foram utilizadas as coordenadas do mapa de localização e o 
auxílio de um aparelho GPS para a identificação e posterior avaliação das nas-
centes. Na avaliação do estado de conservação do corpo das nascentes, foram 
estabelecidos parâmetros que envolvem: o tipo de nascente, cobertura vegetal, 
ocorrência de processos erosivos no solo, impactos na área, aspectos relacio-
nados a qualidade da água e do sedimento, conforme o Formulário de Caracte-
rização, adaptado de Pereira (2012) e Pinto et al. (2004), sendo:

a. nascentes pontuais: aquelas que apresentam a ocorrência de fluxo 
d’água em apenas um local no terreno;

b. nascentes difusas: aquelas em que não há um ponto definido no ter-
reno, ou seja, que apresentam vários olhos d’água, são exemplos des-
sa categoria os brejos e voçorocas.
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Para cada parâmetro foi estabelecido uma nota, conforme mostra a 
seguir. Alguns foram justificados conforme prevê a legislação (Brasil, 2012), 
outros se justificaram por serem considerados fatores de riscos à qualidade 
do estado de conservação da nascente (Tabela 1).

Tabela 1. Análise referencial qualiquantitativa da avaliação das nascentes do rio Cotinguiba.

Parâmetro Pontuação * Definição

A 
Cobertura 
vegetal no 

leito

Total (4) quando houver predominância de vegetação arbórea ≥ 50 m.

Parcial (2) quando houver predominância de vegetação arbustiva < 50 .

Ausente (0) quando houver predominância de pasto e ou agricultura.

B
Uso do 

solo

Vegetação natural (4)
quando houver predominância de vegetação arbórea e/ou 
arbustiva natural.

Pastagem/ agricultura/ 
reflorestamento (2)

quando houver predominância de pasto, agricultura de ciclo 
longo, e/ou regenaração natural da área/ plantio de mudas.

Residencial/ comercial/ 
industrial (0)

quando houver presença de edificações no entorno da nas-
cente.

C
Alterações 
antrópicas

Ausente (4) quando não for observada a presença de impactos na área.

Alterações de origem 
doméstica (2)

quando for observado lançamento de esgoto, presença de 
resíduos sólidos na área, e múltiplos usos para fauna do-
méstica.

Alterações de origem 
industrial/ urbana  (0)

quando houver lançamento de efluentes industriais ou es-
gotos domésticos, e/ou presença de resíduos sólidos de ori-
gem industrial.

D 
Erosão

Ausente (4)
quando o solo estiver coberto por vegetação sem apresentar 
evidências de processos erosivos.

Moderada (2)
quando o solo com cobertura vegetal apresentar poucas 
evidências de processos erosivos.

Acentuada (0)
quando o solo apresentar pouca cobertura vegetal, sendo 
observados grandes processos erosivos como: rachaduras 
ou voçorocas.

E
Odor da 

água

Nenhum (4) quando nenhum odor for identificado na nascente.

Esgoto (2)
quando for indentificado na nascente odores característicos 
de matéria orgânica em putrefação.

Óleo/industrial (0)
quando for indentificado na nascente odores característico 
de gases.
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Parâmetro Pontuação * Definição

F
Oleosidade 

da água

Ausente (4)
quando não for identificado compostos oleosos no corpo 
hidríco da nascente.

Moderada (2)
quando o corpo hidríco da nascente apresentar poucas evi-
dências da presença compostos oleosos em sua extensão.

Abundante (0)
quando o corpo hidríco apresentar compostos oleosos em 
sua extensão.

G
Aspecto da 

água

Transparente (4)
quando for possivel visualizar o sendimento do fundo do 
corpo hidríco.

Turva (2)
quando não for possivel visualizar o sendimento do fundo 
do corpo hidríco.

Opaca/colorida (0) quando o corpo hidríco apresentar coloração.

H
Odor do 

sedimento

Nenhum (4) quando nenhum odor for identificado no sedimento nascente.

Esgoto (2)
quando for indentificado no sedimento da nascente odores 
característicos de matéria orgânica em putrefação.

Óleo/industrial (0)
quando for indentificado no sedimento da nascente odores 
característicos de gases.

I
Oleosidade 

do fundo

Ausente (4)
quando não for identificado compostos oleosos no sedi-
mento da nascente.

Moderada (2)
quando o sedimento da nascente apresentar poucas evidên-
cias da presença compostos oleosos em sua extensão.

Abundante (0)
quando o corpo hidríco apresentar compostos oleosos em 
seu sedimento.

De acordo com as observações coletadas em campo e a intensidade 
dos parâmetros acima supracitados foram atribuídas notas de zero (quando 
a situação estava crítica) a quatro pontos (indicando melhor situação para 
cada parâmetro). Com a definição das notas do corpo hidríco e no entorno,  as 
nascentes foram classificadas quanto ao estado de conservação em: degra-
dada (0-12 pontos), perturbada (13-24 pontos) e conservada (25-36 pontos), 
a partir da soma das notas obtidas em cada parâmetro, de acordo com as 
metodologias adaptadas de Pereira (2012) e Pinto et al. (2004).  
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3. ASPECTOS DE CONSERVAÇÃO DE NASCENTES DO RIO COTINGUIBA

O diagnóstico foi realizado em 10 nascentes (numeradas como 04, 06, 
07, 20, 22, 27, 28, 29, 30 e 31) na extensão da bacia hidrográfica do rio Cotingui-
ba, na área do município de Areia Branca/SE, distribuídas conforme mostra 
no mapa (Figura 1). 

Figura 1. Mapa de localização das nascentes avaliadas do rio Cotinguiba em Areia Branca/SE.

Na identificação e avaliação dessas, foi considerado o aspecto da aces-
sibilidade de chegar até a nascente, visto que há locais com a vegetação mais 
densa e outros em que o afloramento hídrico já não está caracterizado. A 
maioria das nascentes avaliadas encontram-se na cabeceira de drenagem 
na porção médio-alta da bacia, com predominância dos cursos d’água do 
tipo córregos (90%) e apenas um sendo rio (10%) (Figura 2a). Quanto ao tipo 
de nascente foi observado que metade das nascentes são do tipo pontuais 
(50%), metade são do tipo difusa (50%) (Figura 2b).
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Figura 2

No que se refere ao estado de conservação de nascentes, nosso estudo 
traz um retrato temporal das nascentes que compõe a bacia do rio Cotingui-
ba. Observamos in loco e com os dados apurados que as nascentes em sua 
maioria se encontram em bom estado de conservação, como mostra a Tabela 
2, em que o resultado obtido na avaliação, apontou que somente duas das 
nascentes avaliadas foram consideradas perturbadas e as demais conside-
radas preservadas.



ESTADO DE CONSERVAÇÃO DAS NASCENTES DO RIO COTINGUIBA NO MUNÍCIPIO DE AREIA BRANCA/SE

Página 76Página 76

COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

Tabela 2. Avaliação do estado de conservação das nascentes de acordo com os parâmetros adotados.

PARÂMETROS¹

Nº da 
nascente

A B C D E F G H I ∑ Estado de conservação

4 4 2 0 4 4 4 4 4 4 30 Conservada

6 4 4 4 4 4 4 4 4 4 36 Conservada

7 4 2 0 4 4 4 0 4 4 26 Conservada

20 0 2 2 2 2 4 2 2 4 20 Perturbada

22 2 2 0 4 4 4 2 4 4 26 Conservada

27 2 0 0 4 4 4 2 4 4 24 Perturbada

28 4 4 4 4 4 4 4 4 4 36 Conservada

29 4 4 4 2 4 4 4 4 4 34 Conservada

30 4 4 4 4 4 4 4 4 4 36 Conservada

31 4 4 4 4 4 4 4 4 4 36 Conservada

¹ - A. Cobertura vegetal no leito; B. Uso do solo; C. Alterações antrópicas; D. Erosão; E. Odor da água; F. 
Oleosidade da água; G. Aspecto da água; H. Odor do sedimento; I. Oleosidade do fundo. 

Essa consideração é feita com base na avaliação e junção dos dados de 
que, a vegetação circundante das nascentes em sua maioria encontra-se com 
sua cobertura total (50%) ou parcial (40%), e apenas uma nascente (10%) ava-
liada estava com cobertura vegetal ausente (Figura 2c). 

Nesse estudo, registramos 70% das nascentes com sua vegetação natu-
ral e os demais parâmetros avaliados entram em consonância com o fato de 
haver vegetação presente, observados por exemplo, no uso do solo – em que 
somente 20% delas apresentam uso agrícola ou pastagem e em apenas uma 
(10%) observa-se a presença de residências nas proximidades (Figura 2d) – na 
qualidade de água das nascentes – em que 60% delas a água apresentava-
-se transparente –  como também, aspectos dos sedimentos das nascentes 
– em que 90% delas não apresentaram odor no corpo hidrico (Figura 2g e h, 
respectivamente). 

Os aspectos avaliados nos sedimentos das nascentes seguiram o padrão 
observado para qualidade da água, onde 90% não apresentaram nenhum tipo 
de odor (Figura 3j), e 100% não apresentaram nenhum aspecto oleoso no se-
dimento (Figura 3i).
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Figura 3
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Na avaliação de alterações antrópicas sobre as nascentes, observou-se 
que os principais impactos são de origem doméstica (40%), tais como o lan-
çamento de efluentes sem tratamento adequado e a disposição de resíduos 
sólidos às margens do corpo hídrico, ou mesmo em sua proximidade, e em 
menor escala (10%), o impacto por uso industrial (10%) (Figura 2e).

Esses impactos encontrados, apesar de inadequados, são comuns em 
áreas que apresentam relevante ocupação humana, como é o caso da bacia do 
rio Cotinguiba, e devido a conflitos entre o uso do solo e as diversas atividades 
humanas, cria-se uma forte pressão antrópica e uma condição favorável à 
degradação. 

Através do somatório de pontos da metodologia utilizada, em relação 
aos itens avaliados, nenhuma das nascentes obteve pontuação menor que 13 
pontos, que caracterizaria como nascente “degradada”. O nível de influên-
cia adversa sobre a nascente foi constatado até o nivel de “perturbada”. Das 
nascentes avaliadas, a Nº20 (Figura 3), destaca-se negativamente pelo seu 
estado de perturbação, relacionando-o por possuir localização oportuna às 
margens de estradas e residências domiciliares, logo, possuindo maior vulne-
rabilidade às ações antrópicas.

Apesar disso, o cenário predominantemente encontrado neste estudo, 
com base nas 10 nascentes avaliadas, foi o de conservação, conforme os da-
dos coletados em campo e a pontuação atribuída em cada critério avaliado. A 
Figura 3, caracteriza visualmente as nascentes avaliadas nesse estudo.  

É importante ressaltar que esse resultado pode estar associado ao fato 
que a maioria das nascentes avaliadas estão situadas em áreas de reserva 
legal (RL) que, por lei, deve garantir a proteção e a manutenção da mata ciliar. 
É notório e sabido que a vegetação ciliar dificulta o desprendimento de par-
tículas do solo, protegendo-o de erosões laminares, que podem agravar-se 
para erosões de maior significância e, consequentemente, possíveis assorea-
mentos dos recursos hídricos. Uma vez que, o tipo e porte da vegetação da 
cobertura do solo também exercem efeito no fluxo e na qualidade da água, os 
resultados deste estudo reafirmam a importância da mata ciliar no entorno 
das nascentes.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo analisou um retrato temporal circunstanciado das nascen-
tes que compõem a bacia do rio Cotinguiba nas extensões do município de 
Areia Branca, sob o ponto de vista de conservação, o cenário encontrado foi 
confortante, visto que 80% das nascentes avaliadas encontram-se em seu 
estado natural, enquadrando-se no nível “conservada” segundo a análise 
realizada. Como houve a predominância das nascentes avaliadas serem em 
região de Reserva Legal, constatou-se que as mesmas atendem ao esperado 
no âmbito da conservação da vegetação ciliar, adequando-se ao solicitado 
em legislação florestal.

Além disso, em menor escala, foi possível identificar também alguns dos 
problemas ambientas mais recorrentes enfrentados nas nascentes de rios, 
incluindo as do rio Cotinguiba, tais como a degradação dos corpos hídricos, 
principalmente pelo descarte irregular de resíduos sólidos e efluentes do-
mésticos. Concomitante, o uso do solo influencia na conservação da vege-
tação ciliar, visto que processos de supressão indevida podem acarretar na 
quantidade e qualidade da água proveniente das nascentes.

Por fim, ressalta-se que a conservação do rio Cotinguiba é de interes-
se de toda a comunidade e autoridades que o circundam, visto os inúmeros 
benefícios socio-ambientais e financeiros que o mesmo dispõe, logo, sendo 
de responsabilidade de todos a permanência do estado de conservação ade-
quado das nascentes conservadas e a medidas de recuperação das nascentes 
perturbadas, para que retornem ao estado natural de conservação.
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1. INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho foi realizar o levantamento florístico e fitosso-
ciológico em fragmento de vegetação ciliar do Rio Cotinguiba, visando 

subsidiar futuros programas de restauração ambiental.
O Brasil possui uma extensa área territorial dispondo de uma rica bio-

diversidade de fauna e flora, ao qual possui inúmeras espécies de animais e 
vegetais exclusivas, além de biomas distintos presente entre as cinco regiões 
do país (MENDES et al., 2021).

Dentre as vegetações abrangentes e a variabilidade de ecossistemas, tais 
como o cerrado e savanas, destaca-se as matas ciliares, também conhecidas 
como vegetação ciliar ou ripárias, que se caracteriza como vegetação nativa e 
margeiam as nascentes de cursos de água, a exemplo de rios, lagos, açudes natu-
rais e artificias (CASTRO et al. 2017). São responsáveis por proporcionar o equi-
líbrio entre as funções ecológicas para a qualidade de vida, seja na conserva-
ção e funcionamento das bacias hidrográficas ou na proteção dos solos contra 
erosão e assoreamentos, como também na conservação da biodiversidade em 
ambientes terrestres e aquáticos (CHAVES; KLEIN, 2009; MENDES et al., 2021).

O Brasil dispõe dessa diversidade de ecossistemas, uma vez que detém 
de solos e climas favoráveis, além disso, em muitas regiões frui de terras e 



CARACTERIZAÇÃO FLORÍSTICA DE ÁREA DE VEGETAÇÃO CILIAR 
DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO COTINGUIBA, SERGIPE

Página 82

COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

recursos humanos com uma tecnologia acessível para a plantação de flores-
tas eficientes e produtivas. Aliás, o país apresenta 497,9 milhões de hectares 
de florestas naturais e plantadas, sendo destes, 488 milhões correspondem 
as florestas naturais e 9,9 milhões de florestas plantadas. A partir disso, o 
estado de Sergipe possui 286 mil hectares de floresta natural, ou seja 13% 
do seu território, mostrando um indicativo da necessidade de uma intensiva 
restauração florestal no estado (SNIF, 2018).

A restauração florestal das matas é fundamental para que os ambientes 
possam se manter em equilíbrio. As matas ciliares exercem importante papel 
na preservação e manutenção das bacias hidrográficas. Na bacia do rio Cotin-
guiba as matas ciliares se encontram devastadas, de forma que precisam ser 
reestruturadas, pois através delas ocorre a retenção de sedimentos que pro-
vocam o assoreamento as margens do rio, além de promover a conservação 
da biodiversidade de animais e plantas nativas da região, fora a condição de 
poder ser explorada de forma sustentável pelos moradores da região, e delas 
extrair seu sustento (SANTOS; ARAÚJO,2013).

A bacia hidrográfica do Rio Cotinguiba tem um papel muito importante 
para o estado de Sergipe, além de suas funções biológicas é uma área de grande 
importância política, econômica, social e cultural. É uma bacia que foi explo-
rada de forma não sustentável desde os primórdios do seu desenvolvimento 
socioeconômico, devendo ser estudada com maior ênfase, para que seja man-
tida seu equilíbrio e então seja garantida sua função neste importante espaço, 
uma vez que parte da extensão do rio Cotinguiba situa-se em uma Área de Pre-
servação Permanente (APP), onde percentual dessa área teve uma restauração 
florestal promovido através do Projeto Azahar: Flor de Laranjeiras.

Em concordância com o Novo Código Florestal, Lei nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012, compreende-se por APP: 

[...] área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função 
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilida-
de geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flo-
ra, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas 
(BRASIL, 2012).
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As APPs estão relacionadas com a proteção do solo, especialmente, en-
tre as matas ciliares, a fim de evitar as diversas transformações negativas em 
seus leitos, podendo garantir os abastecimentos dos lençóis freáticos bem 
como a preservação de ambientes aquáticos, incluindo vegetações que tem 
como função a proteção de rios e reservatórios de assoreamentos, para tanto 
deve-se respeitar suas faixas marginais (SILVA et al., 2021).

As áreas marginais devem ser acatadas para que haja maior proteção 
dos cursos de água. Todas as áreas que margeiam os cursos de água são clas-
sificadas como área de proteção permanentes, para que às mesmas sejam 
protegidas por lei, de forma que as distâncias a serem respeitadas sigam o 
canal de seu leito regular (FEITOSA; MELO,2016).

O reconhecimento de novas áreas de estudos viabiliza a identificação de 
espécies, sua ocupação, e podem demonstrar formas adequadas de utilização 
e proteção destes tipos de ambientes, fazendo com que a população ribeiri-
nha que vive e se utiliza destes locais, possam explorar de forma mais sus-
tentável. Isso é possível através da identificação da área de estudo como uma 
área de preservação permanente uma vez que se trata de áreas que margeia 
cursos de água. A partir disso, a promoção de uma educação ambiental será 
fundamental, pois ajudará a comunidade a entender e dará conhecimento de 
como restaurar o ambiente ao qual vivem.

Estudos como esse, propiciam o reconhecimento de ecossistemas que 
necessitam de restauração ambiental, sendo de fundamental importância a 
chegada de espécies nativas de flora, para que ocorra o sucesso no processo 
de restauração. Além disso, o monitoramento de programas de restauração 
ambiental, torna-se essencial para a proteção de matas ciliares, tal como o 
objeto desse estudo.

No estado de Sergipe, programas de restauração ambiental, são imple-
mentados, a fim de garantir a permanência de algumas espécies nativas da 
região, a exemplo, a Universidade Federal de Sergipe, em parceria com o pro-
jeto Azahar: Flor de Laranjeiras, realiza o plantio de espécies nativas, a fim de 
desenvolver a restauração florestal em áreas que precisam ser reflorestadas. 
Em consonância com Silva et al. (2021), Projetos que visem a restauração de 
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áreas degradadas é essencial para a recuperação de ecossistemas, uma vez 
que, esses ambientes foram danificados e/ou destruídos, seja pela ação hu-
mana ou de forma natural.

2. METODOLOGIA

2.1 Área de estudo

A pesquisa teve como campo de investigação um trecho de vegetação 
ciliar localizado no povoado Chico Gomes, no município de Areia Branca (fi-
gura 1). O mesmo encontra-se à margem direita do rio Cotinguiba na região 
das nascentes principais de sua bacia hidrográfica. A bacia hidrográfica do Rio 
Cotinguiba possui uma extensão de 323,5 km², nascendo na Serra Comprida 
no município de Areia Branca, cruzando os municípios de Riachuelo, Laranjei-
ras e Nossa Senhora do Socorro, ao qual desagua no Rio Sergipe (SANTOS et 
al., 2013).

O local de estudo possui uma vegetação do tipo Savana Gramíneo-Le-
nhosa (Campo) ou Cerrado (IBGE, 2004). Essa vegetação quando em seu es-
tado natural, destaca-se por possuir um vasto campo misturado entre gra-
míneas e plantas lenhosas raquíticas, que por sua vez ocupam grandes áreas 
dominadas por hemicriptófitos (figura 2) (MARTINS; CAVARARO, 2012).

Informações retiradas do CLIMATE-DATA.ORG (2021), menciona que o 
município de Areia Branca possui temperaturas consistentes durante todo o 
ano, uma vez que a região apresenta um clima tropical, ao qual durante o 
verão tem-se uma baixa pluviosidade, sendo a temperatura média anual de 
25,5°C. O período de chuvas ocorre no inverno onde tem um aumento da plu-
viosidade, obtendo uma média anual de 1145 mm.
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Figura 1 - Área de estudo.

Fonte: (SERGIPE, 2018).

Na região o solo predominante é o Neossolo Litólico Distrófico, sen-
do caracteristicamente arenoso, ao qual possui um relevo forte ondulado e 
montanhoso (IBGE, 2001). A população local, comumente utiliza o solo para 
alimentação e criação de bovinos, além disso, grandes produtores da região 
utilizam o solo para a plantação de Cana-de-açúcar.
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Figura 2 – Vegetação da área de estudo

Fonte: (SANTANA et al., 2021).

2.2 Coleta e classificação da composição florística

As coletas da vegetação arbustivo-arbórea foram realizadas em 28 de 
julho de 2021. Para o levantamento florístico foi utilizado o Método do Pon-
to-Quadrante ou simplesmente Quadrante (figura 3a; 3b). Este método foi 
inicialmente realizado por Martins (1978), que efetuou levantamentos fitos-
sociológicos utilizando uma metodologia baseada em distâncias distintas, ao 
qual nomeou como método de quadrantes.

Para os pontos de coleta foi construída uma matriz de 3x5, constituí-
da de 3 (linhas) e 5 (colunas) perfazendo um total de 15 pontos. Os pontos 
da matriz relacionam-se a uma distância entre 15 e 30 metros para linhas e 
colunas, respectivamente (figura 4), atingindo uma área total de coleta de 
3.600m2.



Daniela Maria Andrade Santana; Isabela Santos Santana; Thadeu Ismerim Silva Santos

Página 87

COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

Figura 3a; b - Método Ponto-Quadrante ou simplesmente Quadrante.

(A) (B)

Fonte: (SANTANA et al., 2021)

Como critério para os pontos de coleta, estabeleceu-se o dispositivo 
presente no Novo Código Florestal Brasileiro, que discorre sobre as carac-
terísticas para proteção da vegetação nativa nas margens de todo curso de 
água sendo este natural perene e intermitente, onde determina uma distân-
cia mínima de 30 metros em sentido paralelo à margem do rio (BRASIL, 2012).

Figura 4 - Matriz de coleta 3x5.

Fonte: (SANTANA et al., 2021)
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Para cada ponto foi considerado quatro indivíduos com Diâmetro a Al-
tura do Peito (DAP) em relação ao solo, sendo o valor equivalente (DAP) 1,30 
m ≥ 5,0 cm. Foram considerados os indivíduos bifurcados, desde que aten-
dessem ao diâmetro mínimo estabelecido. Os indivíduos foram numerados 
registrando-se seu nome regional, número do quadrante e DAP.

A identificação das espécies foi realizada in loco por especialista, bem 
como foram realizados registros fotográficos para posterior identificação (fi-
gura 5a; 5b). A classificação seguiu o sistema Angiosperm Phylogeny Group IV 
(APG IV, 2016), além da utilização da literatura como material de apoio, bem 
como da comparação com material de herbários e consulta à especialistas.

Figura 5a; b – Registro fotográfico do ramo e caule de espécies arbóreas para identificação.

(A) (B)

Fonte: (SANTANA et al., 2021)

As espécies identificadas foram organizadas de acordo com os progra-
mas de restauração ambiental, ao qual foram agrupadas com base na clas-
sificação ecológica, sendo elas: Grupo Ecológico, Grupo Funcional e Grupo 
Ameaça de Extinção.
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O Grupo Ecológico recebeu quatro categorias, sendo: Não Classificado 
(NC), Pioneiras (P), Clímax exigentes em Luz (CL) e Clímax tolerantes a Sombra 
(CS). Essa classificação foi baseada no trabalho de Swaine e Whitmore (1988), 
adaptado por Oliveira-Filho e colaboradores (1995).

O Grupo Funcional foi dividido em duas categorias: Recobrimento (GR) 
e Diversidade (GD). Esse grupo engloba espécies que em um mesmo ambien-
te exercem funções equivalentes, desta forma são agrupadas a partir dessa 
função, ao qual buscam facilitar a compreensão do funcionamento do ecos-
sistema a qual pertencem (VALE et al., 2011). 

O grupo Ameaça de Extinção foi dividido em duas categorias: Pouco 
preocupante (LC) e a Não avaliada (NE). A classificação baseou-se nos dados 
do Livro Vermelho da Flora do Brasil de autoria de Martinelli e Moraes (2013). 
As espécies ameaçadas de extinção vão desde as espécies animais e vegetais 
que em um futuro não distante estão passiveis de desaparecer do ecossiste-
ma ao qual pertencem (ABREU et al., 2018).

2.3 Análise Fitossociológica

Com relação aos dados coletados, estabeleceu-se critério de análi-
se que avaliasse os parâmetros fitossociológicos das espécies identificadas, 
dentre eles estimou as seguintes variáveis: Densidade, Dominância e Fre-
quência, respectivamente de caráter absoluto e relativo, além do Índice do 
Valor de Importância das referidas espécies (SCOLFORO, 2006). Bem como, o 
Índice de diversidade de Shannon-Weaver (H’) e de equabilidade de Pielou (J) 
(SHANNON; WIEVER, 1949).

a) Densidade (D): avalia o grau de participação das diferentes espécies 
identificadas na comunidade vegetal.
a.1) Densidade Absoluta (DA): representa o número total de indiví-

duos de uma mesma espécie por unidade de área.

DA = n/ha
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Onde:
DA = Densidade Absoluta;
n = número total de indivíduos amostrados de cada espécie.
ha = hectare.

a.2) Densidade Relativa (DR): indica a proporção percentual do nú-
mero de indivíduos de uma determinada espécie, em relação ao 
número de indivíduos amostrados no levantamento.

 DR = n/ha  x   100
  n/ha 

Onde:
DR = Densidade Relativa (%);
n = número total de indivíduos amostrados de cada espécie;
N= número total de indivíduos amostrados, de todas as espécies 
do levantamento.
ha = hectare.

b) Dominância (Do): indica a proporção de área basal de cada espécie  
sobre o solo. Este índice pode ser expresso pela:
b.1) Dominância Absoluta (DoA): expressa a soma das áreas seccio-

nais dos indivíduos pertencentes a uma mesma espécie na área.
 

DoA  =  ∑g/ha

Onde:
DoA = Dominância Absoluta em m²⁄ha;
g = área seccional de cada espécie, encontrada pela expressão:
gi = π*Dap²⁄4;
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DAP = diâmetro a 1,30m do solo, de cada indivíduo, em centí-
metros;
π = constante trigonométrica pi = 3,1416;
ha = hectare.

b.2) Dominância Relativa (DoR): expressa a área basal de cada es-
pécie que compõe a área basal total de todas as espécies, por 
unidade de área.

 DoR = g/ha  x   100
  G/ha 

Onde:
DoR = Dominância Relativa (%);
g = área basal de cada espécie;
G = área basal total de todas as espécies encontradas;
ha = hectare.

c) Frequência (F): indica o aparecimento das espécies nas unidades amos-
trais e é considerada a uniformidade de distribuição horizontal de cada 
espécie no terreno, caracterizando a ocorrência das mesmas dentro 
das parcelas em que ela ocorre. Este índice pode ser expresso pela:
c.1) Frequência Absoluta (FA): expressa a porcentagem de unidade 

amostral em que cada espécie ocorre.
c.2) Frequência Relativa (FR): é a porcentagem de ocorrência de uma 

espécie em relação à soma das frequências absolutas de todas 
as espécies.

 DR = FA  x   100
  ∑FA 
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d) Índice de Valor de Importância (IVI): expressa a importância ecológi-
ca da espécie no ambiente, sendo calculado pela soma da densidade 
relativa, da dominância relativa e da frequência relativa.

IVI = DoR+FR+DR

e) Índice de diversidade de Shannon-Weaver (H’): é um dos índices mais 
comumente utilizados para medir diversidade em dados categóricos, 
sendo baseado na teoria da informação (SHANNON; WIEVER, 1949).

H’ = -∑pi * ln pi,       pi = ni/N

Onde: 
H’ = Índice de Shannon-Wiener; 
pi = proporção de indivíduos da i-ésima espécie;
ln = logaritimo de base neperiano (e); 
ni = número de indivíduos amostrados para a espécie i; 
N = número total de indivíduos amostrados.

f) Índice de equabilidade de Pielou (J): permite representar a unifor-
midade da distribuição dos indivíduos entre as espécies existentes. 
Seu valor apresenta uma amplitude de 0 (uniformidade mínima) a 1 
(uniformidade máxima).

J = H’/In S

Onde:
S = número total de espécies

Utilizou-se de estatística descritiva para realizar a análise dos dados, 
além do uso de software como o pacote Microsoft Office 2019 para confecção 
de gráficos, tabelas e para a análise dos dados.
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3. RESULTADOS

3.1 Composição Florística

Uma curva do coletor foi traçada, a fim de determinar a espécie-área iden-
tificada (Figura 6). Segundo Schilling e Ferreira Batista (2008) e Silva e colabora-
dores (2017), a curva coletora tem por finalidade a caracterização de comunida-
des vegetais quanto ao grau de ocorrência de espécies por ponto de coleta.

Figura 6 - Curva do coletor da espécie-área dos indivíduos amostrados.

Fonte: (SANTANA et al., 2021).

A análise demonstra que uma estabilidade total de espécies a partir de 
uma determinada área (m2) é inexistente, uma vez que a curva do coletor se 
mantém em um crescimento exponencial constante. Dessa forma denota-se 
razoável a amostragem utilizada no estudo, a fim, de caracterizar a vegeta-
ção nos fragmentos estudados, uma vez que se abrangesse a área de coleta 
além da estudada, eventualmente identificar-se-ia mais espécies vegetais.

Contudo, é possível analisar de forma parcial a ocorrência de estabilidade 
florística em três áreas de coleta, sendo estas localizadas nos pontos-quadran-
tes (2 a 4), (8 a 9) e (10 a 12), respectivamente. Apesar disso, Avila e colaboradores 
(2011) em um estudo realizado em mata ciliar mostrou uma tendência na estabi-
lização da curva do coletor após 1.600 m². Vale ressaltar, que os autores obtive-
ram um valor da amostragem sete vezes maior que a do presente trabalho.
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A partir dos resultados, obteve-se uma composição florística com amos-
tra de 60 indivíduos, que compunham 20 espécies, distribuídas em 15 famílias 
botânicas, ao qual foram organizadas conforme a classificação ecológica (ta-
bela 1), entretanto, uma dentre as 15 famílias foi classificada como desconheci-
da, pois, não se chegou a uma classificação comum de família botânica.

Tabela 1 - Lista das famílias e espécies registradas no levantamento florístico e organizadas conforme 
a classificação ecológica.

Família/Espécie Nome Popular
Grupo Ecológico Grupo Funcional Ameaça de Extinção

NC P CL CS GR GD LC NE
Anacardiaceae
Tapirira guianensis Aubl. Pau-pombo - X - - X - - X
Annonaceae
Annona sp. - ** ** ** ** ** ** **
Apocynaceae
Himatanthus obovatus (Müll. Arg.) 
Woodson Pau-de-leite X - - - X - X

Bignoniaceae
Handroanthus serratifolius (Vahl) 
S.Grose Ipê-amarelo - - X - - X - X

Tabebuia cf stenocalyx Sprague 
& Stapf Folha-larga X - - - - X - X

Bonnetiaceae
Bonnetia stricta (Nees) Nees & Mart. - * * * * * * X -
Chrysobalanaceae
Hirtella ciliata Mart. & Zucc. - * * * * - X X -
Fabaceae
Abarema cochliacarpos (Gomes) 
Barneby & J.W.Grimes

Contas-de-
nossa-senhora

X - - - - X X -

Flacourtiaceae
Casearia sylvestris Sw. Camarão - X - - - X - X
Lauraceae
Ocotea sp. - ** ** ** ** ** ** ** **
Lecythidaceae
Eschweilera ovata (Cambess.) 
Mart. ex Miers

Biriba - - X - * * - X

Nyctaginaceae
Guapira cf noxia (Netto) Lundell - - - X - - X - X
Sapindaceae
Cupania impressinervia Acev.-Rodr. Camboatá - - X - - X - X
Sapotaceae
Pouteria sp. 1
Pouteria sp. 2

-
-

**
**

**
**

**
**

**
**

**
**

**
**

**
**

**
**

Vochysiaceae
Vochysia cf lucida C.Presl - * * * * * X X -
Não Identificada
Desconhecida 06
Desconhecida 08
Desconhecida 09
Desconhecida 10

-
-
-
-

**
**
**
**

**
**
**
**

**
**
**
**

**
**
**
**

**
**
**
**

**
**
**
**

**
**
**
**

**
**
**
**

NC = Não Classificado; P = Pioneiras; CL = Clímax exigente em Luz; CS = Clímax tolerante à Sobra; GR = Recobrimen-
to; GD = Diversidade; LC = Pouco Preocupante; NE = Não avaliada; (X) = Presença; (-) = Ausência
*Informação não encontrada nas bases de pesquisa oficiais.
**Não foi possível obter a informação.

Fonte: (SANTANA et al., 2022).
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Dentre as famílias botânicas identificadas, as mais representativas foram: 
Lecythidaceae, Vochysiaceae, Sapindaceae, Annonaceae, respectivamente, 
sendo a Lecythidaceae a família que possui maior número de espécies florísti-
cas identificadas. Trabalhos realizados com o mesmo tipo de vegetação deste 
estudo, mostraram-se divergentes quanto as famílias botânicas mais repre-
sentativas, sendo a Fabaceae a mais expressiva, sobre a qual predominava a 
maior riqueza de espécies florísticas (CIELO-FILHO et al. 2015; AVILA et al. 2011). 

Dentre as espécies mais representativas a Eschweilera ovata (Cambess.) 
Mart. ex Miers, conhecida popularmente como Biriba, pertence à família da 
Lecythidaceae. A Lecythidaceae (Lecythidoideae), distribui-se pela Mata 
Atlântica, Cerrado, sendo o maior número de gêneros e de espécies encontrados 
na Amazônia. Diferentemente da espécie encontrada nesse estudo os autores 
descrevem que no Cerrado a espécie amplamente encontrada é a Eschweilera 
nana, a qual possui extensa distribuição geográfica (POTASCHEFF et al., 2013).

A Vochysia cf lucida C.Presl da família Vochysiaceae, teve muitos exem-
plares identificados na presente pesquisa, mostrando-se uma espécie ca-
racterística desse tipo de vegetação. De acordo com Rissi e Cavassan (2013), 
a família Vochysiaceae é encontrada especialmente no cerrado, abrangendo 
aproximadamente 240 espécies e 8 gêneros, sendo considerada como plantas 
lenhosas e normalmente arbóreas. Segundo Gimenes (2007), a Vochysia lucida 
é encontrada em ecossistemas do cerrado mais especificadamente na Bahia, 
entretanto, por ser uma espécie típica desse bioma, a presença dela em uma re-
gião localizada centralmente ao estado de Sergipe, se justifica uma vez que, está 
presente dentro de uma mesma formação de floresta, neste caso pelo cerrado.

Identificou-se nesse trabalho a Cupania impressinervia Acev.-Rodr., popu-
larmente conhecida como Camboatá, da família das Sapindaceae (Angiospermae) 
que é considerada pantropical a subtropical, a qual apresenta poucos gêneros 
dentro de sua família. Consoante aos resultados, Groppo e colaboradores (2018) 
e Mello (2017), realizaram trabalhos na vegetação Savana onde também identifi-
caram a presença da Cupania impressinervia Acev.-Rodr. Os autores relatam que 
essa espécie é normalmente encontrada em ecossistemas da Mata Atlântica bem 
como no Cerrado, Pantanal e Savanas, sendo a última com maior destaque.
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A família Annonacea obteve uma boa representatividade florística com 
a identificação de vários indivíduos pertencentes a sua família. Entretan-
to, não foi possível obter uma classificação ecológica (tabela 1) em bases de 
pesquisa oficiais, uma vez que, não se chegou à classificação de sua espécie, 
apenas o seu gênero. No entanto, Paulino-Neto (2014), cita que a Annonacea 
é uma família encontrada no bioma do cerrado, possuindo uma distribuição 
Pantropical, ao qual difere-se das demais famílias de angiospermas basais 
por apresentar uma maior diversidade.

3.2. Parâmetros Fitossociológicos

Os índices de diversidade de Shannon-Weaver (H’) e equabilidade de 
Pielou (J’) obtidos nessa área foram de 2,66 e 0,89, respectivamente. Estudos 
de Felfili e Rezende (2003), apontam valores de H’ entre 1,3 e 3,5. Sendo assim, 
o valor encontrado está em concordância com o esperado. 

Observou-se que as espécies que apresentaram maior índice do valor 
de importância foram: Eschweilera ovata (IVI% = 17,92%), Vochysia cf lucida 
(IVI%=14,23%), Desconhecida 08 (IVI% = 9,84%) e Cupania impressinervia (IVI% 
= 9,37%) (tabela 2).

A espécie florística de IVI mais significado é a Eschweilera ovata, da fa-
mília Lecythidaceae. Segundo Cruz e colaboradores (2021), esta é uma planta 
arbórea de característica tropical, com enorme potencial de comercio. Um 
estudo recente realizado no mesmo tipo de vegetação, identificou a maior 
dominância florística da Eschweilera ovata, onde foi mencionado que entre os 
pontos de coleta foi a espécie mais abundante, de forma que corrobora com 
os achados da presente pesquisa (ZICKEL et al. 2021).

É importante ressaltar que o índice de valor de importância (IVI) é 
mensurado através da soma entre os valores relativos da Densidade, Domi-
nância e Frequência. Uma vez obtido, demonstra os maiores e menores valo-
res de IVI, que é proporcional a quantidade de espécies florísticas que foram 
encontradas na região estudada (figura 7). Isso significa que a Eschweilera 
ovata se apresenta na área de estudo em maior abundancia, bem como possui 
uma distribuição relativamente alta.
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Tabela 2 - Estrutura horizontal das espécies florísticas identificadas.

Espécies DA DR DoA DoR FA FR IVI IVI%
Eschweilera ovata 423,23 20,00 2,1124 18,8621 46,67 14,89 53,76 17,92
Vochysia cf lucida 282,15 13,33 2,0962 18,7173 33,33 10,64 42,69 14,23
Desconhecida 08 176,35 8,33 1,1812 10,5475 33,33 10,64 29,52 9,84
Cupania impressinervia 176,35 8,33 1,2621 11,2698 26,67 8,51 28,11 9,37
Annona sp. 176,35 8,33 1,0994 9,8169 20,00 6,38 24,53 8,18
Casearia sylvestris 105,81 5,00 0,5011 4,4745 20,00 6,38 15,86 5,29
Hirtella ciliata 105,81 5,00 0,4102 3,6627 20,00 6,38 15,05 5,02
Ocotea sp. 105,81 5,00 0,3608 3,2216 20,00 6,38 14,60 4,87
Tabebuia cf stenocalyx 70,54 3,33 0,1691 1,5099 13,33 4,26 9,10 3,03
Bonnetia stricta 70,54 3,33 0,1396 1,2462 13,33 4,26 8,83 2,94
Handroanthus serratifolius 70,54 3,33 0,3144 2,8077 6,67 2,13 8,27 2,76
Pouteria sp. 2 35,27 1,67 0,4379 3,9101 6,67 2,13 7,70 2,57
Tapirira guianensis 35,27 1,67 0,3739 3,3387 6,67 2,13 7,13 2,38
Himatanthus obovatus 70,54 3,33 0,1473 1,3154 6,67 2,13 6,78 2,26
Abarema cochliacarpos 35,27 1,67 0,1685 1,5043 6,67 2,13 5,30 1,77
Desconhecida 06 35,27 1,67 0,1003 0,8952 6,67 2,13 4,69 1,56
Pouteria sp. 1 35,27 1,67 0,0919 0,8210 6,67 2,13 4,62 1,54
Desconhecida 09 35,27 1,67 0,0889 0,7940 6,67 2,13 4,59 1,53
Guapira cf noxia 35,27 1,67 0,0773 0,6906 6,67 2,13 4,48 1,49
Desconhecida 10 35,27 1,67 0,0666 0,5943 6,67 2,13 4,39 1,46
Total 2116,16 100,00 11,1993 100,00 313,33 100,00 300,00 100,00
DA: Densidade Absoluta; DR: Densidade Relativa; DoA: Dominância Absoluta; DoR: dominância rela-
tiva; FA: Frequência Absoluta; FR: frequência relativa; IVI: Índice do valor de importância.

Fonte: (SANTANA et al., 2022).

Figura 7 - Gráfico do índice de valor de importância com os parâmetros fitossociológicos analisados.

Fonte: (SANTANA et al., 2021).
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Em contrapartida, as espécies Guapira cf noxia e desconhecida 10, des-
tacam-se por possuírem o menor IVI, o que demonstra uma baixa distribui-
ção e uma abundância não significativa.

A partir dos resultados, os indivíduos de cada espécie foram distribuí-
dos, com a finalidade de realizar a avaliação da modelagem de distribuição 
em classes diamétricas (figura 8). Os dados da população amostrada apre-
sentaram forma de “J” invertido em relação a sua distribuição diamétrica. 
Segundo Reis e colaboradores (2016), essa é uma distribuição balanceada ca-
racterística de florestas inequiâneas, ao qual demonstra o declínio do núme-
ro de árvores a partir das classes de diâmetro, onde ocorre uma redução de 
indivíduos da primeira para a última classe.

A partir disso, a distribuição em classes diamétricas do presente traba-
lho apresentou três níveis, sendo o valor de 7,5cm (83,33%) o centro de classe 
de diâmetro com maior proporção. Vale ressaltar, que este foi o menor diâ-
metro identificado. Segundo Brito e colaboradores (2021), a avaliação diamé-
trica traz a possibilidade de indicar potencial uso de uma determinada popu-
lação florestal, sendo utilizada para dimensão de espécies de vegetais, com o 
intuito de estipular um controle de exploração volumétrica de madeira, bem 
como projetar mecanismos de prevenção.

Figura 8 - Estrutura diamétrica das espécies identificadas.

Fonte: (SANTANA et al., 2021).
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O trabalho de Cerqueira e colaboradores (2017) realizado no mesmo tipo 
de vegetação identificou valores diamétricos diferentes, onde o maior diâ-
metro foi em torno de 15,9 cm e o menor identificado em maior proporção foi 
de 3,8 cm. Os autores mencionam que a concentração de indivíduos vegetais 
com diâmetros menores é característica de floresta nativa, altamente pre-
dominante de espécies florísticas do fragmento de Cerrado em regeneração. 
Destaca-se que nessa pesquisa estabeleceu-se um diâmetro maior que 5cm. 
Para tanto, de acordo com os autores, o diâmetro identificado na presente 
pesquisa mostra que as espécies florísticas do fragmento de Cerrado identi-
ficadas constam em um trecho de vegetação com altos indicies de vegetação 
já regenerada naturalmente.

4. CONCLUSÃO

Observou-se que as espécies identificadas são comuns para esse tipo de 
vegetação e formação ciliar e desempenha função primordial no que se refere 
a estabilidade deste tipo de ecossistema.

As espécies Eschweilera ovata, Vochysia cf lucida, Cupania impressi-
nervia, além da espécie classificada como, Desconhecida 08, apresentaram 
alta densidade, dominância e frequência, além de possuir os maiores va-
lores de importância, mostrando assim que estas espécies têm acentuada 
distribuição.

A distribuição diamétrica da mata ciliar com vegetação do tipo Sava-
na Gramíneo-Lenhosa e remanescente de Cerrado, apresentou sua maior 
concentração de indivíduos nas classes de menores diâmetro, tal indicativo 
mostra que o trecho estudado se encontra em elevado grau regenerativo de 
forma natural da sua biodiversidade florística.

A riqueza florística identificada na área estudada dá respaldo e assis-
tência para a realização de atividades voltadas para a conservação de sua 
biodiversidade, uma vez que, o estudo não mostrou uma estabilidade total de 
espécies entre os pontos coletores, o que denota que ainda existe uma rica 
diversidade florística a ser identificada.
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Por fim, o conhecimento fitossociológico da área é primordial na busca 
de programas que visem a restauração do ambiente, estes por sua vez sub-
sidiado através de políticas públicas que busquem a preservação de toda sua 
biodiversidade. Assim, a restauração ambiental trará para a região mecanis-
mos e formas de restaurar os processos naturais do respectivo ecossistema, 
de forma a reestabelecer suas características de forma rápida e equilibrada, 
além de propor para a comunidade que essa área possa ter um novo uso pro-
dutivo, além do atualmente presente, de forma que seja mais econômico e 
sustentável.
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1. INTRODUÇÃO

Os manguezais do Rio Sergipe estão localizados nas proximidades da zona 
estuarina às margens de seus principais afluentes, são eles: pela margem 

esquerda estão os rios Pomonga, Parnamirim, Ganhamoroba e Cágado; e, pela 
margem direita, os rios Poxim, Sal e Cotinguiba totalizando uma área equiva-
lente a 8.498,51 hectares (ha) segundo Atlas Digital dos Recursos Hídricos de-
senvolvido pela Superintendência Especial de Recursos Hídricos e Meio Am-
biente (SERMAH). Por serem considerados parte integrante do bioma Mata 
Atlântica, os manguezais são protegidos por duas Leis Federais (Lei da Mata 
Atlântica, 11.428/2006 , e Código Florestal, 12.651/2012) (BRASIL, 2006, 2012) e 
ainda por três Leis Estaduais (Lei 2.683/1988, Lei 3.117/1991 e Lei 5.858/2006), 
as quais determinam que estes ecossistemas só podem sofrer supressão em 
casos excepcionais, como por exemplo, para uso ecologicamente sustentável 
dos apicuns em atividades de carcinicultura e salinas desde que sejam ado-
tadas práticas sustentáveis de manejo de solo, água e de recursos hídricos 
(SERGIPE, 1988, 1991, 2006).

Os rios tributários da margem direita a montante do Rio Sergipe, no-
meadamente Rio do Sal e Rio Cotinguiba, abrigam a maior área da atividade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11428.htm
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de carcinicultura dessa Bacia Hidrográfica. Não é à toa que o município de 
Nossa Senhora do Socorro, localizado entre esses rios, tem se destacado na 
produção de camarão de viveiro e, atualmente, ocupa o posto de 2º maior 
produtor do estado (1.344.000 kg/ano) (SANTOS; ANDRADE, 2020) contri-
buindo para elevar Sergipe à 4º posição no ranking nacional de produtores de 
camarão do país (IBGE, 2020). Esse município concentra o maior número de 
produtores e possui uma das maiores áreas de cultivo em área estuarina (282 
ha).  Em geral, a carcinicultura sergipana é de pequena unidade de produção 
familiar. De 2004 para 2011 a área cultivada pelo micro produtor aumentou 
de 514 para 1.040 ha em todo Estado (ROCHA et al., 2013). Apesar de ser uma 
atividade econômica com valores significativos para o Estado e município, 
esse tipo de atividade ocasiona diversos tipos de impactos como a degrada-
ção do manguezal; contaminação de corpos d’água; perda da biodiversidade; 
intensificação de processos erosivos; modificação do fluxo dos corpos hídri-
cos; salinização de lençóis freáticos; risco de introdução de espécies exóticas; 
privatização de terras da União; extinção de áreas de pesca e alterações na 
morfologia dos ambientes costeiros e campos de dunas (JUNIOR et al., 2021)

O Rio Cotinguiba conta com a presença de áreas protegidas como a 
Unidade de Conservação (UC) Floresta Nacional do Ibura e do Território da 
Comunidade Tradicional Quilombo da Mussuca, reconhecido pela Fundação 
Cultural Palmares. Tanto um quanto o outro são agentes importantes na pre-
servação/conservação e na utilização sustentável da biodiversidade local. A 
presença de ambos, de certa forma, contrabalanceia os impactos gerados 
pela atividade de carcinicultura em Nossa Senhora do Socorro, mas infeliz-
mente não impede seu avanço. Há registro de denúncias encaminhadas ao 
Ministério Público Federal e Polícia Militar relacionadas a desmatamentos em 
área de preservação permanente (APP) nessa localidade, especificamente na 
área do mangue, o que configura crime conforme Lei Federal nº 9.605/1998.

Com relação à construção de fazendas de cultivo de camarão, a Resolu-
ção nº 312 do Conselho Nacional de meio ambiente (CONAMA) de 2002 apre-
senta os critérios para realização de licenciamento ambiental em empreen-
dimentos costeiros dessa categoria (CAVALCANTI, 2012; SANTOS; FURLAN, 
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2021). De acordo com a Associação Brasileira de Criadores de Camarão (ABCC), 
em 2011, apenas 29% dos produtores do país operavam dentro da legalida-
de. Em Sergipe somente 6% dos produtores detinham do licenciamento de 
seus empreendimentos (ROCHA et al., 2013). Considerando as características 
da carcinicultura estadual, predominantemente de micro produtor, o esforço 
institucional para solucionar a falta de licença ambiental se faz urgente. A 
exigência de licenciamento é a única forma do Estado ordenar a atividade 
para que esta se desenvolva dentro da legalidade e com o mínimo de danos 
aos manguezais visto que se trata de um ambiente que comporta a gênese de 
toda a cadeia de desenvolvimento costeiro (CAVALCANTI, 2012).

O mapeamento realizado pela Fundação SOS Mata Atlântica (SOSMA) e 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) em ecossistemas costeiros 
da Mata Atlântica no ano de 2018 quantificou 1.356 ha como área ocupada por 
carcinicultura e salinas em Sergipe (SOSMA; INPE, 2018). Os estudos realiza-
dos pela SOSMA/INPE, ao longo desses 17 anos, têm mostrado que, apesar 
do aumento da atividade de carcinicultura no estado, a área de mangue em 
Sergipe tem aumentado (passou de 22.254 ha em 2005 para 24.591 ha em 
2018) e essa tendência tem se repetido nos demais estados do nordeste. Esse 
aumento na área de mangue tem sido atribuído às mudanças no uso do solo 
da Bacia Hidrográfica (ex. construção de barragens) e/ou alterações climáti-
cas globais (ex. aumento da cunha salina) (GODOY et al., 2018). A compreensão 
de como esses fatores afetam o fornecimento dos serviços ambientais é de 
extrema importância e por isso é necessário que haja um mapeamento cons-
tante como forma de gerar informações para execução de um planejamento 
de ações para conservação e preservação desse ecossistema.

Ferramentas de sensoriamento remoto e geoprocessamento são 
métodos fundamentais para um efetivo monitoramento pois analisam a 
paisagem e suas transformações sejam elas de origem natural ou antrópica. 
Existem diversas plataformas que desenvolvem metodologias para automa-
tizar a classificação do uso da terra e estimar sua mudança através de dados 
do sensoriamento remoto (ex.  Mapbiomas, Google Earth Pro, Aqui tem mata, 
etc). Em Sergipe é possível acessar a base de dados do uso da terra através 
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do atlas digital da SERMAH e trabalhar essas informações em programas de 
sistema de informação geográfica (SIG), como por exemplo Qgis, para identi-
ficar, comparar e atualizar o quantitativo referente às áreas de manguezal e 
viveiros de camarão nas Bacias do Estado.

O método descrito anteriormente foi aplicado a esse estudo com o ob-
jetivo de mapear as possíveis alterações ao longo do curso do Rio Cotinguiba, 
dada sua importância socioambiental, a fim de apontar as principais alte-
rações ocorridas entre o ano de 2010 e 2021. O mapeamento detalhado foi 
elaborado a partir das imagens obtidas pelo Google Earth Pro. Espera-se com 
esse trabalho contribuir para obtenção de um conjunto de informações que 
possam guiar futuros estudos que levem à preservação e valorização da re-
gião do Rio Cotinguiba.                                                                

2.  DESENVOLVIMENTO DO ASSUNTO

2.1 Caracterização da área de estudo

Os manguezais da sub-bacia hidrográfica do Rio Cotinguiba estão lo-
calizados entre os municípios de Laranjeiras e Nossa Senhora do Socorro. A 
vegetação com influência fluviomarinha no perímetro próximo à foz da sub-
-bacia segue à direita pelo Rio Cotinguiba por cerca de 13 Km em direção a 
montante e, à esquerda, segue pelo Rio Cajaíba por cerca de 4 km recortando 
parte do município de Nossa Senhora do Socorro (Figura 1). Essa é uma região 
privilegiada da Bacia hidrográfica do Rio Sergipe  (BHRS) pois coincide com a 
bacia hidrogeológica do Sistema Aquífero Cárstico do Sapucari (um dos maio-
res aquíferos do nordeste do Brasil responsável por 22% do abastecimento da 
água da cidade de Aracaju) (RIBEIRO et al., 2017) , faz fronteira com as terras 
do Quilombolo da Mussuca (margem esquerda) e com a UC Floresta Nacional 
do Ibura (margem direita). Esses manguezais compõem uma das maiores fai-
xas contínuas de mangue da BHRS formando um corredor ecológico de alta 
relevância para a sub-bacia hidrográfica do Rio Cotinguiba.
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Figura 1. Manguezais do Rio Cotinguiba e do Rio Cajaíba

A área de estudo apresenta um contraste bastante evidente entre as 
margens esquerda e direita do mangue do Rio Cotinguiba relacionado ao uso 
da terra: De um lado (Laranjeiras), estão a pesca artesanal e a mariscagem 
comumente praticadas pelos membros da comunidade tradicional (Quilombo 
da Mussuca) e, do outro (Nossa Senhora do Socorro), estão carcinicultores, 
que desenvolvem principalmente o cultivo de camarão em suas proprieda-
des. Por ocuparem margens opostas, não há registro de conflitos territoriais. 
No entanto, a atividade de carcinicultura acaba afetando o modo de vida dos 
pescadores e pescadoras artesanais e marisqueiras, já que os efeitos dessa 
atividade atingem as áreas vizinhas utilizadas para as práticas extrativistas. 

Os manguezais que limitam a UC, por motivos não identificados, foram 
excluídos da UC quando foi elaborado seu decreto de criação. A redefinição 
desses limites é uma das estratégias de recuperação apontadas no plano de 
manejo com objetivo de impedir o avanço do assentamento de tanques de 
psicultura e criação de camarão na APP da UC (ICMBIO, 2016b). Alguns tra-
balhos de caracterização da vegetação têm sido realizados a fim de auxiliar 
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futuros projetos de manejo e recuperação dessa área. Gonçalves (2020) abri-
gando comunidades vegetais específicas e grande diversidade faunística. Por 
serem bastante explorados economicamente pelas populações ribeirinhas, 
caracterizar sua vegetação é importante para projetos de manejo e recupe-
ração, porém estudos em tais ambientes ainda são escassos. Nesse sentido, o 
presente trabalho foi realizado com o objetivo de conhecer a composição flo-
rística e a estrutura da vegetação de uma área de manguezal da Floresta Na-
cional do Ibura, situada no município de Nossa Senhora do Socorro, Sergipe. 
A área tem 7,65 ha e está situada na margem direita do Rio Cotinguiba. Foram 
estabelecidas seis transecções perpendiculares à margem do rio e demarca-
das 13 parcelas de 10 m x 10 m, sendo mensurados todos os indivíduos com 
circunferência à altura do peito ≥ 15 cm. Foram encontrados 237 indivíduos de 
Laguncularia racemosa (L por exemplo, identificou no bosque do manguezal 
da Flona duas espécies típicas de mangue: Laguncularia racemosa e Rhizo-
phora mangle, esta última em menor frequência, densidade e abundância. 
Foram encontrados também dois indivíduos da espécie Avicennia schaueria-
na, conhecida como mangue-preto e pertencente à família Acanthaceae. No 
apicum, identificaram-se indivíduos da espécie Conocarpus erectus L., que 
é conhecido como mangue-de-botão e pertence à família Combretaceae. É 
provável que essa caracterização retrate o todo o mangue do Rio Cotinguiba 
assim como também o mangue do Rio Cajaíba já que toda essa região se en-
contra sob influência de mesmos fatores ambientais.

Por se tratar da região do baixo curso do Rio Cotinguiba, os mangue-
zais estão sujeitos a uma forte pressão antrópica oriunda do montante da 
sub-bacia (SANTOS, 2012). Os munícipios circunvizinhos a esse trecho do rio, 
Laranjeiras e Nossa Senhora do Socorro, estão entre os mais urbanizados 
do Estado (83,85% e 98,58%, respectivamente) e com o menor percentual 
em termos de sistema de tratamento de esgoto (14,1% e 46,3%, respectiva-
mente), ou seja, mais da metade do esgoto é lançado no ambiente intensi-
ficando os impactos negativos nos mananciais acarretando consequências 
indesejadas (SOARES, 2016). Além do esgoto destaca-se ainda os impactos 
ocasionados pelo lançamento da vinhaça, produto da calda na destilação 
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do licor de fermentação do álcool de cana-de-açúcar, caracterizado como 
efluente com alto poder poluente devido a sua riqueza em matéria orgâni-
ca, baixo pH, elevada corrosividade e altos índices de demanda bioquímica 
de oxigênio, além de elevada temperatura na saída dos destiladores (SAN-
TOS et al., 2020). Apesar da elevada poluição hídrica, o baixo curso do Rio 
apresenta uma grande variação no conteúdo de sais, que diminui sua con-
centração de montante para jusante em consequência do aporte de águas 
com baixo teor de salinidade, influência do Aquífero do Sapucari (SANTOS, 
2012), o que leva ao favorecimento da formação do manguezal, que fun-
ciona como um depurador, ou filtro natural, importante serviço ambiental 
prestado por esses ecossistemas.

2.2 A atividade de carcinicultura nos manguezais do Rio Cotinguiba

Segundo a Resolução 303/CONAMA os manguezais são “ecossistemas 
litorâneos que ocorrem em terrenos baixos, sujeitos à ação das marés, for-
mados por vasas lodosas que se associam, predominantemente, a vegetação 
natural conhecida como mangue, com influência fluviomarinha, típica de solos 
limosos de regiões estuarinas e com dispersão descontínua ao longo da costa 
brasileira”. Mesmo não citando as feições lavado e apicum, a Resolução dei-
xa claro que o ecossistema não ocorre somente onde há vegetação típica de 
mangue. O manguezal propriamente dito é constituído por um contínuo de fei-
ções, são elas: lavado, bosque de mangue, ou simplesmente mangue, e apicum, 
também denominado salgado ou planície hipersalina, feição esta muitas vezes 
desprovida de vegetação arbórea que pode estar no meio da feição bosque de 
mangue ou na parte posterior do ecossistema (SANTOS; FURLAN, 2021).

Compreender a diferença entre manguezal, mangue, lavado, apicum e 
salgado é extremamente importante para a escolha da camada com a qual 
se pretende trabalhar nos programas de SIG. O atlas digital da SERMAH, base 
de dados utilizada para esse estudo, usa a palavra manguezal para delimitar 
o mangue.  Mesmo com a nomenclatura trocada é válido usar os dados da 
SERMAH para verificação da supressão da área do mangue. Os dados mais 
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recentes de Viveiros/salinas do atlas são do ano de 2010 e estão disponíveis 
na camada ‘Uso da terra’. Quanto aos dados de Viveiros/salinas para o ano 
de 2021, estes foram demarcados mediante a interpretação visual criteriosa 
de imagens de alta resolução do Google Earth Pro. Os polígonos demarcados 
foram tradados no Qgis junto com as demais camadas (unidades de conser-
vação, aquíferos, populações tradicionais, etc).

Segundo os dados da SERMAH a área de mangue e viveiros de camarão 
em 2010 media 878,6 ha e 151,1 ha, respectivamente. Já em 2021, a área de 
mangue e viveiros passou a medir 852,1 e 178,9 ha, respectivamente (Figu-
ra 2). Isso significa dizer que a área de viveiros de camarão aumentou 27,8 
ha. Levando em consideração a área calculada, é correto afirmar que o Rio 
Cotinguiba e o Rio Cajaíba perderam aproximadamente em termos de área 
de manguezal, 17,4% da cobertura original para a carcinicultura nos últimos 
anos. Como era de se esperar, o aumento dessa atividade no município de 
Nossa Senhora do Socorro provocou um decréscimo diretamente proporcio-
nal de áreas de mangue na região e, aquele que resta, está imprensado entre 
a urbanização periférica, os tanques de carcinicultura e o próprio Rio. 

Em 2010 todos os viveiros mapeados estavam localizados na margem 
direita do curso do Rio. Naquele ano o munícipio de Nossa Senhora do Socorro 
se destacava como maior produtor do Estado (cerca de 685.000kg/ano), lem-
brando que além dos viveiros do Rio Cotinguiba e Cajaíba o munícipio conta 
também com os viveiros localizados no Rio do Sal. Os novos viveiros iden-
tificados em 2021 foram assentados nas vizinhanças daqueles já existentes 
em Nossa Senhora do Socorro, também foram identificados alguns próxi-
mos à cidade de Laranjeiras e ao lado esquerdo da Floresta Nacional do Ibura 
(dentro da zona de amortecimento da área de conservação, o que deveria ser 
proibido). Esses novos viveiros estão sujeitos a penalidades administrativas 
pois estão dentro da APP, o que pode ser facilmente comprovado através das 
imagens de satélites. A rigor, nessas áreas, não são permitidas interferências 
do homem sobre o ambiente natural. De certo que esses tanques não pos-
suem licenciamento ambiental, o que constitui crime conforme Lei Federal 
nº 9.605/1998.
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Figura 2. Área de Viveiro/Salinas do Rio Cotinguiba e Rio Cajaíba em 2010 e 2021

Embora utilizem uma pequena área do entorno, os viveiros de camarão 
instalados em APP causam impactos ambientais negativos (ICMBIO, 2016a) 
e, em alguns casos, impactos irreversíveis como por exemplo a introdução 
de novas espécies exóticas (ex. Litopenaeus Vannamei) no meio ambiente, o 
que pode gerar consequências ecológicas, sanitárias e socioeconômicas im-
previsíveis. Por se tratar de um tipo de monocultura, a carcinicultura exclui a 
possibilidade de múltiplos usos do manguezal provocando o deslocamento 
e/ou extinção das espécies nativas. É praticamente impossível impedir que 
indivíduos da espécie introduzida escape para o meio por ocasião das despes-
cas ou do possível rompimento dos diques de contenção. O guia de orientação 
para o manejo de espécies exóticas invasoras em UC elaborado pelo ICMBio 
em 2019 recomenda a elaboração e execução de programa de monitoramen-
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to, controle e prevenção  para a espécie L. Vannamei; o guia ressalta que é 
importante (i) inibir a implementação e a expansão de empreendimentos que 
impliquem em impactos negativos em manguezais; (ii) mitigar os impactos 
desses empreendimentos; (iii) minimizar oportunidades de invasão biológica 
por essas espécies; (iv) estimular o uso de novas tecnologias na carcinicultura, 
como o uso de tanques de recirculação, para reduzir o potencial de escape. (v) 
investir na restauração de ecossistemas já afetados por essas práticas já que 
existem muitos tanques abandonados.

Perder área de mangue significa perder serviços ambientais, serviços 
estes desprezados em nome de benefícios monetários de curto prazo para 
poucos interessados. Encolher o tamanho do manguezal é colocar em ris-
cos os princípios de um ambiente ecologicamente equilibrado do ponto de 
vista da preservação, precaução e da proteção que encontram fundamento 
na Constituição Federal (Art. 225) e em diversas convenções internacionais 
das quais o Brasil é membro signatário. Essa perda é praticamente irrever-
sível, pois conseguir recuperar o uso do solo em ambientes onde impera a 
grande propriedade e em áreas onde há adensamentos urbanos é um grande 
desafio, uma vez que os usos já estão configurados nessa paisagem (SILVA 
et al., 2013). Tanto os ecossistemas costeiros como as populações que fazem 
uso desses ambientes perdem com a perda de habitat pois diminui recursos 
alimentares costeiros e marinhos, reduz as áreas de pousio, intensificam os 
processos erosivos costeiros, aumenta os gases causadores do efeito estufa, 
há um maior impacto da elevação do NMRM além da perdas de áreas im-
portantes para a cultura e pesquisa (SANTOS; FURLAN, 2021). Em um cenário 
futuro, essas alterações ambientais poderão agravar as desigualdades entre 
populações ribeirinhas por conta da poluição, diminuição no quantitativo de 
mariscos e, consequentemente, instauração de conflitos de terra (BALANÇO 
SERGIPE GERAL, 2018).
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2.3 Aspectos legais com foco na área de estudo

Grande parte dos viveiros de carcinicultura presentes na margem direita 
do Rio Cotinguiba foram construídos dentro de APP antes de 2008. Tal fato é 
importante porque, pela Lei Estadual 8.327/2017, elaborada nos mesmos ter-
mos que a Lei Federal 12.727/2012, o exercício de atividade de carcinicultura em 
APP continuou sendo permitido para tanques assentados até o referido ano, 
especificamente até a data de 22 de julho de 2008, ou seja, todos os tanques 
ali assentados, nesse quesito, estão dentro da legalidade. Em relação ao licen-
ciamento, outorga de uso ou dispensa da água é necessário que os órgãos res-
ponsáveis realizem um levantamento atualizado dos empreendimentos em 
atividade a fim de autuar àqueles que se encontram fora da legalidade. 

A continuidade da prática de carcinicultura e salinas em áreas de api-
cum1 mediante o licenciamento ambiental é permitida por lei (Lei 12.727/2012)  
(SANTOS, 2020) mesmo contrariando a resolução do CONAMA nº 312/2002 
que proíbe empreendimentos de carcinicultura em áreas de manguezais. Es-
pecialistas alertam que o conflito referente à definição de manguezal gera 
um grande impasse na garantia dos direitos de proteção desse ecossistema 
(MOURA-FÉ et al., 2015; SANTOS; FURLAN, 2021). Esse desentendimento legal 
abre possibilidades de ocupação das feições que não são consideradas APPs 
implica diretamente na perturbação da dinâmica e o equilíbrio do mangue 
que só pode ser garantido com a proteção total do ecossistema manguezal 
(SCHAEFFER-NOVELLI, 2002; SILVA; SILVA; ARAÚJO, 2020) formando na reali-
dade um estádio sucessional natural do ecossistema. Tanto manguezal como 
marisma são ecossistemas complexos, altamente resilientes e resistentes. 
Manguezais são inquestionavelmente considerados como um dos ecossis-

1 O apicum (ou salgado) “pode apresentar-se hipersalino, limitando a ocorrência de espécies 
arbóreas vasculares e dando a falsa impressão de que não faz parte do manguezal e que nele 
não há vida”, adicionando ainda que pode haver espécies vegetais rasteiras a colonizarem 
esta área. O apicum apenas ocorre associado ao ecossistema manguezal. No entanto, há 
manguezais que não apresentam a feição apicum. O código Florestal diferencia salgado de 
apicum, o que não é correto (ICMBIO, 2018).
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temas mais produtivos do planeta. Os ecossistemas manguezal, marisma e 
apicum encontram-se entre as zonas úmidas de importância internacional 
no contexto da Convenção de Ramsar (1971. Sobre esse assunto, está em tra-
mitação no senado um projeto de Lei (108/2019) que pretende alterar o Códi-
go Florestal no quesito que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, re-
classificando os apicuns como APP a fim de eliminar controvérsias existentes 
entre o Código Florestal e a Resolução nº 303/2002 do CONAMA.

Sobre o uso ecologicamente sustentável dos apicuns, a Lei 12.727/2012, 
em seu artigo 11-A, sanciona que a área ocupada por atividade de carcinicul-
tura e salinas (excluídas as ocupações consolidadas até 2008) não ultrapasse 
35% (trinta e cinco por cento) da área de total de apicum dentro do territó-
rio estadual (OLIVEIRA; FREITAS FILHO, 2017). Em Sergipe é preciso verificar a 
quantidade de tanques consolidados até 2008 para saber se a Lei está sendo 
respeitada. Segundo os dados da SOSMA/INPE referente ao mapeamento dos 
ecossistemas costeiros no ano de 2018, a área de carcinicultura e salina (1.356 
ha) em Sergipe é 2,4 vezes superior à área de apicum identificada (563 ha) 
(SOSMA E INPE, 2018), caso esse valor tenha ultrapassado os 35% determi-
nados pela lei, a Administração Pública Estadual de Meio Ambiente (ADEMA) 
precisa proibir veementemente a instalação de novos tanques, mesmo que 
estes apresentem estudos e relatórios de impactos apreciáveis à aprovação 
de licença ambiental.

A instalação de novos viveiros na área de mangue da Zona de Amorteci-
mento (ZA) da UC fere tanto o Código Florestal como a Lei Federal 9.985/2000 
que institui o Sistema Nacional de Conservação da Natureza (SNUC), pois 
destrói o corredor ecológico existentes entre a Flona e os fragmentos de Flo-
resta Estacional Semidecidual e vegetação de mangue nos arreadores.  Se-
gundo o plano de manejo da Flona do Ibura, um dos objetivos estratégicos 
para sua gestão é, justamente, contribuir para conservação dos fragmentos 
da vegetação remanescente da Mata Atlântica, com destaque para as áreas 
mangue, contidos na proposta de ZA. A desconectividade entre esses frag-
mentos florestais promove o isolamento de diversas espécies podendo resul-
tar na extinção das mesmas. Vale lembrar que duas espécies de mamíferos 
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registradas nessa região estão ameaçadas de extinção - a preguiça-de-co-
leira Bradypus torquatus e a lontra Pteronura brasiliensis (ICMBIO, 2016b). 
Além disso, a região que engloba a ZA foi apontada como uma das áreas de 
maior vulnerabilidade situadas sobre o aquífero Sapucari por conta das ativi-
dades potencialmente contaminantes desenvolvidas nas proximidades como 
por exemplo exploração mineral do calcário, indústria, aglomerados urbanos, 
dolinas e abertura de poços de água subterrânea (RIBEIRO et al., 2016). Em 
função desses fatores se faz necessário intervir nesse espaço para que haja 
recuperação das APP de forma a melhorar a viabilidade ambiental dessa área 
protegida.

A ZA da Flona do Ibura faz interseção com outra importante área prote-
gida da região: o território do Quilombo da Mussuca, comunidade tradicional 
composta por 548 famílias na parte leste do município de Laranjeiras. Dentro 
do Bioma Mata Atlântica, as populações tradicionais, sejam elas quilombo-
las, indígenas, caiçaras, etc., são responsáveis pela utilização e proteção da 
vegetação nativa ali presente (Lei 11.428/2006) isso porque o modo de vida 
dessas populações (em harmonia com o ambiente natural, desenvolvendo 
atividades de baixo impacto ambiental), além de fortalecer a identidade cul-
tural da região, ajuda na conservação dos recursos naturais tornando seus 
territórios verdadeiras áreas protegidas (CUNHA et al., 2022a). Por essa razão, 
não surpreende que a área de mangue dentro do território quilombola (mar-
gem esquerda) no Rio Cotinguiba seja superior a área de mangue do município 
de Nossa Senhora do Socorro (margem direita). É importante destacar que 
a área sob o Quilombo da Mussuca, assim como a ZA da Flona do Ibura, é 
considerada vulnerável para o aquífero Sapucari por apresentar feições cárs-
ticas como karrens, cavernas, dolinas e abertura de poços de água subterrâ-
nea (RIBEIRO et al., 2016).

Ainda sobre o Quilombo da Mussuca, apesar de ter sido certificado pela 
Fundação Cultural Palmares em 2006 (três anos após a edição do decreto 
4.887/2003 que traz os procedimentos de identificação, reconhecimento, de-
limitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por quilombolas), o 
processo de regularização fundiária, etapa crucial para posse da terra, reali-



DIAGNÓSTICO DOS IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS DA CARCINICULTURA 
NO MANGUEZAL DO RIO COTINGUIBA - SE

Página 118

COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

zado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), ainda 
não foi concretizado; a última atualização em relação ao processo foi em se-
tembro de 2018. Essa etapa é crucial porque com a posse da terra a comuni-
dade garante o acesso aos serviços básicos de saúde, educação e transporte 
além de evitar conflitos com os atuais detentores dos domínios abrangidos 
pelo perímetro do Quilombo (COSTA FILHO; VIANNA MENDES, 2013).. Essa de-
mora na desocupação das terras tem relação direta com a redução do orça-
mento destinado aos processos de regularização da titulação (queda de mais 
de 97% nos últimos 5 anos) (CUNHA et al., 2022b). Políticas que reconhecem 
a posse consuetudinária sobre terras tradicionais fortalecem a conservação 
das áreas protegidas, promovem a manutenção de sistemas agrícolas diver-
sificados o que, consequentemente, colabora para a diversidade de espécies 
dentro de uma abordagem de soberania alimentar e, assim, proporcionam 
benefícios mútuos para a natureza e as pessoas (HILL et al., 2019).

2.4 Projeções futuras e perspectivas de conservação

A expansão de empreendimentos de carcinicultura ao longo da costa 
do município de Nossa Senhora do Socorro na última década, vem sendo alvo 
de diversas denúncias encaminhadas ao poder público. O Ministério Público 
(G1, 2013; TRF5, 2021a, 2021b) e a Polícia Militar (INFONET, 2021; POLÍCIA MI-
LITAR, 2018) registraram denúncias relacionadas a desmatamentos em APP, 
especificamente na área do mangue. Em um dos casos o relatório da perícia 
técnica apontou que os novos viveiros foram assentados em área de baixo 
relevo, o que significa que não estavam em área de apicum como determina 
o Código Florestal. Além do desmatamento do manguezal e da mata ciliar, a 
perícia identificou bloqueio do fluxo das marés, contaminação da água por 
efluentes do viveiro, redução de habitats de numerosas espécies, extinção de 
áreas de mariscagem, pesca e captura de caranguejos, entre outros danos 
(TRF5, 2021b). O comitê BHRS também recebeu denúncias relacionadas a con-
taminação por lançamento de efluentes (48%), deposição de resíduos sólidos 
(19%), expansão da urbanização (11%), empreendimentos de infraestrutura 
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(11%), atividades irregulares de pesca e carcinicultura (7%) e desmatamento 
(4%) em toda Bacia Hidrográfica (SANTOS et al., 2015). Todas essas alterações 
afetam o balanço de sedimentos da BHRS e irão influenciar diretamente na 
resposta dos manguezais às mudanças climáticas, uma vez que podem resul-
tar no aumento de salinidade das águas superficiais e subterrâneas, na alte-
ração da hidrodinâmica dentro da Bacia Hidrográfica, na quantidade de se-
dimento que chega nas regiões costeiras e, consequentemente, no equilíbrio 
entre sedimentação e erosão na linha de costa assim como a mobilização de 
nutrientes e poluentes em estuários (GODOY, 2015) marismas, corais e recifes 
servem como proteção para a linha de costa contra erosão, inundação, área 
de pouso para espécies migratórias, berçário para diversas espécies além de 
possuir valor cultural para diversas comunidades que retiram desse ambiente 
o seu sustento. Estudos realizados para avaliar o risco para espécies de man-
gues mostrou que 70 espécies foram consideradas como em risco de extinção 
e poderiam desaparecer na próxima década, essa perda teria consequências 
econômicas e ambientais devastadoras para as comunidades costeiras devi-
do à importância dessas espécies. Nos últimos 50 anos, entre 30% e 50% das 
áreas mangues no mundo desapareceram e essa perda continua a acontecer 
em alguns locais e, em certos pontos, está aumentando. Atualmente, a dimi-
nuição anual da área ocupada por ecossistemas costeiros ocorre em um ritmo 
quatro vezes maior do que para florestas tropicais. O foco desse estudo foi 
mapear as alterações nas áreas de mangue em doze estuários do litoral do 
estado do Ceará entre os anos de 1992 e 2011, e identificar os principais veto-
res dessas alterações, sejam esses as alterações do uso de solo das suas res-
pectivas bacias hidrográficas ou as alterações climáticas globais. Também foi 
realizado o mapeamento das tendências dos índices pluviométricos dentro 
da Bacia Hidrográfica do Rio Jaguaribe, utilizando dados da Agência Nacional 
de Águas (ANA).

Devido a sua condição como interface entre continente-oceano, a ele-
vação do Nível Médio Relativo do Mar (NMRM) em regiões ocupadas pela 
carcinicultura (apicuns) irá, fatalmente, encurralar o mangue. É o que mos-
tra a Figura 3 na qual podemos observar a foz do Rio Cotinguiba a esquerda, 
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seu encontro com o Rio Sergipe ao fundo e, na margem direita, o município 
de Nossa senhora do Socorro cercado por tanques de criação de camarão e 
construções muito próximas às margens sem respeito a faixa de APP deter-
minada que seria de 200 m já que, nesse trecho, o Rio possui 300 m de largura 
(BRASIL, 2012). Sem espaço para migrar, a recolonização por espécies típicas 
de mangue na parte interior do continente será comprometida e haverá afo-
gamento desse ecossistema (BEZERRA, 2014). Por esse motivo é importante a 
conservação das áreas de apicum, que servem de reservatório de nutrientes 
e áreas de expansão para colonização de bosque de mangue (SANTOS; FUR-
LAN, 2021). O ideal é que, mesmo no pior cenário (máxima elevação do nível 
do mar) o mangue possa migrar sem perdas significativas e isso só ocorrerá se 
houver área de apicum para recolonizar. 

Figura 3. Tanques de carcinicultura assentados no município de Nossa Senhora do Socorro (Taiçoca) 
próximo a foz do Rio Cotinguiba 

Como explanado anteriormente, apesar do aumento da atividade de 
carcinicultura no Estado, a área de mangue em Sergipe tem aumentado. 
Pelos dados disponibilizados pelo SOSMA/INPE não é possível saber em 
quais Bacias Hidrográficas isso vem acontecendo, mas é bem provável que 
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seja onde haja o maior número de represamento por barragens; esse com-
portamento era esperado e é similar àqueles encontrados na bibliografia 
(GODOY, 2015). Das 30 barragens Sergipanas catalogadas pelo Sistema 
Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB) reguladas 
pela Lei nº12.334 de 2010, da Política Nacional de Segurança de Barragens, 
11 delas estão localizadas na BHRS (NASCIMENTO et al., 2019). Segundo 
os relatórios elaborados pelo Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas 
(PBMC), ações que alterem o volume de água e transporte de sedimentos, 
como no caso da redução de chuvas anuais e barramento de rios, podem 
causar diferentes impactos que aumentam a intrusão salina e aceleram a 
expansão e a migração dos manguezais em direção aos apicuns (AMBRIZZI; 
ARAUJO, 2013).

Por outro lado, nos últimos anos, em todos os continentes, tem havi-
do redução acentuada de áreas de manguezal, contabilizando um total de 
3.560.000 hectares de áreas destruídas (SOUZA et al., 2018). No Brasil, pro-
jetos de restauração ecológica de manguezal se resumem a poucas tentati-
vas isoladas com baixas taxas de reabilitação (ICMBIO, 2018). Para se ter uma 
ideia, em termos de extensão de área, apenas 2.617 ha foram plantados entre 
1994 e 2010, o equivalente a 5% de área total perdida no país, ou seja, o des-
matamento ocorre em maior ritmo que a recuperação da floresta de man-
guezal (ROVAI, 2012). Em Sergipe, tais ações ainda são incipientes estando 
concentradas em torno dos manguezais urbanos próximos à capital, Aracaju 
(ex. recuperação do Parque Ecológico do Tramanday em 2000, criação do Mu-
seu do mangue em 2010, implementação do projeto Muda Mangue em 2018, e, 
mais recentemente, a criação do Parque Ecológico do Poxim em 2020). Apesar 
dos pouco projetos existentes, a perda contínua de áreas de manguezal tem 
despertado um interesse crescente em implementar uma melhor gestão das 
áreas de mangue em todo o mundo principalmente em projetos objetivando a 
proteção da linha de costa (impedindo a erosão e assoreamento das margens) 
e diminuição de poluentes atmosféricos (1 hectare de floresta de mangue em 
fase de crescimento é capaz de absorver até 200 toneladas de carbono) (LÓ-
PEZ-PORTILLO et al., 2017). 
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O monitoramento através de imagens aéreas e de satélites são, atual-
mente, um recurso essencial para acompanhar os impactos naturais e de 
atividades humanas em manguezais. Souza, B.B et.al (2016) realizou o ma-
peamento e a quantificação de áreas de manguezal no Estado de Sergipe 
encontrou indícios de que parte dos manguezais mapeados encontravam-se 
submetidos a forte pressão antrópica, principalmente em função da ocupa-
ção humana de seus entornos. O olhar atento às sedes dos municípios cos-
teiros permitiu verificar a relação entre o crescimento da zona urbana e a 
fragmentação dos mangues. A recomendação sugerida foi a continuidade dos 
estudos para o acompanhamento da evolução dos manguezais. Barreto, R. 
et.al. (2009) analisou o progresso da carcinicultura no Estado de Sergipe en-
tre 2005 e 2008, identificando áreas com grande aumento da atividade. Os 
resultados mostram o aumento da carcinicultura para até 408,2% em alguns 
municípios, levando a uma perspectiva real de degradação de manguezais em 
Sergipe. Em Nossa Sª do Socorro esse incremento foi de 78,27% (BARRETO et 
al., 2009).

Apesar da atividade de criação de camarão ter uma importância eco-
nômica e social significativa não somente para o Estado, mas para o país, a 
maioria dos impactos positivos desse tipo de atividade se refere geralmente 
a aspectos econômicos, em detrimento dos fatores ambientais e sociais que 
também fazem parte de todo contexto dos empreendimentos. A conversão 
de manguezal para carcinicultura é apontada como um dos maiores vetores 
de perda de manguezal no mundo. Remover florestas de manguezais para 
instalar tanques de cultivo de camarão lança na atmosfera mais de 1 tonela-
da de CO2 por ha, 10 vezes mais carbono do que o liberado pela conversão da 
mesma área de floresta amazônica em pasto. Estudos indicam que a carci-
nicultura é responsável por 38% a 50% da supressão de áreas de manguezal 
no Brasil (ICMBIO, 2018). Medidas como: (I) ampliação do controle do orde-
namento do uso dos recursos naturais; (II) ocupação adequada dos espaços 
costeiros; (III) correta aplicação dos instrumentos legais de uso e ocupação 
destes ambientes por atividades produtivas; (IV) restauração de florestas de 
manguezais a fim de aumentar as taxas de sequestro de carbono, podem tra-
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zer resultados positivos ao gerenciamento das zonas litorâneas. A capacidade 
produtiva deve estar alinhada a um modelo de desenvolvimento sustentável 
que associe os amplos serviços da natureza. Só haverá crescimento econômi-
co equilibrado e boa qualidade de vida nas zonas litorâneas quando houver 
como garantir a proteção e restauração dos nossos ecossistemas costeiros e 
continentais.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Entre 2010 e 2021 a área destinada à atividade de carcinicultura na sub-
-bacia hidrográfica do Rio Cotinguiba teve aumento, de forma fragmentada, 
de 27,8 ha (essa área equivale a 33 campos de futebol, aproximadamente). 
Grande parte dos viveiros identificados foram assentados no município de 
Nossa Senhora do Socorro em APP e dentro da ZA da UC da Flona do Ibura o 
que configura crime ambiental segundo a Lei 9605/1998.    

Dentro do mesmo intervalo de tempo o território do Quilombo da Mus-
suca, localizado na margem oposta, não sofreu alteração em relação a APP. 
Isso significa que a presença da população tradicional nesse território é tão 
importante quanto, ou mais, que a presença da UC da Flona do Ibura no que 
se refere à proteção da biodiversidade local e da bacia hidrogeológica do Sis-
tema Aquífero Cárstico do Sapucari sob aquela região. Portanto, a regulari-
zação fundiária se faz necessária e urgente para garantia e preservação da 
sociobiodiversidade local. 

Embora o Estado tenha implementado um arcabouço legal abrangen-
te objetivando assegurar a conservação dos manguezais, alguns obstáculos 
impedem a efetiva proteção desse ecossistema. Um deles está relacionado 
à ausência de um levantamento da área de apicum para todas as planícies 
fluviomarinhas dos nossos estuários bem como a área total passível de ocu-
pação. Esses dados são primordiais para o ordenamento dessa atividade be-
neficiada por essa flexibilização da legislação. Isso evitaria o extrapolamento 
do máximo permitido (35%). A existência do apicum para o ecossistema man-
guezal é inquestionável, seja como fonte de nutrientes como habitat, área de 
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expansão/regressão ou por sua utilização pela fauna e, portanto, precisa ser 
garantida.

É preciso garantir a manutenção dos serviços ecossistêmicos que o 
manguezal pode oferecer. Medidas como a ampliação do controle do orde-
namento do uso dos recursos naturais e da ocupação adequada dos espaços 
costeiros, além da correta aplicação dos instrumentos legais de uso e ocupa-
ção destes ambientes por atividades produtivas pode trazer resultados posi-
tivos ao gerenciamento das zonas litorâneas.   
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1. INTRODUÇÃO

O presente capítulo tem por objetivo realizar um diagnóstico da situação 
de regularidade da atividade de Carcinicultura na Bacia Hidrográfica do 

Rio Sergipe (BHSE), junto aos órgãos competentes, quanto ao licenciamen-
to ambiental e ao uso de recursos hídricos, bem como os possíveis impactos 
ambientais em uma de suas sub-bacias, a do rio Cotinguiba. A identificação 
da ocupação de áreas nos municípios inseridos na BHSE por essa atividade, 
bem como dos possíveis impactos por ela provocada na qualidade das águas 
nos corpos hídricos da região, é de grande relevância para verificar o com-
prometimento ambiental dos mananciais superficiais existentes nas áreas 
definidas para estudo. Neste contexto, para que a atividade de carcinicultura 
venha a ser exercida de forma a promover o mínimo de impacto negativo ao 
meio ambiente, os empreendimentos necessitam de regularização, conforme 
legislações vigentes. 

A criação de camarões, denominada tecnicamente de carcinicultura ou 
carcinocultura, consiste em uma atividade econômica, na qual essas espé-
cies de crustáceos (marinhos ou de águas doces) são cultivadas em ambiente 
controlado e por período de tempo específico. Brasil ocupa a nona posição no 
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ranking global e de acordo com os dados publicados pela Associação Brasilei-
ra de Criadores de Camarão – ABCC (2021), a produção de camarão cultivado 
no Brasil em 2019 foi de aproximadamente 90.000 toneladas, entretanto, em 
2020 ocorreu um aumento significativo de 33% com uma produção de 120.000 
toneladas.

 A região nordeste em 2020 foi responsável por 99,6% da produção de 
camarão cultivado, liderado pelos estados do Rio Grande do Norte (35%), 
Ceará (33%), Paraíba (8%) e Sergipe (7%) com a 4ª posição no ranking, segundo 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE (2021). 

No estado de Sergipe, os modelos de carcinicultura semi-intensiva con-
vencional e carcinicultura de base familiar de baixa intensidade coexistem 
utilizando os mesmos recursos estuarinos. A maior parte do volume de ca-
marão marinho produzido no Estado é originária de pequenas propriedades 
manejadas por centenas de famílias vinculadas cultural e historicamente às 
zonas estuarinas (EMBRAPA, 2014). A principal espécie de camarão marinho 
cultivada no Estado é o camarão branco (Litopenaeus vannamei) oriundo do 
oceano Pacífico oriental.

A carcinicultura é determinante para a economia do país, no entanto, 
gera impactos ambientais negativos que devem ser levados em considera-
ção. Dentre eles, destacam-se o desmatamento na construção dos viveiros, 
o lançamento de efluentes com elevada carga orgânica e nutriente no corpo 
d’água receptor. Com o aumento do número de empreendimentos, houve um 
movimento para regulamentar essa atividade. Essa mudança não ocorreu de 
forma específica, sendo a carcinicultura, em vários casos, normalizada por 
inúmeros códigos e leis adaptados de instrumentos legais já vigentes, geran-
do dificuldades para a compreensão e a adequada implementação das nor-
mas (RIBEIRO, 2014). 

Costa (2013) observou o impacto da carcinicultura sobre a qualidade da 
água, eutrofização, aumento de DBO (demanda bioquímica de oxigênio), au-
mento de sólidos totais em suspensão, aumento de toxicidade e possibilidade 
de bioacumalação ou resistência a substâncias químicas; utilização da água 
do estuário no abastecimento dos viveiros nos quais se capta a água limpa e 
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devolve-se água contendo matéria orgânica e elementos químicos nocivos às 
espécies nativas.

Com o mapeamento dos empreendimentos de carcinicultura da BHRS, 
através do Atlas digital e por meio de programa Quantum GIS 2.18, é possível 
identificar os empreendimentos licenciados e outorgados (portaria ou decla-
ração de isenção). O Atlas Digital Sobre Recursos Hídricos de Sergipe conden-
sa uma série de mapas digitais, em Sistema de Informação Geográfica (SIG), 
sobre vários temas de interesse aos recursos hídricos de Sergipe (SERGIPE, 
2012). Além disso, com o estudo de caso na sub-bacia do rio Continguiba é 
possível analisar a influência de empreendimentos de carcinicultura na qua-
lidade da água. 

Desta forma, espera-se que os resultados do presente trabalho pos-
sam fornecer subsídios quanto à situação ambiental dos empreendimentos 
de carcinicultura, bem como quanto aos possíveis impactos ambientais na 
qualidade das águas dos corpos hídricos da sub-bacia do rio Cotinguiba.

2. DESENVOLVIMENTO DO ASSUNTO

A Bacia hidrográfica do Rio Sergipe – BHSE ocupa uma área 3.753,81km2, 
o que equivale a 17% do território estadual e abrange 26 municípios, dentre 
os quais 08 (Laranjeiras, Malhador, Moita Bonita, Nossa Senhora Aparecida, 
Nossa Senhora do Socorro, Riachuelo, Santa Rosa de Lima e São Miguel do 
Aleixo) possuem a totalidade de suas terras inseridas nesta Bacia. Os demais 
municípios (Aracaju, Areia Branca, Barra dos Coqueiros, Carira, Divina Pastora, 
Feira Nova, Itaporanga D’Ajuda, Maruim, Nossa Senhora da Glória, Nossa Se-
nhora das Dores, Ribeirópolis, Rosário do Catete, Frei Paulo, Graccho Cardoso, 
Itabaiana, Santo Amaro das Brotas, São Cristóvão e Siriri) estão incluídos de 
forma parcial (SERGIPE, 2015), conforme Figura 1.
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Figura 1. Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe com seus municípios

Fonte: Autoria própria (2021).

Os limites geográficos da Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe abrangem 
ao norte, com a Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, ao Sul e Oeste com 
a Bacia Hidrográfica do Rio Vaza Barris e a Leste com a Bacia Hidrográfica do 
Rio Japaratuba (SILVA, 2014). 

Apesar de alguns estudiosos defenderem que a BHSE é uma bacia hidro-
gráfica localizada totalmente dentro do território sergipano, o seu principal 
manancial, ou seja, o rio Sergipe com extensão de 206,55 km, nasce na Serra 
da Boa Vista (BA), próximo ao município de Poço Redondo (SE), e deságua no 
oceano Atlântico, entre os municípios de Aracaju e Barra dos Coqueiros (SER-
GIPE, 2015). Sendo, portanto, a gestão desse manancial de competência da 
União, através da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA).              

A sub-bacia do rio Cotinguiba abrange terras dos municípios de Areia 
Branca, Riachuelo, Laranjeiras e Nossa Senhora do Socorro, desembocando 
no rio Sergipe, logo faz parte da BHSE (SANTOS, 2012; CARVALHO, 2006). 
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O rio Contiguiba constitui um dos principais afluentes, pela margem di-
reita, do rio Sergipe com 51 km de extensão. Suas nascentes encontram-se na 
Serra Comprida no município de Areia Branca e a sua desembocadura ocorre 
entre os municípios de Nossa Senhora do Socorro e Laranjeiras, sob a forma 
de estuário (CARVALHO, 2006).

Dentro dessse contexto, a área de estudo consiste nos empreendimen-
tos de carcinicultura, nos municípios que estão inseridos total ou parcial-
mente na Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe (BHSE). 

O levantamento dos dados foi realizado junto a Administração Estadual 
do Meio Ambiente – ADEMA (órgão de gestão ambiental do Estado), a Secre-
taria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Sustentabilidade – SEDURBS, 
através da Superintendência Especial de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
– SERHMA e a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA (órgãos 
responsáveis pela gestão de recursos hídricos na esfera estadual e federal, 
respectivamente). 

O estudo levou em consideração os empreendimentos regularizados, 
entre o período de janeiro de 2017 a janeiro de 2021, com licença ambiental 
emitida pela ADEMA e com autorização de recursos hídricos (portaria de ou-
torga ou declaração de isenção), entre o período de abril de 2014 a abril de 
2021, emitida pela SEDURBS/SERHMA, e de maio de 2001 a setembro de 2021 
pela ANA. 

Essa diversidade no período de estudo transcorreu em virtude dos da-
dos disponibilizados, bem como em função da validade dos atos administra-
tivos emitidos pelos citados órgãos gestores. 

Para avaliar o possível impacto provocado pelos empreendimentos de 
carcinicultura nos corpos hídricos, foi realizado um levantamento de mo-
nitoramento da qualidade das águas do rio Cotinguiba, o mais importante 
afluente da sub-bacia do rio Cotinguiba e o principal manancial que percorre 
o território do município de Nossa Senhora do Socorro, um dos polos de car-
cinicultura no Estado de Sergipe.

Os dados de monitoramento (parâmetros da qualidade da água) foram 
obtidos dos laudos constantes no estudo para o Enquadramento dos Corpos 
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d’Água da bacia hidrográfica do rio Sergipe, elaborado no ano de 2019 pela 
SEDURBS, o qual subsidiou a aprovação da Resolução nº 40 de 15 de julho 
de 2019, pelo CONERH – Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Sergi-
pe. Para tanto, foram selecionados 06 pontos de coletas de água superficial, 
sendo 05 pontos no rio Cotinguiba (24, 27, 26, 25 e 38) e 01 ponto (04) (ponto 
mais próximo da foz do manacial estudado) no rio Sergipe, a jusante da foz 
do rio Cotinguiba, conforme Figura 2 e Tabela 1. O enquadramento classifica 
os corpos de água superficial e subterrânea, conforme legislações ambien-
tais, de maneira que as intervenções não venham comprometer os usos mais 
nobres que foram acordados previamente pelos usuários daquele manancial 
(SERGIPE, 2019).

Figura 2. Pontos de coleta de água na sub-bacia do rio Cotinguiba e ponto do rio Sergipe, utilizados no 
Enquadramento da Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe.

Fonte: Autoria própria (2021).
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Tabela 1.  Pontos de coleta de água superficial

Ponto de 
Monitoramento *

Localização
Coordenadas UTM 
Sirgas 2000 – 24S

Descrição

Ponto 24
688.697m N
8.805.174m E

1º ponto de coleta no rio Cotinguiba, sentido Nascente – 
Foz, município de Laranjeiras (próximo a divisa com o mu-
nicípio de Areia Branca).

Ponto 27
693.622m N

8.809.763m E

2º ponto de coleta no rio Cotinguiba, sentido Nascente – 
Foz, município de Riachuelo na divisa com o município de 
Laranjeiras.

Ponto 26
697.874m N

8.805.118m E

3º ponto de coleta no rio Cotinguiba, sentido Nascente 
– Foz, município de Laranjeiras (região central, antes da 
sede do município).

Ponto 25
701.039m N

8.804.774m E

4º ponto de coleta no rio Cotinguiba, sentido Nascente – 
Foz, município de Laranjeiras (região central, depois da 
sede do município).

Ponto 38
704.297m N

8.801.707m E

5º ponto de coleta no rio Cotinguiba, sentido Nascente – 
Foz, divisa dos municípios de Laranjeiras e Nossa Senhora 
do Socorro.

Ponto 04
713.176m N

8.802.237m E
Ponto de coleta no rio Sergipe na proximidade da foz do 
rio Cotinguiba.

*Tabela 2.3 – RT3 – Relatório da Primeira Campanha de Campo – Enquadramento dos Corpos D’Água da Bacia Hidro-
gráfica do Rio Sergipe, no Estado de Sergipe.

Para o presente trabalho, foram utilizados os seguintes parâmetros de 
qualidade de água: concentrações de fósforo total (P-total), nitrito (N-NO2) 
demanda bioquímica de oxigênio (DBO), oxigênio dissolvido (OD) e carbono or-
gânico total (COT) de duas campanhas de monitoramento (setembro/2017 e ja-
neiro/2018), para o enquadramento dos corpos d’água da bacia do rio Sergipe. 
Os limites foram definidos pela Resolução CONAMA nº 357/2005, que dispõe 
sobre a classificação dos corpos d‘água e diretrizes para o enquadramento de 
corpos de água doce de classe 2, conforme estabelece o art. 15 da referida reso-
lução, como tambem de corpos de água salobra classes 1 e 2, de acordo com os 
arts. 21 e 22, respectivamente. A avaliação da qualidade das águas também le-
vou em consideração o enquadramento e a classificação dos trechos do Rio Co-
tinguiba estabelecidos na Resolução nº 40, de 15 de julho de 2019, pelo CONERH.

Em relação ao levantamento de empreendimentos de carcinicultura, 
dentre os 26 municípios inseridos na BHSE, apenas 07, ou seja, Aracaju, Barra 
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dos Coqueiros, Maruim, Nossa Senhora do Socorro, Riachuelo, Santo Ama-
ro das Brotas e São Cristóvão, possuem empreendimentos de carcinicultura 
apresentando algum tipo de ato administrativo emitido pelos órgãos gesto-
res de meio ambiente e/ou recursos hídricos, conforme Figura 3. 

Figura 3. Municípios na bacia hidrográfica do rio Sergipe com empreendimentos de carcinicultura de-
vidamente regularizados.

Fonte: Autoria própria (2021).

No total foram identificados 85 empreendimentos de cultivo de ca-
marão, que apresentam licença ambiental e/ou autorização para o uso de 
recursos hídricos (outorga ou declaração de dispensa de outorga). A Tabela 
2 demonstra os empreendimentos de carcinicultura regularizados nos mu-
nicípios da BHSE. 
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Tabela 2. Municípios da BHSE com empreendimentos de carcinicultura regularizados com algum ato 
administrativo emitido pela ADEMA, SEDURBS/SERHMA ou ANA.

Município da BHSE
Empreendimentos de carcinicultura regularizados 

na ADEMA e/ou SEDURBS/SERHMA e/ou ANA

Aracaju 4

Barra dos Coqueiros 2

Maruim 2

Nossa Senhora do Socorro 62

Riachuelo 1

Santo Amaro das Brotas 13

São Cristóvão 1

Total 85
Fonte: Autoria própria (2021).

De acordo com os dados obtidos junto a ADEMA, no período entre 
01/2017 e 01/2021, todos os 07 municípios da BHSE possuem empreendimen-
tos de carcinicultura com licença ambiental vigente. Durante esse período, 65 
empreendimentos obtiveram licenças ambientais, conforme Tabela 3.

Tabela 3. Municípios da BHSE com empreendimentos de carcinicultura regularizados junto a ADEMA.

Município da BHSE
Empreendimentos de carcinicultura com licença 

ambiental emitida pela ADEMA 

Aracaju 3
Barra dos Coqueiros 2
Maruim 2
Nossa Senhora do Socorro 44
Riachuelo 1
Santo Amaro das Brotas 12
São Cristóvão 1
Total 65

Fonte: Autoria própria (2021).

Após avaliação dos dados adquiridos perante a SEDURBS/SERHMA 
e ANA, foi identificado que apenas 05 dos 07 municípios que possuem em-
preendimentos de carcinicultura regularizados ambientalmente, apresentam 
autorizações para o uso de recursos hídricos, são eles: Aracaju, Barra dos Co-
queiros, Nossa Senhora do Socorro, Riachuelo e Santo Amaro das Brotas. 
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Os resultados indicaram que 41 autorizações foram emitidas, sendo 08 
outorgas de direito de uso de recursos hídricos e 33 declarações de isenção 
de outorga. 

A quantificação dos empreendimentos de carcinicultura regularizados 
junto aos órgãos gestores de recursos hídricos para cada município é de-
monstrada na Tabela 4.

Tabela 4. Municípios inseridos na bacia hidrográfica do rio Sergipe, com a quantificação de empreen-
dimentos de carcinicultura regulares juntos aos órgãos gestores de recursos hídricos.

Município da BHSE

Empreendimentos com autorizações de uso de recursos hídricos 
emitidos pelos órgãos competentes

Declaração de Isenção de ou-
torga (SEDURBS/ SERHMA)

Portaria de Outorga
(SEDURBS/SERHMA)

Outorga
(ANA)

Total

Aracaju 1 - -

Barra dos Coqueiros 1 - -

Nossa Senhora do Socorro 28 - -

Riachuelo - - 1

Santo Amaro das Brotas 3 6 1

Total 33 6 2 41

Fonte: Autoria própria (2021).

Na Tabela 5 são apresentadas as licenças ambientais e as autorizações 
de uso de recursos hídricos emitidas por município. Nesta, observa-se que ao 
total foram emitidos 106 atos administrativos (licenças, portarias e declara-
ções de isenção de outorga) para empreendimentos de carcinicultura, sendo 
que a maior concentração deles é encontrada no município de Nossa Senhora 
do Socorro (72), seguido por Santo Amaro das Brotas (22), Aracaju (4), Barra 
dos Coqueiros (3), Maruim (2), Riachuelo (2) e São Cristóvão (1).
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Tabela 5. Atos administrativos emitidos pelos órgãos de gestão ambiental e de recursos hídricos nos 
municípios da BHSE.

Município da BHSE
Atos administrativos

TotalLicença ambiental
(ADEMA)

Autorizações de uso de recursos 
(SEDURBS/SERHMA e ANA)

Aracaju 3 1 4

Barra dos Coqueiros 2 1 3

Maruim 2                          - 2

Nossa Senhora do Socorro 44 28 72

Riachuelo 1 1 2

Santo Amaro das Brotas 12 10 22

São Cristóvão 1 - 1

Total 65 41    106

Fonte: Autoria própria (2021).

Após análise cruzada dos dados concedidos pelos órgãos ADEMA, SE-
DURBS/SERHMA e ANA, com o intuito de unificar as informações, foram ob-
servados que 21 empreendimentos de carcinicultura são detentores de licen-
ça ambiental juntamente com outorga (portaria ou declaração de isenção), 
conforme Tabela 6. 

Tabela 6. Municípios inseridos na bacia hidrográfica do rio Sergipe, com empreendimentos de carcini-
cultura detentores de licença ambiental juntamente com outorga.

Município da
BHSE

Empreendimentos de Carcinicultura

Total
Licença ambiental

(ADEMA) / Declaração 
de Isenção de Outorga
(SEDURBS/SERHMA)

Licença ambiental 
(ADEMA) / 

Portaria de Outorga
(SEDURBS/SERHMA)

Licença 
ambiental 
(ADEMA) / 

Outorga (ANA)

Barra dos Coqueiros 1 - - 1
Nossa Senhora do Socorro 10 - - 10
Riachuelo - - 1 1
Santo Amaro das Brotas 3 5 1 9

Total 14 5 2 21
Fonte: Autoria própria (2021).
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Os empreendimentos estão distribuídos nos municípios da Barra dos 
Coqueiros (1), Nossa Senhora do Socorro (10), Riachuelo (1) e Santo Amaro das 
Brotas (9), sendo que os dois últimos municípios apresentam os únicos em-
preendimentos outorgados pela ANA na BHSE, em virtude da captação ser 
realizada na calha do rio Sergipe, corpo hídrico de domínio da União. 

Essa situação demostra a existência de empreendimentos licenciados 
ambientalmente, sem a devida autorização do uso de recursos hídricos, com-
ponente fundamental para o funcionamento da atividade.

Para melhor visualização da situação em análise, as figuras de número 4 
a 10, e a Tabela 7 apresentam os empreendimentos de carcinicultura regulari-
zados junto aos órgãos competentes, distribuídos nos municípios de Aracaju 
(Figura 4), Barra dos Coqueiros (Figura 5), Maruim (Figura 6), São Cristóvão 
(Figura 7), Riachuelo (Figura 8), Santo Amaro das Brotas (Figura 9) e Nossa Se-
nhora do Socorro (Figura 10), bem como os mananciais de captação, os quais 
estão inseridos na bacia hidrográfica do rio Sergipe. 

Figura 4. Empreendimentos de carcinicultura regularizados junto aos órgãos ADEMA e SEDURBS/
SERHMA, no município de Aracaju.

Fonte: Autoria própria (2021).
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Figura 5. Empreendimentos de carcinicultura regularizados junto aos órgãos ADEMA e SEDURBS/
SERHMA, no município da Barra dos Coqueiros.
 

Fonte: Autoria própria (2021)

Figura 6. Empreendimentos de carcinicultura regularizados junto à ADEMA, no município de Maruim.

Fonte: Autoria própria (2021).
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Figura 7. Empreendimentos de carcinicultura regularizados junto à ADEMA, no município de São Cris-
tóvão.

Fonte: Autoria própria (2021).

Figura 8. Empreendimentos de carcinicultura regularizados junto aos órgãos ADEMA e ANA, no mu-
nicípio de Riachuelo.

Fonte: Autoria própria (2021).
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Figura 9. Empreendimentos de carcinicultura regularizados junto aos órgãos ADEMA, SEDURBS/
SERHMA e ANA, no município de Santo Amaro das Brotas.

Fonte: Autoria própria (2021).

Figura 10. Empreendimentos de carcinicultura regularizados junto aos órgãos ADEMA e SEDURBS/
SERHMA, no município de Nossa Senhora do Socorro.

Fonte: Autoria própria (2021).
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Em relação ao município de Nossa Senhora do Socorro, pode-se obser-
var na Tabela 7, que a maioria dos empreendimentos de carcinicultura realiza 
a captação de água nas sub-bacias do rio Cotinguiba e rio do Sal.

Tabela 7. Quantidade de empreendimentos de carcinicultura da BHSE regularizados junto aos órgãos 
competentes, bem como, os mananciais de captação.

Município da BHSE
Licença

Ambiental
ADEMA

Outorga 
SEDURBS/SERHMA e ANA

Manancial
Portaria

Declaração 
de Isenção

Aracaju
02 - 01 Rio do Sal

01 - - Manancial sem informação, afluente do Rio Ser-
gipe

Barra dos Coqueiros 02 - 01 Rio Pomonga, afluente do Rio Sergipe

Maruim 01 - - Rio Ganhamoroba, afluente do Rio Sergipe

Nossa Senhora do 
Socorro

01 - - Manancial sem informação, afluente do Rio Ser-
gipe

06 - 04 Manancial sem informação, afluente do Rio do Sal

03 Manancial sem informação, afluente do Rio Co-
tinguiba

11 - 04 Rio Cajaíba, afluente do Rio Cotinguiba

10 - 03 Rio Cotinguiba

08 - 01 Rio do Sal

03 - 06 Riacho da Várzea (Sub-bacia do Rio do Sal)

- - 01 Riacho Imbura (Sub-bacia do Rio do Sal)

- - 01 Riacho das Mangabeiras (Sub-bacia do Rio do Sal)

02 - - Rio Sergipe

- - 01 Riacho Morcego (Sub-bacia do Rio do Sal)

- - 01 Riacho Piabeta afluente do Rio Sergipe

03 - 01 Rio Aratu (Sub-bacia do rio do Sal)

01 - 02 Rio Palame (afluente do Rio do Sal)

Riachuelo 01 01 - Rio Sergipe

Santo Amaro das 
Brotas

05 02 02 Rio Pomonga, afluente do Rio Sergipe

02 02 - Rio Parnamirim, afluente do Rio Sergipe

01 02 01 Rio Limoeiro, afluente do Rio Sergipe

02 01 - Rio Sergipe

01 - - Riacho Mosquito, afluente do Rio Pomonga

01 - - Riacho sem informação, afluente do Rio Limoeiro

São Cristóvão
01 - - Manancial sem informação, afluente do Rio Pitan-

ga, que por sua vez é afluente do Rio Sergipe

Total 65 08 33

Fonte: Autoria própria (2021).
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O levantamento dos empreendimentos de carcinicultura regularizados 
na Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe identificou Nossa Senhora do Socorro 
como o município com a maior concentração dessa atividade. O maior percen-
tual de empreendimentos de cultivo de camarão devidamente regularizados 
pode ser encontrado na sub-bacia do rio Cotinguiba. Partindo dessa cons-
tatação, a escolha da avaliação do possível impacto provocado pelos em-
preendimentos de carcinicultura, através da avaliação da qualidade da água 
do principal afluente da sub-bacia do rio Cotinguiba, ou seja, o rio Cotinguiba, 
constituiu-se um estudo de caso.

Na Figura 11 são identificados os pontos de coleta de água nos rios 
Cotinguiba (Pontos 24, 27, 26, 25 e 38) e Sergipe (Ponto 04), bem como os 
locais dos empreendimentos de carcinicultura que apresentam licenças am-
bientais e declaração de isenção de outorga de recursos hídricos.

Figura 11. Pontos de coleta de água na sub-bacia do rio Cotinguiba e no rio Sergipe, relacionados com 
Licenças Ambientais e Declaração de Isenção de Outorga.

 Fonte: Autoria própria (2021).
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Com os dados da Tabela 7 e identificação dos pontos na Figura 11, ob-
serva-se que entre os pontos 38 (rio Cotinguiba) e 04 (rio Sergipe), foram 
emitidas 32 autorizações (11 dispensas de outorga e 21 licenças ambientais) 
para empreendimentos de carcinicultura, demonstrando uma concentração 
da atividade nesse trecho do rio Cotinguiba.

Partindo para a avaliação da qualidade da água, de acordo com Resolução 
CONERH nº 40, de 15 de julho de 2019, o trecho do rio Cotinguiba situado entre 
os pontos 24 e 38, as águas são enquadradas como doces, ou seja, apresentam 
um teor de salinidade de até 0,5 ‰ (Art. 2º, inciso I da Resolução CONAMA nº. 
357/2005), enquanto o trecho situado entre o Ponto 38 e o Ponto 04, as águas 
são enquadradas como salobras, cujo teor de salinidade encontra-se acima de 
0,5 ‰ e abaixo de 30 ‰ (Art. 2º, inciso II da Resolução CONAMA nº. 357/2005).

As Tabelas 8 e 9 apresentam os parâmetros indicadores de poluição, 
referentes à 1ª campanha (setembro/2017) e à 2ª campanha (janeiro/2018), 
respectivamente.

Tabela 8. Concentração dos parâmetros químicos da água nos diferentes pontos de coleta (1ª cam-
panha/2017).

Ponto de 
Monitoramento

Localização
Coordenadas 
UTM Sirgas
2000 – 24S 

Parâmetro
P – TOTAL 

(mg/L)
N-NO2
(mg/L)

DBO
(mg/L)

OD
(mg/L)

COT
(mg/L)

Valor Máximo – Resolução CONAMA n° 357/2005 (Art. 15 – Águas Doces – Classe 2)
0,100 1,0 5,0 > 5,0 -

Limite de Quantificação do Laboratório
0,01 0,02 3,0 - 1,0

Ponto 24 688.697m N
8.805.174m E 0,05 0,02 < 3,0 4,4 8,3

Ponto 27 693.622m N
8.809.763m E 0,05 < 0,20 5,8 4,23 9,0

Ponto 26 697.874m N
8.805.118m E 0,14 < 0,02 < 3,0 4,14 10,1

Ponto 25 701.039m N
8.804.774m E 0,09 0,02 < 3,0 4,6 9,2

Ponto de 
Monitoramento

Localização
Coordenadas 
UTM Sirgas 
2000 – 24S

Valor Máximo – Resolução CONAMA n° 357/2005 
(Art. 21 – Águas Salobras – Classe 1)

0,124 0,07 - > 5,0 3,0

Ponto 38 704.297m N
8.801.707m E 0,07 0,03 < 3,0 7,12 5,3

Ponto de 
Monitoramento

Localização
Coordenadas 
UTM Sirgas 
2000 – 24S

Valor Máximo – Resolução CONAMA n° 357/2005 
(Art. 22 – Águas Salobras – Classe 2)

0,186 0,20 - > 4,0 5,0

Ponto 04 713.176m N
8.802.237m E 0,04 0,04 < 3,0 6,79 2,7

Fonte: Mérieux NutriSciences –Bioagri Ambiental - enquadramento da Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe (2019).
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Tabela 9. Concentração dos parâmetros químicos da água nos diferentes pontos de coleta (2ª cam-
panha/2018).

Ponto de 
Monitoramento

Localização
Coordenadas 
UTM Sirgas 
2000 – 24S 

Parâmetro
P-TOTAL 
(mg/L)

N-NO2
(mg/L)

DBO
(mg/L)

OD
(mg/L)

COT
(mg/L)

Valor Máximo – Resolução CONAMA n° 357/2005 (Art. 15 – Águas Doces – Classe 2)
0,100 1,0 5,0 > 5,0 -

Limite de Quantificação do Laboratório
0,01 0,02 3,0 - 1,0

Ponto 24
688.697m N
8.805.174m E

0,0953 < 0,01 < 3,0 6,88 3,1

Ponto 27
693.622m N

8.809.763m E
0,107 0,02 < 3,0 5,17 13,2

Ponto 26
697.874m N

8.805.118m E
0,114 < 0,01 < 3,0 4,0 4,3

Ponto 25
701.039m N

8.804.774m E
0,209 0,04 7,6 7, 42 37,3

Ponto de 
Monitoramento

Localização
Coordenadas 
UTM Sirgas 
2000 – 24S

Valor Máximo – Resolução CONAMA n° 357/2005 
(Art. 21 – Águas Salobras – Classe 1)

0,124 0,07 - > 5,0 3,0

Ponto 38
704.297m N

8.801.707m E
0,0472 < 0,01 < 3,0 3,42 161,0

Ponto de 
Monitoramento

Localização
Coordenadas 
UTM Sirgas 
2000 – 24S

Valor Máximo – Resolução CONAMA n° 357/2005 
(Art. 22 – Águas Salobras – Classe 2)

0,186 0,20 - > 4,0 5,0

Ponto 04
713.176m N

8.802.237m E
0,03 < 0,01 < 3,0 4,92 <1,0

Fonte: Mérieux NutriSciences –Bioagri Ambiental - enquadramento da Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe (2019).

Fazendo uma avaliação dos dados obtidos, tomando como referência o 
fósforo total, foi observado ocorrência de maiores concentrações desse pa-
râmetro no ponto 26 (0,14 mg/L) na 1ª campanha (Tabela 8), o que equivale a 
uma concentração de 40,0% acima do valor de referência,  e nos pontos 27 
(0,107 mg/L), 26 (0,114 mg/L) e 25 (0,209 mg/L), na 2ª campanha (Tabela 9) os 
quais ultrapassaram respectivamente, 7,0%, 14,0% e 109% do limite estabele-
cido pela Resolução CONAMA nº 357/2005 (Art. 15) que é de 0,100 mg/L, para 
águas enquadradas como doces, classe 2, referência do trecho do rio Cotin-
guiba onde os pontos estão localizados. 

A Figura 12 apresenta a variação de fósforo total nos pontos de amos-
tragem durante as campanhas de monitoramento, com o comparativo aos 
valores máximos estabelecidos pela legislação vigente: 0,1 mg/L (Águas Do-
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ces – Classe 2), 0,124 mg/L (Águas Salobras – Classe 1) e 0,186 mg/L (Águas 
Salobras – Classe 2).

Figura 12. Concentração do Fósforo total (P-total) nos pontos de amostragem durante as campanhas 
de monitoramento.

Fonte: Autoria própria (2021).

A presença de fósforo total acima do padrão estabelecido pode ser ex-
plicada pela possível contribuição do esgoto doméstico e industrial, deter-
gente para limpeza doméstica e uso de fertilizantes de forma indevida nas 
áreas próximas ao recurso hídrico.

Um aumento na concentração de fósforo nos corpos d’água pode cau-
sar poluição devido ao acúmulo de nutrientes, denominado processo de eu-
trofização. Esse processo pode ser natural (descarga produzida pelo próprio 
ambiente de fósforo (P) e nitrogênio (N) nos sistemas aquáticos) ou antro-
pogênica (quando fósforo e nitrogênio são derivados de despejos de esgotos 
domésticos e industriais e da descarga de fertilizantes). O acréscimo de nu-
trientes provoca danos ao meio aquático, como a anóxia (falta de oxigênio), 
aumento de biomassa fitoplantônica (clorofila-a) e proliferação de macrófi-
tas aquáticas (TUNDISI, 2011 apud SILVA, 2019). 
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 Em relação ao parâmetro Nitrito (NO2) (Tabelas 8 e 9), observa-se que 
os valores de nitrito nos pontos amostrais (24, 27, 26 e 25), enquadrados como 
doces, classe 2, estiveram na faixa de 0,01 e 0,20 mg/L, bem abaixo do limite 
estabelecido pela legislação de referência, que é de 1,0 mg/L. Os pontos 38 e 
04, cujas águas são enquadradas como salobras, classes 1 e 2 respectivamen-
te, os resultados encontrados são inferiores aos limites estabelecidos, que 
são de 0,07 mg/L (classe 1) e 0,20 mg/l (classe 2), conforme Figura 13.

Figura 13: Concentração de Nitrito (N-NO2) nos pontos de amostragem durante as campanhas de 
monitoramento.

Fonte: Autoria própria (2021).

O nitrito tem a importância na verificação da qualidade da água para 
consumo, pois sua presença é um indicativo de contaminante recente, proce-
dente de matéria orgânica (GADELHA et al., 2005). 

Segundo a CETESB (2007 apud Veronez, 2011) se na amostra de água es-
tiver predominância das formas oxidadas de nitrogênio (nitrito e nitrato), sig-
nifica que as descargas de esgoto se encontram distantes. Se estiver predo-
minância na forma reduzida (nitrogênio orgânico e amoniacal), significa que o 
foco da poluição se encontra próximo ao ponto de análise hídrica. 
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No que diz respeito à Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), a Reso-
lução CONAMA nº 357/2005, apresenta valores de referências apenas para as 
águas enquadradas como doces, para tanto foram avaliados os resultados 
obtidos nos pontos 24, 27, 26 e 25. Os valores de DBO que ultrapassaram o 
limite de referência de 5,0 mg/L,  encontram-se no ponto 27 (5,8 mg/L), na 
primeira campanha (Tabela 8), com o acréscimo de 16,0%, e no ponto 25 (7,6 
mg/L) na segunda campanha (Tabela 9), excedendo 52,0%.

A Figura 14 apresenta a variação da DBO nos pontos de amostragem du-
rante as campanhas de monitoramento, com o comparativo do valor máximo 
(5,0 mg/L) estabelecido na legislação vigente.

Figura 14: Variação da concentração da Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) nos pontos de amos-
tragem durante as campanhas de monitoramento.         

Fonte: Autoria própria (2021).

A demanda bioquímica de oxigênio retrata de forma indireta, o teor 
de matéria orgânica nos esgotos ou no corpo d’água, sendo, portanto, uma 
indicação do potencial de consumo do oxigênio (VON SPERLING, 1996 apud 
VERONEZ, 2011). De acordo com VIGIAK (2019), altas concentrações de DBO 
em água doce são provenientes de fontes antropogênicas como atividades 
pecuárias, lançamento de efluentes industriais e domésticos.
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Na continuidade da avaliação dos parâmetros, destaca-se o oxigênio 
dissolvido (OD), que é um elemento essencial para os organismos aquáticos. 
Baixas concentrações de OD podem indicar uma intensa oxidação da matéria 
orgânica por microrganismos decompositores (depleção de oxigênio) e a con-
centração muito elevada de OD pode indicar supersaturação do meio (rico em 
nutrientes e matéria orgânica).

A Resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece que os valores para águas 
enquadradas como doces, classe 2 (pontos 24, 27, 26 e 25) e salobras, classe 
1 (ponto 38),  não devam ser inferiores a 5,0 mg/L, já para as águas salobras, 
classe 2 (ponto 04) os resultados devem apresentar-se acima de 4,0 mg/l. 

Na 1ª campanha, as concentrações ficaram abaixo do limite nos pontos 
24 (4,4 mg/L), 27 (4,23 mg/L), 26 (4,14 mg/L) e 25 (4,6 mg/L), ou seja, apre-
sentaram um percentual médio de 13,0% abaixo do limite de referência. Ao 
longo do curso d’água, a concentração de OD foi diminuindo até o ponto 26, 
conforme Tabela 8.

Na 2ª campanha, as concentrações ficaram abaixo do limite nos pontos 
26 (4,0 mg/L) e 38 (3,42 mg/L), conforme Tabela 9, o que equivale respecti-
vamente a 20,0% e 31,6% do valor necessário de OD no corpo hídrico, o que 
pode comprometer a vida existente no mesmo. No ponto 38, a presença de 
empreendimentos de carcinicultura pode ter contribuído na diminuição da 
concentração de OD para 3,42 mg/L (ocorre uma redução de 7,42 mg/L no 
ponto 25 para 3,42 mg/L no ponto 38) devido a introdução de matéria orgâ-
nica somada as demais contribuições, como o esgoto doméstico e industrial, 
tendo um impacto negativo na qualidade da água. 

Observa-se que o decaimento nas concentrações de OD nos pontos 38 
e 04 ocorreram no período de estiagem (2ª campanha – janeiro/2018). Nes-
se período, a concentração de poluentes provenientes das ações antrópicas 
pode ter aumentado devido à redução da vazão no rio. 

Para melhor visualização, a Figura 15 apresenta a variação da OD nos 
pontos de amostragem durante as campanhas de monitoramento, com o 
comparativo dos valores de referência estabelecido na legislação vigente.
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Figura 15: Variação da concentração de Oxigênio Dissolvido (OD) nos pontos de amostragem durante 
as campanhas de monitoramento.

Fonte: Autoria própria (2021). 

Um dos parâmetros utilizados para identificação de poluição nos corpos 
hídricos é o Carbono Orgânico Total (COT) é um dos indicadores da concentra-
ção de matéria orgânica. A Resolução CONAMA nº 357/2005 não estabelece 
padrões de concentração de COT para as classes de águas doces, somente 
para águas salinas e salobras. 

Dentre os pontos avaliados, dois deles encontram-se enquadrados 
como águas salobras, sendo eles: ponto 38 (classe 1), cujo o limite máximo 
permitido é 3,0 mg/L e  ponto 04 (classe 2), no qual o valor máximo aceitável 
é 5,0 mg/L.

No intuito de verificar o atendimento da legislação de referência para o 
COT, foi observado no ponto 38 (município de Nossa Senhora do Socorro), os 
valores de 5,3 mg/L (1ª campanha), e de 161,0 mg/L (2ª campanha), o que equi-
vale a um acréscimo no limite máximo permitido para águas salobras, classe 
1, que é de 3,0 mg/L, nos percentuais de 76,7 % e 5.366,7%, respectivamente.

Estes valores da concentração do COT no ponto 38 podem ser atribuído à 
adição de matéria orgânica, proveniente dos empreendimentos de carcinicul-
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tura que se encontram instalados em grande número no município de Nossa 
Senhora do Socorro. 

A Figura 16 apresenta a variação do Carbono Orgânico Total (COT) nos 
pontos de amostragem durante as campanhas de monitoramento, com o 
comparativo do valor máximo para águas salobras, classe 1, conforme Reso-
lução CONAMA Nº. 357/2005.

Figura 16. Variação da concentração de Carbono Orgânico Total (COT) nos pontos de amostragem du-
rante as campanhas de monitoramento.

Fonte: Autoria própria (2021).

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No cenário do Estado, o levantamento dos empreendimentos de car-
cinicultura regularizados, bem como, a caracterização dos recursos hídricos 
quanto aos possíveis impactos provocados pela operação das citadas ativida-
des, através da busca de dados realizada junto aos órgãos gestores, propicia-
ram a elaboração de um diagnóstico da ação do cultivo de camarão na Bacia 
Hidrográfica do Rio Sergipe. 

Com os dados levantados foi possível diagnosticar que dos 85 empreen-
dimentos de carcinicultura, identificados nos municípios da Bacia Hidrográ-
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fica do Rio Sergipe, 65 são detentores de licença ambiental e 41 apresentam 
autorizações de uso de recursos hídricos (outorga ou declaração de isenção).  
Após o cruzamento desses dados, foi identificado que apenas 21 empreendi-
mentos apresentam licença ambiental juntamente com autorizações de uso 
de recursos hídricos. Esta situação demonstra uma deficiência na comunica-
ção entre as entidades responsáveis pelas gestões do meio ambiente e dos 
recursos hídricos no Estado de Sergipe, e apontam a necessidade de promo-
ver uma maior interação entre esses órgãos gestores, como forma de atender 
a política nacional e estadual dos recursos hídricos.

Com relação à qualidade das águas do rio Cotinguiba, o estudo de caso 
aplicado, identificou locais com parâmetros em desacordo com a Resolução 
CONAMA nº. 357/2005. Os valores encontrados podem ter sido influenciados 
pelas diversas atividades antrópicas que vem sendo exercidas nas margens 
desse manancial, dentre as quais podemos destacar o lançamento de efluen-
tes industriais (fábrica de cimento e usina de cana-de-açúcar), despejos do-
mésticos sem tratamento, aplicação sem controle de fertilizantes e agrotó-
xicos, criação de camarão, além de outras. 

Dentro desse contexto, os resultados obtidos demonstram que o rio 
Cotinguiba sofre processo de degradação ambiental ao longo do seu curso, 
alterando a qualidade das águas. No que tange a atividade de carcinicultura, 
o trecho da sub-bacia do rio Cotinguiba que sofre o maior impacto ambiental 
em suas águas, encontra-se no município de Nossa Senhora do Socorro, onde 
existe a maior concentração desses empreendimentos, justificando assim um 
monitoramento ambiental mais rigoroso.
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1. INTRODUÇÃO

O presente capítulo tem por objetivo de avaliar a prevalência no período 
de 2016 a 2020 da Esquistossomose Mansônica (EM) em Laranjeiras, área 

endêmica, banhada pelo rio Cotinguiba, estado de Sergipe. Trata-se de uma 
infecção parasitária de origem africana e se instalou no Brasil por meio do 
tráfico de escravos para trabalharem nas lavouras de cana-de-açúcar, se es-
palhando principalmente em maior parte da faixa litorânea do país, com alta 
notificação no Nordeste. 

 É uma doença de veiculação hídrica causada pelo agente etiológico o 
verme Schistosoma mansoni. Associada à pobreza, ao baixo nível socioeco-
nômico, cultural, às más condições sanitárias, ambientais e ao hábito com-
portamental da população, pelo contato frequente com os corpos hídricos, 
onde o hospedeiro intermediário está presente, os caramujos gastrópodes 
aquáticos, que quando infectados permitem a reprodução do verme.

Apresenta um ciclo complexo, heteroxênico, em que o homem é hospe-
deiro definitivo e um caramujo de água doce como hospedeiro intermediário. 
As espécies desse caramujo são encontradas em coleções hídricas de água 
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doce, de pouca correnteza ou águas paradas naturais (córregos, lagoas, ria-
chos, rios) ou artificiais (valas de irrigação e drenagem, açudes, caixas d’água), 
de preferência vivem em águas rasas, próximo às margens.

No Brasil, existem três espécies de molusco do gênero Biomphalaria 
(PRESTON, 1910) que podem ser naturalmente infectadas por S. mansoni: 
Biomphalaria glabrata (SAY, 1818); Biomphalaria tenagophila (D’ORBIGNY, 
1835) e Biomphalaria straminea (DUNKER, 1848). A transmissão ocorre quan-
do o homem tem contato com águas contaminadas por larvas (cercárias) ao 
realizar atividades profissionais ou de lazer, como banhos, pescas, lavagem 
de roupa e louça ou plantio de culturas irrigadas, com presença de moluscos 
infectados por S. mansoni, Sambon, 1907 (BRASIL, 2019). 

A sintomatologia da doença corresponde ao estágio de desenvolvimen-
to do parasito no hospedeiro, se dividem em aguda e crônica, assintomática 
e sintomática (BRASIL, 2019). Para a prevenção e controle da doença necessi-
ta-se de várias ações, a educação em saúde, o diagnóstico precoce e o trata-
mento oportuno, a vigilância e o controle dos hospedeiros intermediários, e 
principalmente adequação do sistema de saneamento básico (BRASIL, 2012). 

A EM é prevalente em áreas tropicais e subtropicais, faz parte do rol das 
Doenças Tropicais Negligenciadas, atinge 54 países, configurando a um sério 
problema de saúde pública (BRASIL, 2014; WHO, 2020).  

No Brasil, estima-se que aproximadamente 1,5 milhão de pessoas es-
tejam infectadas pela EM, em 19 Unidades Federativas, distribuídas pela 
faixa contínua e contígua do país (BRASIL, 2014, 2019). No país, segundo 
dados do Sistema de Informação do Programa de Controle da Esquistos-
somose (SISPCE), no período de 2009 a 2019, o percentual de positividade 
para S. mansoni nas áreas endêmicas variou de 5,20% em 2009 e 2,90% em 
2018 (BRASIL, 2021).

Recentemente, de acordo com os dados do Inquérito Nacional de Preva-
lência da Esquistossomose mansoni e Geo-helmintoses (INPEG), o Nordeste 
apresentou um dos maiores índices de positividade para esquistossomose, 
1,27% do total de 111.606 amostras analisadas e Sergipe foi o estado que lide-
rou em proporção de positivos para a enteroparasitose com 10,67% dos muni-
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cípios com população até 500 mil habitantes (KATZ, 2018). Dos 75 municípios 
de Sergipe 51 são considerados endêmico para a parasitose e Laranjeiras está 
entre eles (DOS SANTOS et al., 2016).

O rio Cotinguiba tem 232,5 km2 de área, a qual abrange quatro municípios 
Sergipanos: Areia Branca, Riachuelo, Nossa Senhora do Socorro e Laranjeiras. 
Este último concentra-se a maior parte da área da sub-bacia com 45,81%, a 
qual há registro de moluscos hospedeiros intermediários da esquistossomose 
(SANTOS, 2012). O município de Laranjeiras por integrar a região do Baixo Co-
tinguiba foi considerado uma área endêmica e de importância epidemiológica 
histórica para a esquistossomose, apresentando durante os anos de 2010 a 
2015 uma prevalência variável entre 8,51% a 15,3% do total de casos dos nove 
municípios que compõe a grande Aracaju (SILVA, 2018). 

A presença de recursos hídricos aliados aos moluscos infectados pelo 
verme são condições fundamentais para o estabelecimento do ciclo da 
parasitose. Além disso, os fluxos migratórios e principalmente os hábitos 
de vida do homem favorecem o contato estreito e frequente da população 
humana com a água contaminada. A EM é uma das doenças de maior 
prevalência entre aquelas veiculadas pela água, que segue a trajetória de 
importantes bacias hidrográficas, além do mais, é considerada uma endemia 
rural urbanizada (BRASIL, 2008, 2014; CARDIM et al., 2011). 

2. METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descritivo epidemiológico, de natureza qualita-
tiva/quantitativa, realizado com dados secundários sobre esquistossomose, 
no período de 2016 a 2020, referentes ao município de Laranjeiras, Sergipe, 
área endêmica para a parasitose. 

O município de Laranjeiras está localizado na região leste do Estado de 
Sergipe, limita-se ao norte com os municípios de Maruim e Riachuelo, ao sul 
com Nossa Senhora do Socorro, ao oeste com Areia Branca e Itaporanga d`A-
juda e a leste com Santo Amaro das Brotas (SERGIPE, 2002) (Figura 1).  A sede 
tem o percurso total de 18 km a capital Aracaju. Está inserido na microrregião 



ENDEMIA HÍDRICA: PREVALÊNCIA DA ESQUISTOSSOMOSE MANSONI NO 
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS, SERGIPE, NO PERÍODO DE 2016 A 2020

Página 160

COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

do Baixo Cotinguiba, tendo como bioma a Mata Atlântica, apresenta como 
unidade territorial de 162, 273 km2 e esgotamento sanitário de 34,6% (IBGE, 
2010, 2011, 2019).

Figura 1. Mapa de localização do município de Laranjeiras, Sergipe

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a popu-
lação deste município em 2010 foi de 26.902 indivíduos, distribuída em 73,8% 
urbana e 26,2% rural, com Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM) de 0,642, e para 2020 apresentou estimativa populacional de 30.080 
habitantes. 

Os dados secundários foram oriundos da Secretaria de Estado da Saúde 
de Sergipe (SES-SE) /Núcleo de Endemias, através dos bancos do SISPCE e 
Atenção Básica (AB). Para acesso a essas informações foi utilizado o código 
B 65.9, correspondente ao Código Internacional de Doenças (CID), versão 10, 
para a esquistossomose (OLIVEIRA et al., 2020).   

Foram colhidas do SISPCE as seguintes variáveis: exames realizados, co-
bertura de indivíduos tratados, não tratados e carga parasitária (leve, modera-
da e alta) da esquistossomose, além da positividade (para esquistossomose e 
outras helmintoses) (BRITO, SILVA, QUININO; 2020; BRASIL, 2014). Por meio da 
AB foi coletado o quantitativo de casos detectados no município em questão. 

Para melhor entendimento das variáveis do SISPCE segue abaixo de for-
ma explicativa a tabela 1.
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Tabela 1. Descrição das variáveis, seus conceitos e cálculos do Sistema de Informação do Programa de 
Controle da Esquistossomose (SISPCE), preconizadas pelo Ministério da Saúde.

VARIÁVEL CONCEITO DESCRIÇÃO DE CÁLCULO

Exames realizados 
Trata-se do quantitativo de exa-
mes coproscópicos realizados den-
tro da população trabalhada.

Representa o número de exames rea-
lizados na população que foi alvo dos 
inquéritos no ano estabelecido.

Prevalência da 
esquistossomose 

(%)

Trata-se do percentual de indiví-
duos positivos para esquistosso-
mose.

Representa o número de indivíduos 
com exame positivo no ano/exames 
realizados no mesmo ano x 100.

Carga parasitária 
leve e moderada

Trata-se do número de ovos (carga 
parasitária), indicando a gravidade 
dos casos de esquistossomose.

Representa o número de casos com 1 a 
4 ovos por grama de fezes (leve) e 5 a 
16 ovos por grama de fezes (modera-
da), no ano.

Carga parasitária 
alta

Trata-se do número de ovos (carga 
parasitária), indicando a gravidade 
dos casos de esquistossomose.

Representa o número de casos com 17 
ou mais ovos por grama de fezes, no 
ano. 

Exame positivo 
para outras 
parasitoses 

(Ascaris 
lumbricoides, 

Ancilostomídeos).

Trata-se do número de indivíduos 
que obtiveram resultado de exame 
positivo para outras parasitoses.

Representa o número de exames po-
sitivos para outras parasitoses no ano.

Tratamento 
realizado

Trata-se do percentual de cober-
tura de tratamento para os casos 
que obtiveram resultado positivo.

Representa o número de indivíduos tra-
tados no ano/total de indivíduos com 
exame positivo no mesmo ano x 100.

Fonte: (BRITO et al., 2020; BRASIL, 2014- adaptada pelos autores, 2021).

Os dados do SISPCE apresentam os casos notificados a partir das ações 
do Programa do Controle da Esquistossomose (PCE), através de busca ativa. 
Enquanto os dados ofertados pela AB representam-se resultados de busca 
passiva, caracterizados pelos indivíduos que buscaram auxílio médico por 
causa do surgimento de sinais e sintomas relacionados à endemia (ARAÚJO et 
al., 2020; OLIVEIRA et al., 2020) 

Os dados foram inseridos em planilha eletrônica do programa Microsoft 
Office Excel 2016 e analisados de forma descritiva as variáveis qualitativas 
através de frequências e percentuais. Para as variáveis quantitativas, a análi-
se dos dados foi calculada a média e desvio padrão, processados com auxílio 
do software RStudio versão 1.4.1106. 
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3. POSITIVIDADE DA ESQUISTOSSOMOSE E OUTRAS PARASITOSES 
NO MUNICÍPIO DE LARANJEIRA/SE

No município de Laranjeiras, Sergipe, no período de 2016 a 2020 teve 
o total de 9.045 indivíduos examinados para a esquistossomose. Nos 2016, 
2017, 2018 foram os que apresentaram maior prevalência da doença, com 
10,75%, 7,86%, 7,79%, respectivamente (Tabela 2). Os índices altos de pre-
valência nos primeiros anos da série histórica podem ser explicados pela 
realização das ações efetivas dos setores de controle e vigilância epidemio-
lógica junto as equipes do Programa de Saúde e da Família. A explicação 
acima também pode ser plausível aos achados de Silva (2019), em que o 
município de Laranjeiras pelo PCE, no período de 2010 a 2015, evidenciou 
os seguintes índices de prevalência, 15,1%, 15,3%, 12,6%, 13,2%, 10,5%, 8,51%, 
respectivamente. Em analogia aos dados desta pesquisa, os resultados su-
pracitados mostraram-se elevados.

 Em 2020 houve a diminuição da população examinada e consequente-
mente de prevalência, tanto em indivíduos de 5 a 16 ovos (0,58%) quanto os 
maiores ou iguais de 17 ovos (0,0%) (Tabela 2). Possivelmente reflete como um 
dos impactos negativos da pandemia no Brasil, em que os serviços de saúde 
ficaram mais direcionados aos casos positivos da COVID/19, negligenciando 
cada vez mais as ações de controle e combate à esquistossomose, fortale-
cendo a sua endemicidade principalmente na área em estudo.

Tabela 2. Série histórica da população examinada e da sua prevalência pelo Schistosoma mansoni no 
município de Laranjeiras, Sergipe, 2016 a 2020.

ANO 
 

POPULAÇÃO   PREVALÊNCIA DA ESQUISTOSSOMOSE (%)

EXAMINADA 5-16 ovos >= 17 ovos TOTAL

2016 1163 1,89 0,43 10,75

2017 3333 1,65 0,33 7,86

2018 2902 1,17 0,24 7,79

2019 1303 1,38 0,08 5,83

2020 344 0,58  3,49

MÉDIA 1.809 1,33 0,36 35,7

Fonte: Secretaria de Estado da Saúde/SE/Núcleo de Endemias/PCE.
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É importante deixar claro que, os municípios inseridos ao SISPCE realizam 
as atividades de controle e vigilância à endemia de maneira autônoma e 
muitas vezes limitadas, conforme suas condições, dentre os fatores que 
interferem são: recursos materiais e humanos, este último sofre rotatividade, 
substituindo por profissionais não capacitados para tal função; emprego de 
metodologia variável, em que podem  realizar levantamento censitário nos 
escolares e como também utilizam resultados de exames decorrentes das 
demandas locais dos serviços de saúde (BRASIL, 2014; GONÇALVES et al., 2014; 
MELO, 2014). Informações reveladas por Silva (2018) reforçam através da SES 
que os exames realizados pelo PCE são realizados de maneira aleatória a cri-
tério de cada município e a distribuição de coletores universais é apenas para 
uma parcela da população. 

Durante todo intervalo de tempo do estudo, obteve-se média de 14% de 
prevalência da endemia entre o PCE e a AB. Observou-se que nos anos 2016, 
2017 e 2018, o número de indivíduos parasitados com esquistossomose foi 
maior na busca ativa (PCE), enquanto nos anos de 2019 e 2020 apresentou 
a maior demanda na busca passiva (AB) (Tabela 3).  Esses resultados estão 
relacionados com as possíveis limitações já mencionadas acima pelas ações 
tradicionais do PCE, o que acarretou um aumento progressivo de números 
de casos notificados pelos serviços de AB principalmente no ano de 2019. E 
o ano de 2020, em decorrência do isolamento social, uma das medidas res-
tritivas de proteção sanitária para enfrentamento da COVID/19, tornou-se 
impossibilitado de desenvolver ações ativas de controle da esquistossomo-
se (GARRIDO; GARRIDO, 2020). Assim, os indivíduos que apresentaram sinais 
e sintomas típicos da doença, possivelmente procuraram os serviços básicos 
de saúde, favorecendo ao aumento de notificação de casos da parasitose so-
mente na AB.
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Tabela 3. População infectada pelo Schistosoma mansoni e tratamento realizado, no município de 
Laranjeiras, Sergipe, 2016 a 2020. 

ANO
 

POPULAÇÃO INFECTADA TRATAMENTO PREVALÊNCIA TRATAMENTO

PCE  A B REALIZADO (%) (%)

2016 125 52 122 15,2 69

2017 262 110 238 11,2 64

2018 266 54 151 11 47

2019 76 110 38 14,3 20

2020 12 52 8 18,6 12

MÉDIA 148,2 75,6 111,5 14 42,4

Fonte: Secretaria de Estado da Saúde/SE/Núcleo de Endemias/PCE.

Através da análise do PCE e a AB obteve-se o total de 1.119 indivíduos 
infectados, apenas 557 foram tratados com maiores percentuais nos dois pri-
meiros anos, 2016 (69%) e 2017 (64%) (Tabela 3). O percentual de tratamento 
foi obtido entre a população tratada em relação a população infectada em 
cada ano. Os resultados apresentados são preocupantes, devido ao baixo ín-
dice de tratamento realizado, muitas vezes relacionado ao receio por parte 
dos indivíduos parasitados aos efeitos colaterais do medicamento, podendo 
favorecer a manutenção da transmissão da parasitose no meio ambiente pela 
eliminação dos ovos, por exemplo (GOMES et al., 2016). E, quanto a patogenia, os 
ovos do verme podem ficar retidos na luz intestinal dos infectados, o que pos-
sibilita desencadear à forma grave da esquistossomose (BRASIL, 2014; BRITO et 
al., 2020). Ainda, é considerável ressaltar que o controle da endemia hídrica en-
volve muito mais que tratar os infectados, necessita integralmente de ações 
educativas da população, junto ao controle malacológico e investimentos no 
saneamento básico domiciliar e ambiental (BRASIL, 2014; WHO, 2017). 

Entre os indivíduos notificados pelo PCE com resultados de exame co-
proscópico positivo, a carga parasitária leve (1-4 ovos) apresentou-se mais 
acentuada com média de 109,2 e desvio padrão 80,6, seguida de moderada (5-
16 ovos) com média de 26,2 e desvio padrão 19,8, e por último, a alta (>17 ovos) 
apresentada pela média 4,8 e desvio padrão 4,5. De acordo com o intervalo 
de tempo da pesquisa, os três tipos de cargas parasitárias foram mais pre-
valentes no ano de 2017 e menos em 2020 (Tabela 4).  Achados semelhantes 
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quanto a intensidade das cargas parasitárias foi encontrada numa pesquisa 
realizada no período de 2001 a 2015 em 6 municípios localizados no Leste e 
Agreste Sergipano, em que 66,19% possuíam de 1 a 4 (Infecção leve), 26,30% 5 
a 16 (Infecção moderada) e 7,52%, 5 a 16 acima de 17 ovos (Infecção grave) de 
S. mansoni nas amostras fecais analisadas (LIMA et al., 2018). A predominân-
cia de infectados com a carga parasitária leve pode ser explicada pelas inú-
meras reinfecções e tratamento com o fármaco Praziquantel, embora para 
a epidemiologia da esquistossomose é um dado preocupante, quando esses 
infectados são assintomáticos podem ser responsáveis pela contaminação do 
ambiente e, consequentemente, manutenção dos focos da doença em uma 
determinada área (GOMES et al., 2016; ROSS et al., 2002). 

Tabela 4. Intensidade de carga parasitária em indivíduos positivos para o Schistosoma mansoni, no 
município de Laranjeiras, Sergipe, 2016 a 2020. 

ANO
CARGA PARASITÁRIA

Leve: 1-4 ovos Moderada: 5-16 ovos Alta:  > 17 ovos

2016 98 22 5

2017 196 55 11

2018 185 34 7

2019 57 18 1

2020 10 2

MÉDIA 109,2 26,2 4,8

DESVIO PADRÃO 80,6 19,8 4,5

Fonte: Secretaria de Estado da Saúde/SE/Núcleo de Endemias/PCE.

Para outras helmintoses, foram positivos 1.310 indivíduos. Destes, 1309 
eram infectados por Ascaris lumbricoides e 1 Ancilostomídeos. Podemos 
destacar que a quantidade mínima de Ancilostomídeos refere a leitura das 
lâminas que devem ser examinadas no máximo até uma hora após sua pre-
paração, passando desse intervalo de tempo, os ovos ficam difíceis de serem 
visualizados com precisão (NEVES, 2011). Quanto ao período anual, 2018 foi 
o mais representativo, 501 infectados, e 2020 apresentou o menor número, 
69 indivíduos parasitados (Tabela 5). Se comparando com a esquistossomose, 
as outras helmintoses foram mais prevalentes neste estudo, possivelmente 
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está associada pelas formas de transmissão dos parasitos, que necessitam  
de águas e solos contaminados por ovos de helmintos ou do uso dessas mes-
mas águas para alimentação e higiene, situações caracterizadas pelas precá-
rias condições socioeconômicas, comportamentais e déficit de saneamento 
básico (condições inadequadas de abastecimento de água, esgoto), presentes 
na área em estudo (BRITO et al., 2020; KATZ, 2018). Em uma pesquisa realiza-
da com dados do SISPEC no município de São João Evangelista, Minas Gerais, 
entre 1997 e 2013, dos 27.734 exames realizados, constatou-se uma maior 
prevalência de Ascaris lumbricoides, que variou entre 2,1% a 29,2%; segui-
da de ancilostomídeos, de 0% a 52,9%, e por último, de esquistossomose de 
0,7% a 19,2% (SILVA et al., 2017). Já Santos et al. (2021) realizaram um trabalho 
numa localidade da zona rural do município de Maruim, Sergipe, e constatou 
das 160 amostras processadas, 111 foram positivas, das quais, o S. mansoni foi 
mais prevalente 49,37%, seguido de T. trichiura 12,50 %. 

Tabela 5. Positividade para outras helmintoses em indivíduos do município de Laranjeiras, Sergipe, 
2016 a 2020.

ANO Ascaris lumbricoides Ancilostomídeos TOTAL

2016 163 - 163

2017 326 1 327

2018 501 - 501

2019 250 - 250

2020 69 - 69

TOTAL 1309 1 1310
Fonte: Secretaria de Estado da Saúde/SE/Núcleo de Endemias/PCE.

Considera-se regiões endêmicas para a esquistossomose, as localidades 
contínuas ou descontínuas onde a transmissão da endoparasitose intestinal 
está estabelecida, mas diante da sua dinamicidade necessita de monitora-
mento para adequar, quando necessário, as estratégias para o controle e ou 
eliminação. A vigilância em saúde tem o objetivo de prevenir o surgimento 
de formas graves da parasitose, reduzir a prevalência por localidade, evitar a 
sua dispersão, utilizando inquérito coproscópicos periódicos, tratamento de 
infectados, ações de saneamento básico, educação em saúde e malacologia 
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(MELO, 2014, BRASIL, 2014). Estas três últimas foram as possíveis limitações 
deste estudo.

Estudo malacológico não deve ser desprezado, uma vez que a esquis-
tossomose está relacionada aos corpos hídricos, pois os moluscos aquáticos 
das espécies B. glabrata, B. straminea e B. tenagophila têm possibilidade de 
albergar o verme, os quais liberam a forma infectante no meio aquático e o 
contato do homem com estes corpos hídricos é o fator mais predisposto a 
transmissão da doença (MICHELSON, 1987). O tempo de exposição, a intensi-
dade de contato da água infectada por larvas de S. mansoni, além dos fatores 
ambientais como, a qualidade da água, suas características físico-química, 
tipos de vegetação e sedimento dos criadouros são elementos essenciais para 
a manutenção da doença (MOZA et al., 1998; PARAENSE, 1959; PIERI, 1995).

Achados de Silva (2018) reforçam que na região do Vale do Cotinguiba há 
uma prevalência significativa de esquistossomose, e ainda, enfatiza através 
de inquéritos realizados pelo PCE que alguns municípios do Baixo Cotinguiba 
se caracterizam por elevados índices de infecção humana por S. mansoni. As 
altas prevalências registradas na região que integram ao Vale têm relação 
histórica e cultural por causa do cultivo de cana de açúcar e presença dos 
quilombolas (SILVA, 1985; SILVA, 2018). 

Em estudo realizado no Sul do estado de Sergipe sobre a vulnerabilidade 
ambiental da esquistossomose por Melo (2014), relata que os recursos hídri-
cos são importantes influenciadores na transmissão da doença, visto que as 
águas podem ser utilizados nas atividades agrícolas, lazer, turismo, recreati-
vas, alimentação, lavagem de roupas, utensílios, banho de animais, além das 
residências serem desprovidas de fossas, de saneamento e serem instaladas 
próximas a corpos hídricos, este último, por sua vez,  está evidente na área de 
estudo, como pode-se ver na figura 2 (BARBOSA et al., 2015; SANTOS et al., 
2021; SILVA et al., 2017;). A disponibilidade de corpos hídricos em determinada 
área endêmica, como a do presente estudo, constitui um atributo relevante 
na caracterização das áreas potenciais à ocorrência da esquistossomose por 
ser considerada uma endemia de veiculação hídrica (SILVA, 2018).
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Figura 2. Mapa do município de Laranjeiras, Sergipe, banhado por corpos hídricos e demonstração das 
suas margens próximas as residências. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio do presente estudo foi possível avaliar, no período estabelecido, 
a prevalência da esquistossomose no município de Laranjeiras, Sergipe. Segundo 
o PCE, os anos que se mostraram mais acentuados para a endemia foram 2016, 
2017, 2018, com 10,75%, 7,86%, 7,79%, respectivamente. Enquanto isso, os dados 
unidos do PCE e AB, a doença foi expressiva nos anos de 2020 (18,6%), 2016 (15,2%) 
e 2019 (14,3%). Constatou-se que a localidade ainda permanece endêmica, sendo 
considerada de média prevalência quanto a sua positividade. O PCE é uma ótima 
estratégia de controle à doença, apesar das limitações neste estudo quanto ao 
número de população examinada em alguns anos e ausência de ações educati-
vas e malacológicas.  Esta última é de grande necessidade, por causa da enorme 
diversidade de recursos hídricos na região, aliada a interação dos moluscos aos 
vermes e ao contato estreito da população a esses corpos hídricos, são fatores 
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que predispõem a manutenção da esquistossomose e de outras parasitoses. Su-
gere-se planejamento integral e reforço dessas ações para o controle das endo-
parasitoses, que ainda são consideradas um grande problema de saúde pública.  
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ÍNDICE DE ANOMALIA DE CHUVAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 
SERGIPE NO AGRESTE CENTRAL SERGIPANO 
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1. INTRODUÇÃO

O desenvolvimento de pesquisas e trabalhos científicos voltados para a 
preservação e conservação dos recursos hídricos vem se tornando cada 

vez mais primordiais para o desenvolvimento sustentável da sociedade. Se-
gundo Lima et al. (2016) e Cury et al. (2018), as alterações climatológicas in-
terferem rigorosamente no ciclo da água nos ecossistemas, tanto de modo 
quantitativo quanto qualitativo e tais mudanças podem favorecer incontá-
veis modificações na demanda hídrica disponível para o consumo populacio-
nal e manutenção da vida.

A precipitação pluviométrica é um evento físico resultante da variação 
climática, elemento significativo na influência do ciclo hidrológico e um dos 
fatores climáticos que mais interfere nas mudanças ambientais. A distribui-
ção temporal dos volumes relativos de chuva, bem como sua intensidade e 
duração, são atributos que impactam de modo direto ou indireto a sociedade, 
meio ambiente e economia (MARCUZZO; GOULARTE, 2012).

O regime de precipitação interfere diretamente nas atividades resultan-
tes da ação humana uma vez que regiões com longos períodos de seca ou 
excesso de chuvas, independente da concentração populacional, torna a vida 
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dos habitantes dessas áreas mais difícil, especialmente dos residentes das 
zonas rurais que necessitam de um equilíbrio hídrico para a produção agrícola 
de subsistência (CURY et al., 2018). 

Conforme Cerqueira et al. (2019), o Nordeste do Brasil (NEB) é marcado, 
especialmente, por precipitações irregulares ao longo do ano, onde a predo-
minância do período seco é acentuada. Em decorrência disso, a migração em 
massa da população rural para os centros urbanos é cada vez mais intensa. 
Desse modo, analisando o contexto histórico da demanda hídrica, é crucial e 
pertinente a execução de estudos referentes aos assuntos pluviométricos das 
bacias hidrográficas do NEB.

De acordo com Diniz (2014), quando se pretende investigar as precipita-
ções pluviométricas no NEB é importante saber que o principal atributo dessa 
região é a alta irregularidade das chuvas entre o semiárido e a região costeira, 
onde a precipitação média anual pode variar de 1800 a 1400 mm na região 
litorânea, ao passo que no centro do semiárido gira em média de 400 mm 
(SILVA et al., 2012). Uma das características climáticas do nordeste brasileiro 
é a elevada variabilidade interanual das precipitações, pois apresenta anos 
extremamente chuvosos e outros com seca extrema podendo ocorrer de dois 
modos: interanual ou intra-anual  (DINIZ, 2014).

Marcuzzo et al. (2011), avaliando o mapeamento de precipitação pluvial 
do bioma Cerrado, no estado de Tocantins, levando em consideração a série 
histórica de 1977 a 2006, observaram que ocorreu maior frequência de anos 
secos do que anos úmidos. Marcuzzo, Goularte e Melo (2010), analisando o 
mapeamento de precipitação pluvial no bioma Amazônico, no estado de To-
cantins observaram que o período de chuvas corresponde a nove meses, que 
vai de setembro a maio, já o período de seca é acentuado por um período de 
três meses, de junho a agosto.

Morais et al. (2005) em uma avaliação sobre a variação de precipitações 
pluviométricas, levando em consideração o coeficiente de variação e o índice 
de variabilidade interanual relativo, no estado do Pará para o período de 1976 
a 1998, abrangendo 31 regiões, concluíram que o coeficiente para a precipita-
ção anual oscilou de 15 a 30%.
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Baseado em séries históricas pluviométricas, uma forma de estudar o 
comportamento das precipitações e atributos climatológicos de uma deter-
minada região é através do método do Índice de Anomalia de Chuvas (IAC) 
desenvolvido por Rooy, em 1965. O método pode ser empregado no intuito 
de rastrear os períodos secos e chuvosos, incluindo seus extremos, além de 
avaliar o grau de severidade das anomalias chuvosas (SILVA et al., 2020).

O IAC tem sido empregado de forma bastante eficiente uma vez que é 
de fácil aplicação e conciso, utilizando somente informações pluviométri-
cas (FREITAS, 2005; COSTA et al., 2017). Diversos estudos como Repelli et al. 
(1998); Dos Santos (2013) e Santos et al. (2015) constataram bom desempenho 
deste método na caracterização de regiões climáticas, com o intuito de iden-
tificar os extremos de precipitação, inclusive no NEB. 

Correia Filho et al. (2017) analisando a caracterização de extremos 
anuais de precipitação pluviométrica do estado de Sergipe através do Índice 
de Anomalia da Chuva (IAC),  observaram flutuações entre anos de anomalias 
negativas e positivas. Constataram também que os anos posteriores ao fenô-
meno climático El Niño foram marcados pela redução do índice pluviométrico 
total, além da redução dos extremos. Em 2012, ano subsequente ao evento La 
Niña de intensidade moderada, também foi marcado por redução no índice 
total anual de precipitação, devido a elevadas anomalias positivas da tempe-
ratura da superfície do mar (TSM) na região Tropical do Atlântico.

Empregando o IAC no seu estudo, Cerqueira et al. (2019) analisaram a 
variabilidade espaço temporal das precipitações do trecho do médio curso da 
bacia hidrográfica do rio Poti e concluíram que houve um domínio do período 
seco, girando em torno de 35,9% da temporada tratada, tendendo ao desen-
volvimento de anos com intensas secas. Já Silva et al. (2017), trabalhando com 
as variações do IAC no semiárido, observou que houve uma redução do regime 
de precipitação nos últimos setes anos do período analisado.

Levando em consideração a relevância do conhecimento referente às 
variações pluviométricas, o estudo tem como objetivo analisar o comporta-
mento das precipitações da Bacia Hidrográfica do rio Sergipe na região do 
Agreste Central Sergipano, a partir do método de Índice de Anomalia da Chu-
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va (IAC), analisar a variação e a classificar os períodos seco e úmido da bacia 
em função do IAC.

2. BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SERGIPE

A bacia hidrográfica do rio Sergipe está localizada no nordeste sergipano, 
com latitudes 10º08’00’’ e 11º04’00’’ sul, e longitudes 36º50’00’’ e 37º50’00’’ 
oeste, engloba uma região de aproximadamente 3.753,81 km². Nasce na Serra 
da Boa Vista (BA), próximo à divisa dos estados da Bahia e Sergipe e desa-
gua no oceano Atlântico entre os municípios de Barra dos Coqueiros e Araca-
ju (SEMARH, 2010). Segundo Araújo (2007), a bacia é responsável por drenar, 
aproximadamente, 16,7% do estado de Sergipe. Possui cinco Unidades de Pla-
nejamento (UPs) - Poxim, Cotinguiba, Jacarecica, Baixo Sergipe e Alto Sergi-
pe-, classificadas de acordo com os aspectos físicos, econômicos e sociais de 
cada região (SERGIPE, 2015). 

Abrange vinte e seis municípios dos quais oito possuem suas terras in-
seridas integralmente na Bacia: São Miguel do Aleixo, Santa Rosa de Lima, 
Riachuelo, Nossa Senhora do Socorro, Nossa Senhora Aparecida, Moita Bo-
nita, Malhador e Laranjeiras e os demais, parcialmente: Siriri, São Cristóvão, 
Santo Amaro das Brotas, Rosário do Catete, Rosário do Catete, Ribeirópo-
lis, Nossa Senhora das Dores, Nossa Senhora da Glória, Maruim, Itaporanga 
d’Ajuda, Itabaiana, Graccho Cardoso, Frei Paulo, Feira Nova, Divina Pastora, 
Carira, Barra dos Coqueiros, Areia Branca e Aracaju (Figura 1). Localizam-se 
em regiões diferenciadas como agreste, semiárido e litoral úmido, possuindo 
uma extensão por volta de 206,55 km (SEMARH, 2010).

O Agreste Central Sergipano é composto por 6 munícipios que fazem 
parte da bacia hidrografia do rio Sergipe: Nossa Senhora Aparecida, Carira, 
Ribeirópolis, São Miguel do Aleixo, Moita Bonita e Malhador.
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Figura 1- Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe.

3. METODOLOGIA

Para o presente estudo foram empregados dados de precipitações 
mensais e anuais de estação meteorológica localizada na região de estudo, 
disponibilizados pelo Sistema Nacional de Informações sobre os Recursos 
Hídricos (SNIRH) e contém todas as informações coletadas da Rede Hidro-
meteorológica Nacional (RHN) que é de incumbência da Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico (ANA), englobando um período de 30 anos (1986 
a 2016), a partir de métodos de interpolação desenvolvidos por Xavier et al. 
(2016), intitulado como Brazil Gridded Meteorological Data para obtenção de 
amplas séries históricas e sem falhas. 

Foram utilizados dados de precipitação mensal e anual de duas estações 
meteorológicas localizadas no Agreste Central Sergipano, na região semiárida 
da bacia em estudo, nas coordenadas geográficas dispostas na Tabela 1.
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Tabela 1 - Coordenadas geográficas das Estações Meteorológicas.

Coordenadas geográficas Estação 01 Estação 02

Latitude -10,382338 -10,226903

Longitude -37,452476 -37,718348

Município Nossa Senhora Aparecida Carira
 

3.1 Índice de Anomalia de Chuva (IAC)

O IAC, método desenvolvido por Rooy (1965) e empregado no nordeste 
brasileiro por diversos autores como Freitas (2005); Dos Santos (2013); Santos 
et al. (2015); Correia Filho et al. (2017) tem como objetivo avaliar a variação 
espaço-temporal de precipitação a fim de estimar a regularidade dos perío-
dos secos e úmidos além do seu grau de severidade e duração através das 
equações 1 para anomalias positivas (períodos úmidos) e 2 para anomalias 
negativas (períodos secos) (ARAÚJO et al., 2009):

  equação. 1

  equação. 2

Onde: N= precipitação mensal atual (mm.mês-1); = precipitação  média  men-
sal  da  série histórica  (mm.mês-1); = média  das  dez  maiores  precipitações  
mensais  da  série  histórica (mm.mês-1) e = média das dez menores precipita-
ções mensais da série histórica (mm.mês-1). 

As anomalias positivas e negativas são valores superiores e inferiores à 
média histórica, respectivamente. Os períodos secos e úmidos serão classifi-
cados de acordo com a intensidade do IAC (FREITAS 2004 e 2005), conforme 
a Tabela 2.
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Tabela 2 - Classificação da precipitação pluviométrica segundo o Índice de Anomalia de Chuva (IAC)

Índice de Anomalia da Chuva (IAC) Classe de intensidade

≥4,00 Extremamente úmido

3,00 a 3,99 Umidade alta

2,00 a 2,99 Umidade moderada

0,50 a 1,99 Umidade baixa

-0,49 a 0,49 Normal

-1,99 a -0,50 Seca suave

-2,00 a -2,99 Seca moderada

-3,00 a -3,99 Seca alta

≤-4,00 Seca extrema

Fonte: Van Rooy (1965).

Para analisar o comportamento médio mensal de precipitação da série 
histórica foi elaborado um gráfico (Figura 2), de acordo com as duas estações 
de estudo, o qual mostra que o período chuvoso está concentrado entre os 
meses de abril a agosto, destacando-se o mês de junho com precipitação má-
xima de 173,55 mm para a Estação 1 e 33,69 mm para a Estação 2. Já o período 
seco, que também é bem definido, abrange os meses de novembro a feverei-
ro, com precipitação mínima de 12,38 mm (Estação 1) e 5,49 mm (Estação 2) 
para primeiro mês do quadrimestre.

Figura 2 - Climatologia mensal da bacia hidrográfica do rio Sergipe para a série histórica, na região do 
Agreste Central Sergipano.
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Levando em consideração a média anual de precipitação da série histó-
rica, do período de 1986 a 2016 (Figura 3), a partir das anomalias positivas e 
negativas, foram exibidos resultados referentes ao IAC anual de duas esta-
ções meteorológicas situadas na bacia hidrográfica do rio Sergipe na região 
do Agreste Central Sergipano, sendo possível definir a duração e intensidade 
que esses fenômenos ocorreram.

Figura 3 - Precipitação anual da série histórica, de 1986 a 2016.

Diante disso, foi observado que as Estação 1 (Figura 4) obteve 15 anos 
com IAC positivo e 15 anos com IAC negativo, já a Estação 2 (Figura 5) apre-
sentou todos os anos com IAC negativo, ou seja, predominância dos períodos 
secos para a região estudada sendo possível determinar intervalos onde es-
ses episódios foram mais acentuados e/ou contínuos. 
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Figura 4 - IAC da bacia hidrográfica do rio Sergipe - região do Agreste Central Sergipano, para a série 
histórica, estimada pela Estação 1.

Figura 5 - IAC da bacia hidrográfica do rio Sergipe - região do Agreste Central Sergipano, para a série 
histórica, estimada pela Estação 2.

Referindo-se a variação do IAC para um período de trinta anos, consi-
derando as duas estações meteorológicas de estudo, percebe-se uma grande 
semelhança entre os anos de 1989 e 2009, apresentando atributos de classe, 
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predominantemente, de intensidade referente a extremamente úmido, equiva-
lentes a 4,69 e 4,15, respectivamente, ambos dados fornecidos pela Estação 1. 
Coincidindo com final do fenômeno climático La Niña moderado (2008), seguin-
do para o evento El Niño fraco a moderado em 2009 (Silva et al., 2017). Várias 
produções literárias, como Alves e Repelli (1992) e Vianello et. al. (2001) relacio-
nam este fenômeno climático La Niña com o aumento de precipitação no NEB. 

Constatou-se, ainda, que nos anos de 1992, 1995, 2001, 2002, 2004, 2007 
e 2013 prevaleceu a classificação umidade baixa e os anos de 1996, 2010 e 2011 
foram classificados como umidade moderada. Os anos de 1986, 1988 e 2000 
possivelmente estiveram sobre influência de uma La Niña moderada a forte, 
sendo classificados como umidade alta, corroborando com os resultados en-
contrados por Silva et al. (2017) (Tabela 3).

Tabela 3 - Predominância da classificação do IAC anual.

Anos Classificação do IAC

1992, 1995, 2001, 2002, 2004, 2007, 2013 Umidade baixa

1996, 2010, 2011 Umidade moderada

1986, 1988, 2000 Umidade alta

2009, 1989 Extremamente úmido

De modo semelhante, os valores positivos do índice de anomalia da 
chuva, os valores negativos podem ser categorizados de acordo com classi-
ficação de seca extrema, seca alta, seca moderada e seca suave (Tabela 2). 
Foi observado que os anos de 1987, 1990, 1993, 1998, 2003, 2012, 2013, 2014 
e 2016 obtiveram a predominância de características semelhantes, sendo 
classificados como seca extrema à alta, de acordo com os resultados de Rao 
et al. (1995).

Já os anos de 1991, 1994, 2005, 2006, 2008 e 2015 foram classificados 
como seca moderada à seca suave, sendo contrário ao comportamento espe-
rado no nordeste brasileiro, apresentando período de seca intensa, apresen-
tado por Kucharski et al. (2008) e Correia Filho et al. (2017). Verificou-se que 
os anos de 1997, 1999 e 2006 foram similares e apresentaram IACs classifica-
dos como normal (Tabela 4).
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Tabela 4 - Predominância da classificação do IAC anual.

Anos Classificação do IAC
1987, 1990, 1993, 1998, 2003, 2012, 2013, 2014 e 2016 Seca extrema à alta

1991, 1994, 2005, 2006, 2008 e 2015 Seca moderada à suave

1997, 1999 e 2006 Normal

A redução na precipitação total anual no nordeste do Brasil pode ser justi-
ficada pela ocorrência do fenômeno climático El Niño-Oscilação Sul, o que cor-
robora com os dados expostos por De Souza Gurjão et al. (2012) e Correia Filho et. 
al. (2017). Santana et. al. (2018) cita que existe um forte relacionamento entre as 
consequências do El Niño e El Niña e a bacia de hidrográfica do rio Sergipe.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste estudo, foi analisado o Índice de Anomalia de Chuva (IAC) a partir 
dos dados de precipitação média anual da série histórica, que compreende o 
período de 1986 a 2016, a fim de estabelecer os períodos úmidos e secos. De 
acordo com os dados expostos, foi observado que os períodos secos dominam 
a região de estudo, o que é uma característica do NEB. 

Levando em consideração a média mensal da série histórica, os meses 
com menores taxas de precipitação pluviométrica estão entre novembro e 
fevereiro, os quais são responsáveis por anomalias negativas. De acordo com 
os dados exibidos, percebe-se que os IACs estabelecidos para a bacia hidro-
gráfica do rio Sergipe no Agreste Central Sergipano apresentaram flutuações 
entre índices negativos e positivos. 

Consoante vários estudos desenvolvidos no nordeste do Brasil, a in-
fluência de fenômenos climáticos foram bastantes evidentes, as ocorrências 
dos El Niños interferiram na redução da precipitação pluviométrica da região, 
tendo relevância os anos de 1987, 1990, 1993, 1998, 2003, 2012, 2013, 2014 e 
2016, provocando secas intensas na bacia de estudo. 

Em contrapartida, os anos posteriores as La Ninãs foram marcadas pelo 
aumento considerado na precipitação média anual, elevando o IAC da região, 
destacando-se os anos de 1986, 1988, 1989, 2000 e 2009, sendo nítida a redu-
ção abrupta do índice total anual de precipitação nos anos posteriores.
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BALANÇO HÍDRICO NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO COTINGUIBA

Marize Santos Freitas
Ariovaldo Antônio Tadeu Lucas

1 INTRODUÇÃO

O presente capítulo tem por objetivo calcular o balanço hídrico climático 
na sub-bacia do Rio Cotinguiba no período de 2010 a 2020, através do 

método de Thornthwaite; Mather (1955) e analisar no período estudado o 
comportamento das principais variáveis; auxiliando no planejamento agrí-
cola e na utilização dos recursos hídricos disponíveis de forma racional e 
otimizada.

O estudo e a aplicação da estimativa do balanço hídrico reflete a dispo-
nibilidade de água no solo, como resultado da quantidade de água que entra 
e saí de uma determinada camada de solo em um intervalo de tempo. Sendo, 
de grande importância para distinguir os períodos secos e úmidos de uma re-
gião específica ou bacia hidrográfica. Além de, informar a real disponibilidade 
hídrica na bacia e se as demandas poderão ser atendidas. 

Neste contexto, essa ferramenta possui grande utilidade em vários 
ramos da Ciência, assim como: na Agricultura, orientando, por exemplo, 
produtores na tomada de decisão da melhor época para o plantio, no pla-
nejamento do manejo das culturas, na implantação e definição de intervalo 
de irrigação e na previsão de rendimentos das culturas; na Engenharia Civil, 
auxiliando a tomada de decisão no dimensionamento de estradas e cons-
trução de obras, como barragens, na Hidrologia; promovendo o conheci-
mento do regime hídrico e na previsão de acontecimentos meteorológicos 
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que, possam afetar positiva ou negativamente a bacia hidrográfica e a po-
pulação à qual está inserida. 

Assim, a bacia hidrográfica pode ser definida como uma unidade fisio-
gráfica limitada por divisores topográficos que limitam as áreas de terras 
drenadas por um rio principal, seus afluentes e subafluentes. E, a partir do 
conhecimento das suas características hidrológicas pode-se identificar suas 
limitações e potencialidades, proporcionando o uso sustentável e otimizado 
das águas.  

Relacionando, ainda, o balanço do seu potencial de produção e a quanti-
dade demandada pelos diversos usos, como irrigação, abastecimento huma-
no urbano e rural, indústria, mineração, entre outros.

Em Sergipe, a Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe é uma das principais ba-
cias, que drena aproximadamente 17% do estado, representando 3.693,87 km2 
do território e é formada pela contribuição de cinco sub-bacias: Alto Sergipe, 
Baixo Sergipe, Cotinguiba, Jacarecica e Poxim, segundo relatório final da Bacia 
Hidrográfica do Rio Sergipe, elaborado pela SEMARH-SE (2015, p. 8). 

Por sua vez, a sub-bacia do Rio Cotinguiba apresenta destacada im-
portância agrícola, econômica, cultural, política e social para o estado 
de Sergipe. E nela, encontram-se as principais indústrias do estado na 
produção de açúcar, etanol, cimento e insumos agrícolas, como a ureia. 
Atividades que há décadas, além de gerar renda e trabalho para a eco-
nomia local, dependem e exploram os recursos naturais locais; gerando 
impactos ambientais como desmatamento, queimadas, poluição e ero-
são do solo, deixando a região mais susceptível aos efeitos das mudanças 
climáticas. Onde, verifica-se que, em meses de intensa precipitação às 
consequências são as enchentes, que trazem danos à população ribeirinha 
local, principalmente, do município de Laranjeiras. Ao passo que, em pe-
ríodos de estiagem as consequências são: diretas, porque causam queda 
na produção agrícola e, indiretas, já que, refletem na vida dos moradores 
locais, pois dependem do recurso da produção agrícola familiar e, princi-
palmente, da indústria local canavieira, como fonte de emprego e renda 
ou de subsistência das famílias. 
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Para Araújo (2007, p. 66), a circulação atmosférica que predomina na 
região, em atuação, ao inteirar-se com outros fatores locais, entre 
eles, a posição geográfica e proximidade em relação com o mar, fa-
zem predominar na referida sub-bacia hidrográfica um tipo climático 
quente que varia do úmido ao subúmido, considerado o mais úmido da 
classificação de Thornthwaiite (1948). No clima úmido, os excedentes 
hídricos concentram-se no outono e inverno e moderada deficiência 
ocorre durante o verão.   
Segundo Santos et. al. (2013, p. 50-51), sob o ponto de vista das con-
dições climáticas e meteorológicas, na sub-bacia do rio Cotinguiba 
predomina o clima subúmido, com temperaturas mensais variam de 
21,4º e 25,2º C, apresentando uma pequena amplitude térmica anual. 
As precipitações pluviais são bem distribuídas ao longo do ano e nos 
meses mais chuvosos (abril, maio, junho, julho e agosto), as precipita-
ções variam de 205,9 mm e 121,9 mm. Nos meses considerados mais ou 
menos chuvosos (dezembro e janeiro) o índice de precipitação chega 
a 40,6 mm. Essas precipitações pluviométricas ocorrem devido à in-
teração das massas de ar quentes e frias (precipitações frontais) que 
ocorrem com mais frequência no período outono-inverno, ocasionan-
do muitas vezes inundações nos municípios que integram a sub-bacia, 
principalmente no município de Laranjeiras.    

Um dos métodos mais usados para o cálculo do Balanço Hídrico é o pro-
posto por Thornthwaite e Mather, elaborado em 1955 e que oferece o saldo de 
água disponível no solo, decorrente das entradas e saídas de água numa região. 
Podendo ser utilizado, no acompanhamento do armazenamento de água no 
solo em tempo real, ou seja, no momento ou em um período ocorrido, sendo 
largamente utilizado como instrumento de planejamento agrícola e ambiental.

Para Aguilar (1986 apud Ferreira et. al., 2017, p. 2), os resultados prove-
nientes de um balanço hídrico são de fundamental importância para a 
confecção de um zoneamento agroclimático, para o cálculo da lâmina 
de água requerida pelas culturas irrigadas, para a definição de priori-
dades no planejamento de pesquisas e para o conhecimento do regime 
hídrico ou, ainda, para a determinação da classificação climática da-
quela região.
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2. METODOLOGIA

2.1 A Sub-Bacia Hidrográfica do Rio Cotinguiba 

Este trabalho foi desenvolvido na sub-bacia do Rio Cotinguiba, que está re-
presentada na figura 1 abaixo e localizada entre as coordenadas geográficas: 
10º44’56” e 10º51’05” de latitude S e 37º21’52” e 37º21’52” de longitude W, 
abrangendo uma área de 239,91 Km2 e é uma das principais formadoras da 
Bacia do Rio Sergipe, que apresenta ao longo do seu curso uma riqueza de ati-
vidades agropecuárias e industriais. Principalmente, pela exploração agrícola 
canavieira, que secularmente é praticada nessa região. 
 
Figura 1. Sub-bacia do Rio Cotinguiba

Fonte: SERHMA, 2020.

O rio principal da sub-bacia do Cotinguiba mede 51 km de extensão, nasce 
na Serra Comprida, município de Areia Branca, abrangendo ainda, territórios de 
mais três municípios: Laranjeiras, Riachuelo e Nossa Senhora do Socorro, onde 
desemboca; na forma de estuário, pela margem direita no rio Sergipe. 

Na maioria destes municípios, a economia local é extremamente de-
pendente da agropecuária e o conhecimento da disponibilidade hídrica ao 
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longo da bacia hidrográfica é fator imprescindível para a tomada de decisão 
no planejamento agrícola e, por sua, vez para o sucesso da mesma.

Devido à carência de dados pluviométricos oficiais e de temperatura nos 
demais municípios que compõem a sub-bacia o presente estudo foi realizado 
apenas no município de Laranjeiras. 

2.2 Laranjeiras

O município de Laranjeiras está localizado na mesorregião do leste ser-
gipano e na microrregião do Baixo Cotinguiba, com uma área territorial de 
162,273 Km2, representando, aproximadamente 45,81 % da área da sub-bacia 
e distante aproximadamente 20 km da capital sergipana. Limitando-se ao 
Norte com os municípios de Maruim e Riachuelo, ao Sul; com o município de 
Nossa Senhora do Socorro, a Oeste; com Areia Branca e Itaporanga d’Ajuda e 
a Leste, com Santo Amaro das Brotas. Pertence ao Bioma da Mata Atlântica e 
está inserido na Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe. Tendo, contribuição, ainda 
da sub-bacia do Rio Cotinguiba e dos riachos Tramandaí e Madre ou Buti.

A sede do município está a 6,0 m de altitude e localizada entre as coor-
denadas geográficas: 10°48’22” de latitude S e 37°10’10” de longitude W. Com 
precipitação média anual de 1.641,14 mm, temperatura média anual de 25,2º 
C e período chuvoso de março a agosto, segundo dados obtidos da EMDAGRO 
(Revista Sergipe em números, 2015). Apresentando, segundo a nova classifi-
cação de solos (EMBRAPA, 2006), predominantemente os solos: Chernossolos 
com Vertissolos, Argissolos com Chernossolos e solos Halomórficos - solos 
de mangues. Segundo o último censo realizado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística em 2010, a população do município de Laranjeiras era 
de 26.902 habitantes, onde 21.257 residiam na zona urbana e 5.645, na zona 
rural. Apresentava, ainda, uma densidade demográfica de 165,78 hab/km2. 
Onde, a estimativa para o ano de 2021 era de 30.327 pessoas. 

Município que, possui na produção canavieira, uma das principais ativida-
des econômicas; liderando o ranking dos 24 (vinte e quatro) municípios produ-
tores de cana-de-açúcar com 19,9% da produção, segundo dados do Observa-
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tório de Sergipe (2020), que ao longo dos últimos anos e principalmente, no ano 
de 2018 registrou poucas chuvas e um período de estiagem que preocupou pro-
dutores e milhares de famílias que dependem da atividade para o seu sustento. 

Sendo, a deficiência hídrica uma das principais causas das quedas de 
produtividade agrícola o estudo da época que este fenômeno meteorológico 
ocorre é importante para um melhor planejamento do cultivo e a minimiza-
ção dos impactos da produção.

Logo, a realização de estudo sobre balanço hídrico irá fornecer, ainda, 
subsídios para um melhor planejamento agropecuário e o fomento de polí-
ticas públicas, como o Programa Mão Amiga; que propõe ações mitigadoras, 
como geração de renda, reforço alimentar, capacitação e melhoria da quali-
dade de vida da população afetada.

2.3 Cálculo Balanço Hídrico
 
Para a estimativa do balanço hídrico foram usados dados de precipita-

ção (mm) fornecidos pela Coordenadoria de Meteorologia e Mudanças Climá-
ticas (CMT) da Sala de Situação de Monitoramento Hidrológico da Secretaria 
de Estado do Desenvolvimento Urbano e Sustentabilidade – Superintendên-
cia Especial de Recursos Hídricos e Meio Ambiente do Estado de Sergipe, para 
o município de Laranjeiras, no período de 2010 a 2020. Já os dados de tempe-
ratura média mensal, para o período citado foram obtidos através do site do 
Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), por meio da estação meteoroló-
gica automática implantada no município de Aracaju (A409), por ser a fonte 
de dados mais próxima de Laranjeiras, já que neste município não há estações 
meteorológicas automáticas ou convencionais. 

Vale salientar que, devido à limitação de dados de temperatura média 
mensal em anos anteriores ao período estudado em questão, o referido tra-
balho não pode ter um intervalo de dados maior para ser analisado. 

 O cálculo do Balanço Hídrico foi efetuado por intermédio da Planilha do 
Excel elaborada por Rolim et. al. (1998), que adota o método de Thornthwaite 
e Matter (1995), através do programa “BHnorm”. E, necessita do preenchi-
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mento de informações adicionais, como latitude (convertidos de graus para 
decimais), temperatura média em °C, precipitação em mm e capacidade de 
água disponível (CAD). Vale salientar que, como capacidade de água disponí-
vel (CAD) utilizou-se o valor de 100 mm. 

Como resultado, o balanço hídrico fornece as estimativas de evapo-
transpiração real (ETR), da deficiência hídrica (DEF), do excedente hídrico 
(EXC) e do armazenamento de água no solo para cada mês do ano. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 são apresentados os dados de precipitação pluviométrica 
(P), temperatura (T), evapotranspiração potencial (ETP), evapotranspiração 
real (ETR), deficiência hídrica (DEF) e excedente hídrico (EXC), entre outras 
variáveis. Onde, verifica-se a variabilidade climática anual.

Tabela 1. Resultados do Balanço hídrico climatológico pelo método de Thornthwaite e Mather (1955) 
para o período de 2010 a 2020, Laranjeiras – SE.   

Mês
T P ETP P - ETP ARM ALT ETR DEF EXC
ºC mm

Jan 27,9 43,0 158,69 -115,7 0,15 -0,32 43,3 115,4 0,0
Fev 27,7 108,3 141,51 -33,3 0,11 -0,04 108,3 33,2 0,0
Mar 27,6 62,8 158,39 -95,6 0,04 -0,06 62,8 95,6 0,0
Abr 27,4 155,3 153,13 2,1 2,16 2,12 153,1 0,0 0,0
Mai 26,6 149,0 143,63 5,4 7,53 5,37 143,6 0,0 0,0
Jun 25,6 181,0 122,61 58,4 65,92 58,39 122,6 0,0 0,0
Jul 24,9 160,8 114,55 46,2 100,00 34,08 114,6 0,0 12,1
Ago 25,5 80,8 124,03 -43,3 64,87 -35,13 115,9 8,2 0,0
Set 26,2 20,0 128,81 -108,8 21,85 -43,01 63,0 65,8 0,0
Out 26,9 10,8 145,58 -134,8 5,67 -16,18 26,9 118,7 0,0
Nov 27,4 33,5 147,37 -113,9 1,82 -3,86 37,4 110,0 0,0
Dez 27,8 22,8 158,40 -135,7 0,47 -1,35 24,1 134,3 0,0
∑ 321,5 1027,8 1696,72 -669,0 271 0,00 1015,6 681,1 12,1
Média 26,8 85,6 141,39 -55,7 22,5  84,6 56,8 1,0

Através dos resultados obtidos e sua posterior análise observou-se que, 
a evapotranspiração real total (ETR) e potencial total (ETP) foram respectiva-
mente de 1015,6 mm e 1696,72 mm. Apresentando, um déficit hídrico total de 
681,1 mm e um excedente hídrico total de 12,1 mm.  
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Verificou-se que, entre os meses de abril a julho a evapotranspiração 
potencial e real praticamente coincidem, indicando que a evaporação máxi-
ma foi atingida; caracterizada pela maior disponibilidade de água no solo em 
decorrência dos elevados volumes de chuva.

Ao passo que, nos demais meses do ano, a evapotranspiração real é bem 
inferior à potencial, podendo ser explicada devido às elevadas temperaturas 
e à baixa disponibilidade de água nesse período. 

Semelhante à Santos (2013, p. 48), “no município de Laranjeiras, com 
áreas de maior abrangência no médio curso, nos meses de abril a agosto 
ocorrem elevados valores de precipitação, chegando a 150 mm, muito acima 
da evapotranspiração potencial”.

Já a partir da análise da Figura 1 do extrato do balanço hídrico apresen-
tado, observa-se que o excedente hídrico ocorre apenas nos meses de junho 
e julho e, o déficit hídrico acontece na maioria dos meses (agosto a março), 
sendo atípico já que, a região do Vale do Cotinguiba é caracterizada pela pre-
sença de duas estações hídricas, uma chuvosa e outra seca. Havendo a repo-
sição das águas no mês de março e a retirada das águas nos meses de agosto 
e setembro. 

Figura 1. Deficiência hídrica e excedente hídrico de 2010 a 2020 no município de Laranjeiras - SE

Fonte: Marize Freitas
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Diferentemente do que, pode analisado na figura 2, onde a reposição 
das águas ocorre nos meses de abril a julho e a retirada das águas os meses 
de agosto a outubro.     

O período de maior déficit hídrico aconteceu em 4 (quatro) meses do 
ano (abril a junho), com valores registrados de 0 mm. Já o período de maior 
excesso hídrico ocorreu apenas no mês de julho atingindo o valor apenas de 
12,1 mm. 

Com relação à evapotranspiração potencial anual total foi de 1027,8 
mm,  sendo os meses com maiores e menores valores de evapotranspiração 
potencial foram 158,69 mm e 114,55 mm, respectivamente; representando os 
meses de janeiro e julho. 

Figura 2. Deficiência hídrica, excedente hídrico, retirada e reposição de 2010 a 2020, no 
município de Laranjeiras – SE

Fonte: Marize Freitas
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4. CONCLUSÕES

Pode-se concluir que, o período chuvoso ocorre principalmente entre 
os meses de abril a julho e o período seco entre os meses de agosto a março. 
Havendo a reposição das águas no mês de março e a retirada das águas nos 
meses de agosto e setembro.

O período de maior déficit hídrico aconteceu em 4 (quatro) meses do ano 
(abril a julho), com valores registrados de 0 mm.

Os dados produzidos à partir da planilha, por intermédio de tabelas e 
figuras permitem analisar a contribuição da precipitação para a recarga da 
sub-bacia hidrográfica. E, por sua vez, entender o ciclo hidrológico da mesma. 
Oferecendo subsídios para um planejamento eficiente e racional das ativi-
dades agrícolas ao longo da sub-bacia e a implantação  de políticas públicas 
que, auxiliem à população na geração de renda e garantia de condições dignas 
de sustento das famílias atingidas. 
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